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notas  e comentários 


DIA  DO  AGRÔNOMO 


Com  presença  marcante  na  agroindústria  canavieira,  o ENGENHEI- 
RO AGRÔNOMO,  em  ncsso  país,  vem  desempenhando  um  papel  que 
o credencia  como  uma  das  principais  peças  no  desenvolvimento  tecnoló- 
gico na  fabricação  do  açúcar  e do  álcool. 

Marcada  pelo  tradicionalismo,  a cultura  da  cana-de-açúcar  nas  últi- 
mas décadas  vem  experimentando  um  desenvolvimento  extrordinário, 
pela  aplicação  de  novas  técnicas  e métodos  de  cultivo.  O pesquisador 
canavieiro,  neste  caso  representado  pelo  ENGENHEIRO  AGRÔNOMO, 
através  de  inúmeros  experimentos,  vem  ao  longo  destes  anos  obtendo 
os  melhores  resultados  em  termos  de  produtividade  agrícola. 

E é exatamente  porque  o Brasil  Festeja  o DIA  DO  AGRÔNOMO,  a 
12  de  outubro,  que  deixamos  registrada  nossa  homenagem  a esta  classe, 
que,  mesmo  em  outros  setores  agrícolas,  além  do  canavieiro,  vem  se 
empenhando  para  a superação  do  atraso  e da  rotina  porventura  exis- 
tentes. 

Mas,  pelas  próprias  finalidades  desta  publicação,  nossa  mensagem 
é dirigida  ao  ENGENHEIRO  AGRÔNOMO  do  setor  canavieiro,  muito  espe- 
cialmente àqueles  ligados  ao  instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  e ao  seu 
Programa  Nacional  de  Melhoramento  da  Cana-de-Açúcar  (PLANAL- 
SUCAR). 


SEMANA  DO  AÇÚCAR/ÁLCOOL 


Realizou-se  de  26  a 31  de  outubro, 
no  Campus  Santa  Bárbara  d’Oeste,  a 3.a 
Semana  do  Açúcar  e Álcool  organizada 
pela  Universidade  Metodista  de  Piracicaba 
— UNIMEP.  Os  assuntos  tratados  foram: 
“PROÁLCOOL":  IMPLANTAÇÃO,  EVOLU- 
ÇÃO E PERSPECTIVAS”  por  Luís  Carlos 
Correia  Carvalho  (IAA/PLANALSUCAR); 
"OTIMIZAÇÃO  E CONDUÇÃO  DO  PRO- 
CESSO FERMENTATIVO”  por  José  Pau- 
lo Stupiello  (ESALQ-USP);  “EXTRAÇÃO 


DO  CALDO  PELO  PROCESSO  DE  DIFU- 
SÃO” por  Carlos  Ebeling  (PROQUIP); 
“PAGAMENTO  DE  CANA  PELO  TEOR 
DE  SACAROSE’’  por  Enio  Roque  de  Oli- 
veira (PLANALSUCAR);  “VINHOTO:  PO- 
LUIÇÃO, ADUBAÇÃO  E CONCENTRA- 
ÇÃO” por  Nadir  A.  Glória  (ESALQ-USP)  e 
“PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  E ÁLCOOL  X 
ALIMENTOS”  por  Roberto  Rodrigues 
(UNESP-STAB) . 
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SEMINÁRIO  DE  PUBLICAÇÕES  OFICIAIS 


Por  ocasião  do  Quarto  Seminário  so- 
bre Publicações  Oficiais  Brasileiras,  pro- 
movido de  27  a 31  de  julho  passado,  em 
Brasília,  pela  Associação  dos  Bibliotecá- 
rios do  Distrito  Federal  — ABDF,  Comis- 
são de  Publicações  Oficiais  Brasileiras  — 
CPOB  e Departamento  de  Imprensa  Na- 
cional — DIN,  a BINAGRI  se  fez  presen- 
te com  um  “stand”  na  Exposição  Técnico- 
Demonstrativa  e,  como  convidada  espe- 
cial, no  Painel  sobre  Bibliotecas  Deposi- 
tárias, através  da  bibliotecária  Ana  Flávia 


P.  Medeiros  da  Fonseca,  Chefe  do  Depar- 
tamento de  Operações  e Serviços. 

Por  outro  lado,  participou  de  todos 
os  trabalhos  representando  a BINAGRI,  a 
bibliotecária  Maria  de  Fátima  Diniz  Lobo, 
Chefe  da  Divisão  de  Processos  Técnicos, 
enquanto  outro  técnico,  Newton  Diniz  An- 
drade, Chefe  do  Departamento  de  Edito- 
ração, foi  indicado  para  integrar  a Comis- 
são de  Publicações  Oficiais  Brasileiras 
— CPOB,  para  o período  de  1981/83. 


INSTITUTO  MUNDIAL  DO  FOSFATO  PROMOVE  CONCURSO 


O Instituto  Mundial  do  Fosfato  (IM- 
PHOS)  está  promovendo  um  Concurso  in- 
ternacional de  trabalhos  científicos,  com 
a finalidade  de  estimular  a pesquisa  do 
uso  dos  fosfatos  na  agricultura  e na 
alimentação  animal.  Os  vencedores  re- 
ceberão o "Prêmio  de  Agronomia”,  que 
será  conferido  numa  cerimônia  a ser  rea- 
lizada em  Paris,  no  segundo  semestre  de 
1982. 

As  inscrições  deverão  chegar  à se- 
de do  IMPHOS  antes  de  31  de  janeiro  pró- 
ximo. Os  interessados  em  receber  infor- 
mações detalhadas,  assim  como  o for- 
mulário de  inscrição,  poderão  escrever 


diretamente  para  a entidade,  ou  solicitá- 
los  à Área  de  Comunicação  Social  da 
Petrofértil,  na  Praça  Mahatma  Gandhi,  14, 
12.°  andar,  no  Rio  de  Janeiro,  CEP  20031. 

O Instituto  Mundial  do  Fosfato  é uma 
entidade  sem  fins  lucrativos,  que  tem  por 
objetivo  divulgar  o uso  dos  fosfatos  tanto 
na  agricultura  como  na  alimentação  ani- 
mal. Sua  sede  é em  Paris,  nc  seguinte 
endereço: 

IMPHOS 

8,  rue  de  Penthièvre 

75008  Paris 


BINAGRI  REÚNE  EM  BRASÍLIA  OITENTA  CENTROS  DO  SNIDA 


Reunidos  mais  de  oitenta  centros  de 
documentação  e bibliotecas  de  instituições 
atuantes  no  setor  da  agricultura  nacional, 
além  de  diversos  órgãos  responsáveis  pe- 
la coordenação  de  atividades  voltadas 
para  a informação  e documentação,  foi 
promovida  pela  BINAGRI  — Biblioteca 
Nacional  de  Agricultura  a Terceira  Reu- 
nião do  Sistema  Nacional  de  Informação 
e Documentação  Agrícola  — SNIDA,  no 


período  de  20  a 24  de  julho  último,  em 
Brasília. 

O evento  teve  como  objetivo  avaliar^ 
os  resultados  alcançados  pelo  SNIDA  nos 
últimos  dois  anos,  assim  como  redimen- 
sionar  e adequar  os  serviços  e produtos 
oferecidos  pela  BINAGRI  às  necessidades 
dos  usuários  e às  diretrizes  de  contenção 
e racionalização  de  serviços  do  Governo 
Federal . 


CURSO  DE  ESPECIALIZAÇÃO  EM  — “OPERAÇÃO  E GERÊNCIA  DE  PRODUÇÃO  DE 

USINAS  ALCOOLEIRAS" 


INSCRIÇÕES:  DATA:  23  NOVEMBRO  CRIÇÃO:  CR$  1.300,00  (HUM  MIL  E 

à 11  DEZEMBRO  — 1981;  TAXA  DE  INS-  TREZENTOS  CRUZEIROS);  SELEÇÃO: 


BRASIL  AÇUCAREIRO 
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DATA:  18  DEZEMBRO  — 1981  — 

SEXTA-FEIRA  (INÍCIO  14:00  h);  VAGAS: 
030  (TRINTA);  BOLSA:  CEDIDAS  PELO 
CNPq.  — CR$  33.000,00  (TRINTA  E TRÊS 
MIL  CRUZEIROS);  — CURSO  TEMPO  IN- 
TEGRAL AULA  INAUGURAL:  11  JANEIRO 
1982;  TÉRMINO  DAS  AULAS:  09  JULHO 
1982. 

DURAÇÃO: 

O Curso  terá  a duração  de  24  semanas 


com  uma  carga  horária  total  de  870  horas, 
sendo  520  horas  teóricas  e 350  horas 
práticas. 


INFORMAÇÕES: 

FAENQUIL  — FACULDADE  DE  ENGE- 
NHARIA QUÍMICA  DE  LORENA 
RODOVIA  LORENA/ITAJUBÁ  KM  74,5  ‘ 
FONES:  (0125)  52.3922  e 52.3252 


ÁLCOOL  MG 


“A  Usina  Jaboticabal,  destilaria  ane- 
xa da  Cia.  Agrícola  Pontenovense,  locali- 
zada no  município  de  Urucânia,  e a Desti- 
laria Boa  Vista  S/A,  autônoma,  no  muni- 
cípio de  Boa  Esperança,  acabam  de  entrar 
em  operação.  Os  dois  empreendimentos 
foram  financiados,  através  de  linhas  do 
Proálcool,  pelo  Banco  do  Desenvolvi- 
mento de  Minas  Gerais”. 

Ao  dar  essa  informação,  o presiden- 
te do  BDMG  explicou:  “Desde  que  o 
Programa  Nacional  do  Álcool  foi  lançado, 
até  hoje,  seu  principal  agente  no  Estado 
é o BDMG,  cujos  financiamentos  a em- 


BIBLIOGRAFIAS 


preendimentos  alcooleiros,  incluindo  mon- 
tagem de  destilarias  e atividades  de  apoio', 
sobretudo  agrícolas,  já  ultrapassaram  os 
Cr$  6 bilhões”. 

“Os  investimentos  já  decididos  e em 
curso  na  esfera  do  Proálcool  ampliarão 
a capacidade  produtiva  de  Minas  Gerais 
em  mais  de  200  milhões  de  litros  por  ano, 
considerando-se  os  projetos  já  implanta- 
dos ou  em  fase  de  implantação.  Desse 
total,  cerca  de  150  milhões  de  litros  por 
ano  referem-se  à capacidade  de  empreen- 
dimentos que  contaram  com  apoio  finan- 
ceiro do  BDMG”. 


A BINAGRI  acaba  de  lançar  mais  três 
importantes  bibliografias.  Tratam-se  da 
Bibliografia  Brasileira  de  Agricultura  Vo- 
lume 2 — 1978/80  e das  Bibliografias  do 
Cacau,  Volume  2,  e de  Tecnologia  de  Ali- 
mentos Volume  1 . 

A primeira,  também  conhecida  por 
BBA,  é uma  co-edição  com  o Instituto 
Brasileiro  de  Informação  em  Ciência  e 
Tecnologia  — IBICT  do  Conselho  Nacional 
de  Desenvolvimento  Científico  e Tecnoló- 
gico — CNPq,  acrolando  5.008  referências 
sobre  livros,  periódicos,  teses,  relatórios 
e artigos  produzidos  na  área  agrícola  e 
fornecidos  pelos  197  centros  cooperantes 
do  SNIDA,  durante  o período  1978/80. 

A segunda,  foi  elaborada  em  conjun- 
to com  a Divisão  de  Biblioteca  e Docu- 
mentação — DIBID  da  Comissão  Executi- 
va do  Plano  de  Lavoura  Cacaueira  — 
SEPLAC,  incluindo  422  referências  sobre 
livros  e periódicos  produzidos  no  país,  no 
período  1978/80. 


A terceira,  teve  a participação  do  Ins- 
tituto de  Tecnologia  de  Alimentos  — ITAL 
da  Secretaria  de  Agricultura  do  Estado 
de  São  Paulo,  na  captação  das  informa- 
ções, e do  IBICT/CNPq,  na  impressão  da 
obra.  A referida  publicação  inclui  2.117 
referências  sobre  livros,  periódicos,  teses, 
relatórios,  boletins  e artigos  publicados 
no  país  de  1901  a 1979,  contendo  cerca 
de  350  páginas. 

As  duas  últimas  obras  constam  da 
Série  Bibliografias  Agrícolas  Nacionais, 
apresentando  um  novo  formato  e progra- 
mação visual,  inclusive  na  apresentação 
das  diversas  seções,  cujas  listagens  auto- 
matizadas foram  geradas  pelo  Centro  de 
Processamento  de  Dados  do  Ministério  da 
Agricultura  — CPD/MA. 

Os  interessados  na  aquisição  das  re- 
feridas publicações  devem  se  dirigir  à 
Divisão  de  Serviços  aos  Usuários  da 
BINAGRI,  Caixa  Postal  1331,  70710,  Bra- 
sília, DF. 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


Comp.  por  Joaquim  Fontelles 


NACIONAIS 

SUCEDÂNEOS  PETROQUÍMICOS 

■ 

A viabilidade  de  subprodutos  de  açú- 
car virem  a ser  utilizados  como  substitutos 
de  derivados  petroquímicos,  é meta  a 
ocupar  a atenção  do  governo  pernambu- 
cano. E já  se  traduz,  em  termos  práticos, 
nos  entedimentos  havidos  entre  aquele 
governo  e a Promon  Engenharia  S.A.  no 
sentido  de  se  levar  a efeito  a implantação 
de  indústrias  sacaroquímicas  no  Estado. 

Esse  trabalho  visa  investigar,  sobre- 


tudo, os  produtos  petroquímicos  que, 
como  dissemos,  possam  ser  substituídos 
pelos  sácaroquímicos,  ou  seja,  como  o 
aproveitamento  do  melaço. 

Qualquer  que  seja  o projeto  alusivo  à 
exploração  dos  sacaroquímicos,  é sempre 
de  menor  porte,  portanto,  de  custos  infe- 
riores aos  referentes  aos  alcoolquímicos. 
(R.  Quim.  Ind.  julho  81 ) 


PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL  E CROMATOGRAFIA 


Técnicos  do  XI  Seminário  Técnico  da 
STAB  (Sociedade  dos  Técnicos  Açucarei- 
ros do  Brasil),  realizado  em  setembro  de 
1980,  em  Águas  de  São  Pedro,  Estado  de 
S.  Paulo,  apresentaram  amplo  estudo  so- 
bre» como  controlar  a produção  de  álcool 
por  cromatografia  em  fase  gasosa. 

O intento  daqueles  cientistas  é solu- 
cionar um  problema  que  está  ligado  ao 
emprego  do  álcool  em  grande  escala  como 


combustível,  ou  seja,  à política  do  Pro- 
álcool  que,  de  certo  modo,  implica  na 
redução  de  custos  de  fabricação  do  pro- 
duto. 

Partindo  do  pressuposto  de  que  a 
indústria  química  moderna  se  caracteriza 
por  empregar  processos  altamente  cientí- 
ficos de  controle  operacional,  seja  tanto 
na  instrumentação  de  controle  de  proces- 
samento como  na  instrumentação  de  quí- 
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mica  analítica,  a cromatografia  de  gás 
mostrou  ser  a única  técnica  analítica  de 
controle  capaz  de  satisfazer  a rapidez,  pre- 
cisão, exatidão,  facilidade  de  operação,  de 
manutenção,  baixo  investimento,  baixo 
custo  operacional,  etc.  inerentes  aos  pro- 
cessos de  fabricação  de  álcool. 

De  modo  que  a cromatografia  pode 
ser  definida  como  um  processo  físico-quí- 
mico de  separação,  no  qual  os  compo- 
nentes a serem  separados  são  distribuídos 
entre  uma  fase  fixa  e de  grande  área  (sóli- 
da ou  líquida)  e outra  fluida  (gás  ou  líqui- 
do) que  percola  através  da  primeira  — fase 
móvel. 

Como  fase  móvel,  empregam-se  ga- 
ses (H2,  N2,  He  Ar)  da  Cromatografia  de 
Gás,  ou  líquidos  (pentano,  água,  álcoois, 
etc.)  na  Cromatografia  de  líquido.  Como 
fase  fixa,  empregam-se  líquidos  pouco 
voláteis  ou  insolúveis  na  fase  móvel,  su- 
portados sobre  sólidos  especiais  (supor- 
tes) que  são  empacotados  firmemente 
dentro  de  um  tubo  de  vidro  ou  metal,  de 
dimensões  convenientes  (coluna).  A amos- 
tra é introduzida  na  corrente  da  fase  móvel, 
que  a leva  sobre  a fase  fixa  contida  na 
coluna. 

Cada  constituinte  da  amostra  distri- 
bui-se de  maneira  característica,  de  acordo 
com  suas  propriedades  físicas,  coeficien- 


tes de  adsorção  ou  coeficiente  de  parti- 
ção, entre  a fase  móvel  e a fixa,  movendo- 
se,  a porçào  que  está  na  fase  móvel,  com 
a corrente  fluida.  Em  casos  favoráveis, 
os  componentes  da  amostra  são  sepa- 
rados e saem  da  coluna  no  fluido  eflu- 
ente em  tempos  diversos  conforme  a colu- 
na e as  condições  experimentais  fixadas. 
À saída  da  coluna  existe  um  detector  con- 
venientemente acoplado  a um  registrador 
potenciomètrico,  que  traça  sobre  um  papel 
a distribuição  dos  produtos  durante  a elui- 
ção. 

Os  instrumentos  que  se  baseiam  nes- 
ta técnica  são  chamados  Cromatógrafos. 
Enquanto  a cromatografia  de  gás  é empre- 
gada para  a análise  de  compostos  voláteis, 
em  decomposição,  com  peso  molecular 
entre  2 e cerca  de  800. 

Já  a cromatografia  de  líquido  é usada 
na  análise  de  compostos  voláteis  ou  não, 
com  peso  molecular  entre  30  e 2 000  e, 
empregando-se  técnicas  de  permeação  de 
gel  para  compostos  com  peso  molecular 
até  3 milhões.  Ela  é altamente  indicada 
para  a análise  de  compostos  lábeis,  forte- 
mente polares  ou  mesmo  iônicos  (ácidos, 
bases,  sais  orgânicos,  açúcares,  vitami- 
nas, hormônios,  etc.  (R.  Quim.  Ind.  julho 
de  81). 


INTERNACIONAIS 


NOVOS  PROJETOS 


A Checoslováquia  acaba  de  vender  à 
Birmânia  duas  usinas  de  açúcar  de  beter- 
raba com  capacidade  para  3.000  e 1 .500 
toneladas  diárias,  no  valor  de  16  milhões 
de  dólares. 

Costa  Rica  está  programando  a produ- 
ção de  álcool  puro  combustível  para  veí- 
culos automotores.  De  acordo  com  estudo 
do  ACAITI  (Instituto  Centroamericano  de 
Tecnologia),  a conta  de  combustível  dessa 
área  (veículos  automotores),  poderia  ser 
cortada  em  US$  100  milhões  por  ano  medi- 
ante o uso  do  álcool. 

Enquanto  isso,  a Comissão  Nacional 
do  Álcool  das  Filipinas  (PNAC)  contratou  a 
Starcosa  da  Alemanha,  a Nichimen/Ube 
do  Japão  e a Zanini  do  Brasil,  para  cons- 
truírem 14  destilarias  de  álcool  a um  custo 


de  aproximadamente  909  milhões  de  pesos 
(US$  114  milhões),  noticiou  agência  do 
governo  filipino.  Essas  destilarias  serão 
projetadas  para  uma  produção  diária  de 
um  milhão  de  litros  de  álcool  anidro  a 
serem  mesclados  com  petróleo,  formando 
assim  o alcogás.  O programa  filipino  para 
o álcool  combustível  inclui  a cana-de-açú- 
?a.r  .e  P melaço  como  matéria-prima.  O 
Ministério  da  Agricultura  da  Indonésia, 
pelo  seu  titular  Sudarsono  Hadispatro, 
anuncia  ambicioso  programa  de  moderni- 
zação de  seu  parque  açucareiro,  que  con- 
sistira na  próxima  construção  de  18  usinas 
e a reabilitação  de  outras  21  existentes, 
com  vista  a auto-suficiência  no  setor. 

No  Marrocos,  espera-se  para  1990  seja 
cultivada  uma  área  de  50  mil  hectares  com 
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cana-de-açúcar,  sendo  32.000  em  Gherb, 

1 7.000  em  Loukkos,  e 1 .000  em  Moulouya. 
Junto  a essas  terras,  acrescentem-se  rnais 

67.000  hectares  irrigados  e 25.000  de  terras 
pantanosas  destinadas  ao  plantio  de  beter- 
raba açucareira. 

A imprensa  de  Maputo  (Maputo  Daily 
News)  noticiou  que  o Instituto  Açucareiro 
Nacional  de  Moçambique  firmou  um  acor- 
do com  a Tate  & Lyle  Agribusiness  Ltd.,  do 
Reino  Unido,  no  valor  de  £15  milhões, 
tendo  em  vista  a recuperação  da  indústria 
açucareira  do  país. 

A india  ajudará  o Sudão  a construir 
quatro  usinas  de  açúcar  e a produzir  álcool 
etílico  de  melaço.  Aiém  disso  cooperará  na 


elaboração  de  projetos  de  ajuda  técnica 
àquele  pais,  para  obtenção  de  melhor  uso 
do  excesso  de  bagaço  e do  centro  de  trei- 
namento da  indústria  açucareira. 

O Fundo  de  Desenvolvimento  Saudita 
(SFD)  aproveitará  33  milhões  de  riyaes 
(US$  9,8  milhões)  para  financiar  a conclu- 
são do  projeto  de  Juba.  Esse  empréstimo  é 
pagável  em  15  anos  a juros  de  2%.  É o ter- 
ceiro feito  ao  Fundo  a totalizar,  até  agora, 
US$  204  milhões. 

As  duas  usinas  vendidas  à Yugoslávia 
pela  Checoslováquia,  com  capacidade  pro- 
dutiva de  4.000  toneladas  diárias,  come- 
çarão a operar  nos  começos  de  setembro 
de  1983. 


TRAJETÓRIA  DO  AÇÚCAR  DE  BETERRABA 


Na  opinião  do  técnico  Jacques  Po- 
nant,  durante  muito  tempo  o único  açúcar 
existente,  industrialmente  falando,  era  o 
de  cana.  Mas,  em  1605,  O! i vier  de  Serres 
demonstrou  a presença  de  açúcar  na  beter- 
raba. Em  1747,  Margraff  publicou  suas 
investigações  sobre  a constatação  de  açú- 
car em  várias  raízes,  entre  as  quais  incluía 
a beterraba,  chegando  a extrair  6,2%  de 
açúcar  da  variedade  branca,  e 4 a 5%  da 
vermelha.  Um  dos  alunos  de  Margraff,  o 
químico  François  Achard  tornou-se  o fun- 
dador da  indústria  do  açúcar  de  beterraba. 
Em  1779  levou  o seu  invento  ao  Rei  da 
Prússia,  e 17  anos  após,  em  1796,  montou 
aquele  cientista  francês  sua  primeira  in- 


dústria no  gênero,  perto  de  Steinhau,  so- 
bre o Oder.  Essa  indústria  se  disseminou 
entre  a França,  Alemanha  e Rússia. 

Sob  Napoleão  I,  em  março  de  1811, 
foram  liberados  32.000  hectares  para  o 
cultivo  de  beterraba,  proporcionando  as- 
sim um  milhão  de  francos  à França. 

Entre  181 2 a i 836,  época  do  aprimora- 
mento dos  estudos  relativamente  à indus- 
trialização do  açúcar  de  beterraba,  distin- 
guiram-se pelos  seus  trabalhos  os  quími- 
cos Delesser,  Descostil,  Derosne,  Chaptal, 
Dubrunfaut,  Bazy,  Payen,  Kuhlman,  Dom- 
basle,  que  foram  seguidos  por  Pelouze, 
Dumont,  Baudrimont,  Champonnois,  Mau- 
menet,  etc.  (Amerop-agô  81 -p. 5) 


RESÍDUOS  ENERGÉTICOS 


Para  o prof.  Magnus  Nilson,  da  Alfa- 
Laval  (Suécia),  à medida  que  o petróleo 
encarece,  a fermentação  e destilação  dos 
melaços  de  cana-de-açúcar  para  a produ- 
ção alcóolica  (como  combustível  para  a 
indústria  química)  se  converte  em  um  con- 
ceito cada  vez  mais  atrativo. 

E diz  que  um  problema  a ser  resol- 
vido, de  múltiplas  implicações  ecológicas, 
é o da  contaminação  causada  por  tais 
processos,  o que  é enfatizar  o óbvio  de 
tanta  notoriedade.  Assim,  uma  destilaria 
de  melaço  com  capacidade  média  de 

60.000  litros/dia  de  álcool,  produz  a mes- 
ma carga  de  contaminação  às  águas  de 
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uma  cidade  de  um  milhão  de  habitantes.  O 
volume  de  resíduos  líquidos  é geralmente 
de  10  a 14  vezes  a produção  de  álcool,  ou 
seja,  em  torno  de  600.000  a 840.000  litros/ 
dia.  Sua  concentração  de  contaminantes, 
avaliada  como  demanda  biológica  de  oxi- 
gênio durante  cinco  dias  (DBO5),  é aproxi- 
madamente de  25.000  partes  por  milhão 
(ppm),  mas  em  circunstâncias  excepcio- 
nais pode  chegar  a 50.000  ppm. 

Nos  países  produtores  de  açúcar  em 
que  destilam  melaços,  o efluente  pode  ser 
agora  um  valioso  subproduto  de  energiá. 
Pela  evaporação  dos  resíduos  de  elabora- 
ção seguida  por  combustão  em  uma  cal- 
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deira,  pode  recuperar-se  suficiente  ener- 
gia para  amortizar  as  inversões  de  capital 
em  um  tempo  razoável.  Ao  mesmo  tempo, 
se  elimina  o grave  problema  de  contami- 
nação associado  às  destilarias  de  melaço. 

Os  benefícios  provêm  das  fontes.  Em 
primeiro  lugar,  a combustão  das  matérias 
orgânicas  contaminantes  pode  gerar  mais 
vapor  de  água  do  que  se  necessita  para  a 
operação  anterior.  Este  excedente  de  vapor 
pode  utilizar-se  vantajosamente  na  planta 
de  tratamento  de  açúcar  ou  de  melaços,  ou 


para  gerar  eletricidade.  Em  segundo  lugar, 
podem  recuperar-se  substâncias  inorgâ- 
nicas valiosas,  principalmente  potássio, 
em  forma  de  cinza  seca,  adequada  como 
fertilizante.  Posto  que  todos  os  países 
cultivadores  de  cana-de-açúcar  importam 
atualmente  potássio  para  a preparação  de 
fertilizantes  compostos,  existe  um  benefí- 
cio direto  tanto  para  a balança  de  paga- 
mentos do  país  como  para  o destilador 
individual.  (La  Ind.  Azuc.  máio  de  81-p. 
115). 


PROCESSOS  MELAZOGÊNICOS 


A perda  de  sacarose,  em  todas  as  eta- 
pas, desde  a cana-de-açúcar  no  campo  até 
o açúcar  refinado  na  embalagem,  tem 
constituído  um  sério  problema  econômi- 
co, objeto  de  estudo  e preocupação  dos 
técnicos. 

Segundo  esses  mesmos  técnicos,  a 
perda  global,  antes  mesmo  da  safra  até  o 
produto  final,  se  calcula  entre  cinco  e 
35%,  variando  de  acordo  com  os  dados 
geográficos  e as  tecnologias  utilizadas.  O 
aumento  dos  custos  e a diminuição  na 
disponibilidade  da  terra  fazem  necessário 
à indústria  cortar  estas  perdas  a níveis 
mais  baixos  possíveis. 

Além  das  perdas  de  sacarose  recupe- 
ráveis por  si  e os  ganhos  em  potência,  há 
problemas  técnicos  criados  como  conse- 


qüência  da  ação  química,  microbiológica  e 
térmica. 

A deterioração  microbiológica,  seja 
no  campo,  usina  ou  refinaria,  produz  polis- 
sacarídeos,  que  decrescem  os  rendimen- 
tos de  extração  e cristalização,  aumentam 
a viscosidade  e diminuem  os  níveis  de  pro- 
dução, enquanto  produzem  assim  compo- 
nentes coloridos  e formadores  de  ácidos. 
E a decomposição  química,  que  inclui  a 
decomposição  térmica,  diminui  o mesmo 
PH  e produz  componentes  coloridos  e pre- 
cursores da  presença  da  cor.  De  modo  que 
todos  esses  componentes  não  açucarados 
têm  que  ser  eliminados  durante  os  proces- 
sos melazogênicos  — ou  os  que  tendem  a 
perda  da  sacarose  (leita  La  Ind.  Azuc., 
maio  de  81-p.  119). 
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ECONOMIA  AÇUCAREIRA  MUNDIAL  80/81  (*) 

Crise  e Controvérsia  (Parte  I) 


SÍNTESE 

Ao  longo  de  1980  os  preços  do  açú- 
car subiram  até  o nível  de  43  centavos  de 
dólar  por  libra-peso  (US$  947.98  por  to- 
nelada), em  novembro,  declinando  a se- 
guir. Em  meados  de  1981  flutuavam  entre 
16  e 17  centavos  de  dólar  (US$  352.74  e 
US$  374.78  por  tonelada,  respectivamen- 
te) . A escassez  que  fora  entrevista  em 
virtude  da  produção  ter  se  situado  abaixo 
do  consumo  nas  safras  de  1979  80  e 
1980/81,  foi  corrigida  pelo  uso  de  exce- 
dentes acumulados.  Em  momento  algum 
o mercado  se  ressentiu  da  oferta  de  fí- 
sicos . 

O comportamento  dos  preços,  ditado 
pelo  mercado  de  futuros,  sofreu  mais  uma 
vez  a influência  desestabilizante  da  políti- 
ca de  compras  da  União  Soviética,  repe- 
tindo o que  havia  ocorrido  em  1973/74. 
Países  exportadores  importantes  — Cuba, 
índia,  Tailândia,  Peru,  Polônia  e o grande 
importador,  a URSS  — tiveram  colheitas 
reduzidas  em  conseqüência  de  pragas  e 
problemas  climáticos.  Os  preços  dos  metais 
preciosos  e não-ferrosos,  o alto  custo  do  di- 
nheiro e as  flutuações  monetárias  contribuí- 


(*)  O estudo  intitulado  "Economia  Açucareira 
, Mudial  80/81",  cuja  publicação  iniciamos  na 
presente  edição,  foi  elaborado  pelo  Escritório 
de  Representação  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  em  Londres. 


ram  indiretamente  para  a aceleração  da 
tendência.  A situação  estimulou  o uso  de 
sucedâneos  naturais  (notadamente  o xaro- 
pe de  milho  rico  em  frutose),  motivou  a 
revisão  de  políticas  de  compra  e estoca- 
gem  de  grandes  consumidores  e se  refle- 
tiu na  redução  do  consumo  em  países  in- 
dustrializados. 

A operação  dos  mecanismos  do  Acor- 
do Internacional  do  Açúcar  (cota-preço, 
restrições  às  importações  oriundas  de  paí- 
ses não-membros  e o estoque  especial), 
bem  assim  as  resistências  implícitas  do 
mercado,  melhor  estruturado  que  em 
1973  74,  contribuíram  para  que  a escassez 
fosse  minimizada  nos  seus  efeitos.  O 
tema  foi  objeto  de  amplo  debate  do  qual 
participaram  os  mais  importantes  segmen- 
tos do  mercado  e está  refletido  no  capí- 
tulo intitulado  Economia  Açucareira  Mun- 
dial — 1979/80  e 1980/81. 

A produção  mundial  de  1980/81,  há 
apenas  dois  meses  de  seu  término,  não 
fugiu  à tendência  assinalada  nas  primei- 
ras estimativas  dadas  a conhecer  em  agos- 
to/setembro de  1980,  de  que  seria  o se- 
gundo período  consecutivo  de  produção 
deficiente,  embora  por  margem  menor  que 
o anterior.  Não  deverá  exceder  os  87  mi- 
lhões de  toneladas,  com  um  incremento 
de  somente  2,0  milhões  sobre  a do  perío- 
do anterior.  Observou-se  no  seu  curso  a 
recuperação  parcial  da  produção  em  Cuba, 
india,  Tailândia.  Mas  a Africa-do-Sul  so- 
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freu  perdas  em  virtude  de  estiagem,  o 
Peru  continuou  fora  do  mercado  e a URSS 
repetiu  sua  má  performance.  O consumo 
mundial  atinge  a 89,9  milhões  de  tonela- 
das, registrando  um  aumento  de  0.38%, 
quando  a sua  média  de  crescimento  a lon- 
go prazo  está  em  torno  de  2,8%  . Segun- 
do informações  disponíveis  no  mercado, 
ele  entrou  em  descendo  a partir,  do  se- 
gundo semestre  de  1980.  Ao  expirar  o 
ano-açucareiro,  em  31  de  agosto  vindouro, 
os  estoques  mundiais  terão  declinado  a 
menos  de  23,6  milhões  de  toneladas,  sufi- 
cientes para  cobrir  26.41%  das  necessi- 
dades mundiais. 

No  mercado  internacional  foram  mo- 
vimentadas 29,3  milhões  de  toneladas, 
destacando-se  o incremento  dos  tipos 
brancos  que  deverão  ultrapassar  os  9,0 
milhões  de  toneladas.  Analisando  a par- 
ticipação dos  brancos  na  exportação  to- 
tal verifica-se  que  seu  crescimento  ocor- 
re, em  grande  parte,  em  detrimento  das 
exportações  de  crus. 

No  cômputo  geral  observa-se  um 
grau  crescente  de  auto-suficiência,  fator 
responsável  pelo  baixo  índice  do  aumen- 
to do  volume  do  açúcar  no  comércio  in- 
ternacional . 

O preço  médio  diário  calculado  pela 
Organização  Internacional  do  Açúcar,  que 
fora  de  34.74  centavos  por  libra-peso 
US$  765.88  (por  tonelada)  em  setembro 
(início  do  ano  açucareiro  de  1980/81), 
atingiu  seu  ponto  mais  elevado  em  outu- 
bro, de  40.55  centavos  (US$  893.97  por 
tonelada),  declinando  a partir  de  novem- 
bro para  encontrar  um  ponto  de  resistên- 
cia em  maio  (15.06  centavos,  equivalentes 
a US$  332.01).  A reação  esboçada  em 
fins  de  maio  estendeu-se  ao  mês  de  ju- 
nho com  a média  de  16.38  centavos 
(USS  361.1+  por  tonelada).  A perspectiva 
é de  que  essa  tendência  se  fortaleça  até 
fins  de  agosto. 

As  perspectivas  para  1981/82  (Capí- 
tulo 3)  levam  a admitir  a hipótese  de  um 
equilíbrio  entre  produção  e consumo,  em 
torno  de  91,0  milhões  de  toneladas,  o que 
representa  um  incremento  de  4,0  milhões 
de  toneladas  na  produção  e de  aproxima- 
damente 2,0  milhões  no  consumo. 
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Para  uma  identificação  das  possibi- 
lidades do  mercado  deve-se  levar  em  con- 
ta recuperações  parciais  nas  colheitas  da 
URSS,  Cuba,  Tailândia,  África-do-Sul  e 
índia,  além  de  incrementos  ponderáveis 
nas  de  outros  países  como  Brasil  e Comu- 
nidade Econômica  Européia.  Mas  a Aus- 
trália sofrerá  os  efeitos  da  greve  que  pa- 
ralisa suas  usinas  em  junho/julho. 

O mercado  deverá  ser  influenciado 
mais  uma  vez  pela  pressão  da  Comunida- 
de Econômica  Européia  cujos  excedentes 
exportáveis  deverão  superar  os  5,0  mi- 
lhões de  toneladas.  Sua  política  de  co- 
mercialização, questionada  no  GATT  por 
Brasil  e Austrália,  apoiada  em  subsídios 
variáveis,  ocasiona  deslocamentos  de  for- 
necimento e mesmo  perdas  de  faixas  de 
mercado.  Deve-se,  outrossim,  estar  aten- 
to ao  mercado  dos  Estados  Unidos  onde  a 
substituição  do  açúcar  (sacarose)  pela 
frutose,  começa  a atingir  um  alto  nível, 
em  detrimento  das  importações. 

No  capítulo  4 — Acordo  Internacio- 
nal do  Açúcar  — é passada  em  revista  a 
atuação  do  Conselho  e da  Organização. 
A elevação  dos  preços  permitiu  a opera- 
ção dos  diversos  mecanismos  de  defesa, 
sem  que  no  entanto  tivessem  produzido 
todos  os  resultados  desejados  dado  que  a 
grande  escassez,  que  se  registrou  num 
determinado  momento,  não  foi  de  açúcar 
físico,  mas  de  papéis  manipulados  pelo 
mercado  de  futuros. 

Processou-se  a segunda  revisão  das 
Tonelagens  Básicas  de  Exportação  — para 
1981  — com  base.  na  fórmula  do  art.  34  e 
o Brasil  passou  a desfrutar  da  maior  por- 
ção da  TBE.  Neste  momento  começam  a 
se  desenvolver  os  trabalhos  preliminares 
para  decidir  sobre  a negociação  de  um  no- 
vo Acordo  em  1982  ou  a extensão  do  atual 
por  até  dois  anos  mais. 

No  capítulo  5 é apreciada  a posição 
do  Brasil  no  mercado  livre  mundial  notan- 
do-se que  em  1980,  de  uma  exportação  to- 
tal de  2.661.913  toneladas,  destinada  a 22 
países,  52,94%  foram  de  açúcares  crus, 
22,63%  de  brancos  não  refinados,  24.43% 
refinados  granulados.  O Brasil  é o segun- 
do maior  exportador  de  brancos  com 
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14.56%  do  total  — o primeiro  é a CEE 
com  44.16%  . A posição  relativa  do  Brasil 
não  tem  se  ampliado,  ao  contrário  do  que 
acontece  com  a de  seu  principal  concor-' 
rente . 

A partir  da  segunda  semána  de  julho 
reverte  a tendência  e os  preços  voltam  a 
subir  pressionados,  agora,  pelo  fato  de  te- 
rem sido  esgotadas  as  disponibilidades  de 
físicos  para  pronto  embarque.  O merca- 
do negocia  com  base  em  prêmios  e com- 
pradores dos  Estados  Unidos  estão  pa- 
gando até  300  pontos  sobre  os  valores  do 
termo  dos  contratos.  Este  movimento  de- 
ve perdurar  até  fins  de  agosto,  quando 
será  possível  discernir  com  mais  clareza 
a perspectiva  de  1981  82. 

Londres,  15  de  julho  de  1981 . 

ECONOMIA  AÇUCAREIRA  MUNDIAL 
— CRISE  E CONTROVÉRSIA 

I — A Crise 

Ao  analisar  o comportamento  da  eco- 
nomia açucareira  mundial  em  1980  esuas 
perspectivas  para  1981,  torna-se  neces- 
sário estabelecer  algumas  premissas.  Con- 
forme previsto,  a produção  realizada  em 
1979/80  (setembro-agosto)  foi  inferior  ao 
consumo  em  pouco  menos  de  5,0  milhões 
de  toneladas  (valor  cru). 

2.  Esta  circunstância,  conquanto,  não 
caracterizasse  escassez  — os  estoques 
transferidos  montavam  a 31,3  milhões  de 
toneladas  e as  disponibilidades  em  mãos 
do  mercado  eram  vultosas  — estimulou  a 
evolução  gradual  do  mercado.  O momen- 
to se  prestava  à especulação,  estimulada 
de  um  lado  pela  deficiente  safra  da  URSS, 
e do  outro,  pela  perspectiva  de  grande 
redução  na  colheita  de  Cuba,  devido  à 
infestação  de  mais  de  um  terço  de  sua 
área  plantada  pela  doença  conhecida  co- 
mo da  ferrugem.  A associação  desses  fa- 
tores deixava  claro  que  os  soviéticos  de- 
veriam buscar  suprimentos  elevados  no 
mercado  livre.  Repetia-se,  aí,  a situação 
vivida  em  1973/74.  Além  disso  era  notó- 
rio que  outros  países  exportadores  tradi- 
cionais — índia,  Tailândia,  México  Vene- 
zue'a  e Peru  — tinham  safras  deficientes 


em  decorrência  de  más  condições  de  cli- 
ma e necessitariam  recorrer  ao  mercado 
livre  para  assegurarem  seu  abastecimento. 

3.  Causas  endógenas  logo  repercutiriam 
no  mercado  mundial  de  matérias-primas. 
A elevação  dos  preços  dos  metais-precio- 
sos — ouro  e prata  — e dos  não-ferrosos, 
favoreceriam  os  futuros  do  açúcar,  contri- 
buindo para  acelerar  a alta.  As  flutua- 
ções observadas  nesses  elementos,  bem 
assim  a elevação  das  taxas  de  juros,  esti- 
veram na  raiz  de  oscilações  bruscas  que 
ocorreriam  nos  preços  de  açúcar.  A ten- 
dência mesmo  se  inverteria  de  forma  irre- 
versível no  curso  de  uma  segunda  safra 
deficiente,  a de  1980/81 . 

4.  Conquanto  a média  anual  de  preços 
em  1980  calculada  com  base  no  preço 
diário  da  Organização  Internacional  do 
Açúcar,  de  conformidade  com  o Artigo  61 
do  Acordo  dè  1977,  vigente,  tenha  sido 
próxima  daquela  verificada  em  1974  — 
28.69  contra  29.66  centavos  de  dólar  por 
libra-peso,  em  momento  algum  o preço 
médio  diário  aproximou-se  dos  níveis  mais 
altos  atingidos  naquele  ano.  (vide  Quadro 
I e Gráfico) 

5.  Em  qualquer  momento,  de  janeiro  a 
dezembro  de  1980,  chegou  a se  fazer  sen- 
tir escassez  de  oferta,  havendo  sempre 
disponibilidades  físicas  bastantes  para 
atender  à demanda.  Ao  contrário  de  1974, 
quando  os  negócios  se  faziam  mediante 
prêmio  sobre  o preço,  em  1980  predomi- 
nou a prática  do  desconto  de  até  400  pon- 
tos. Segundo  a própria  expressão  dos 
principais  operadores,  o mercado  esteve 
‘‘encharcado'’  de  açúcar  para  pronto  em- 
barque. 

6.  No  boom  anterior  (1974)  as  operações 
no  mercado  de  futuros  em  Nova  Iorque 
corresponderam  a um  volume  de  37,9  mi- 
lhões de  toneladas  e,  em  Londres,  a 42,3 
milhões  de  toneladas,  para  importações 
mundiais  totais  de  21.8  milhões  de  tone- 
ladas. Em  1980,  o volume  das  operações 
em  Nova  Iorque,  Londres  e Paris  atingiu 
a um  equivalente  a 300,0  milhões  de  tone- 
ladas de  açúcar  para  uma  importação 
bruta  de  cerca  de  29,0  milhões  de  tone- 
ladas. Em  1974  a relação  futuros/impor- 
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QUADRO  I — Comparação  de  preços  Médios  Mensais,  1974  e 1978 

(Cts.  de  US$  por  libra,  FOB  estivado  Caribe  a Granel) 


1974 

1 

Mês 

Média 

2 

1980 

3 

Mês 

Média 

4 

Diferença 

5=4—2 

Janeiro 

15.16 

17.16 

Fevereiro 

21.09 

18.125 

22.75 

19.955 

-M  .830 

Março 

21.10 

19.117 

19.64 

19.850 

+0.733 

Abril 

21.60 

19.738 

21.25 

20.200 

+0.462 

Maio 

23.63 

20.516 

30.94 

22.348 

+1.832 

Junho 

23.51 

21.015 

30.80 

23.757 

+2.742 

Julho 

25.03 

21 . 589 

27.70 

24 . 320 

+2.731 

Agosto 

30.63 

22.719 

31.77 

25.251 

+2.532 

Setembro 

34.15 

23 . 989 

34.74 

26.306 

+2.317 

Outubro 

39.50 

25.540 

40.55 

27.730 

+2.190 

Novembro 

56.14 

28.322 

37.81 

28.646 

+0.324 

Dezembro 

44.88 

29 . 702 

28.79 

28.658 

—1.044 

FONTE:  Organização  Internacional  do  Açúcar,  Preço  Diário. 


tação  foi  de  3,0  e em  1980  de  10,8.  Trans- 
ferindo o problema  para  uma  relação  mo- 
netária, a conclusão  a que  se  chega  é de 
que  o mercado  sofreu  o efeito  de  uma 
violenta  perda  de  lastro  físico. 

7.  Por  que,  então,  as  flutuações  e o 
próprio  poder  de  contenção  dos  preços 
que,  em  momento  algum,  atingiram 
os  44  centavos?  O pique  foi  de  43.10 
centavos,  em  5 de  novembro  de  1980,  e 
em  31  de  dezembro  estávamos  a 28.57, 
contra  15.10  centavos  em  1.°  de  janeiro. 
Em  1974  o nível  mais  alto  foi  logrado  em 
novembro  (pouco  acima  de  61  centavos), 
depois  de  um  crescimento  moderado  des- 
de o começo  do  ano,  acelerando-se  a par- 
tir de  setembro. 

8.  O primeiro  deslize  ocorreu  entre  mea- 
dos de  fevereiro  e fins  de  rriarço,  depois 
de  ter  sido  atingido  o valor  de  27.15  cen- 
tavos (13  de  fevereiro),  baixando  até  17.27 
centavos.  Este  movimento  foi  atribuído 
ao  debilitamento  dos  preços  dos  metais 
preciosos  (crise  da  prata),  ao  elevado 
custo  do  dinheiro  (taxas  de  21%  nos  gran- 
des bancos),  e à não  concretização  de 
grandes  compras  pela  URSS  e México. 


9.  O segundo,  teve  lugar  depois  que  os 
preços  atingiram  os  32.21  centavos  no  dia 
1.°  de  julho,  baixando  até  o começo  da 
terceira  semana  do  mês  em  apreço  ao 
nível  de  26.72  centavos,  devido  ainda  a 
expectativa  de  vendas  frustradas. 

10.  A partir  de  então  o mercado  sofreu 
a influência  das  primeiras  estimativas  da 
safra  de  1980  81,  cuja  produção,  pelo  se- 
gundo período  consecutivo,  era  apontada 
como  inferior  ao  consumo.  Nesse  mo- 
mento, os  preços  dos  metais  preciosos, 
não-ferrosos  e das  soft  commodities  volta- 
ram a subir.  Esta  tendência  prevaleceria 
até  5 de  novembro,  quando  o açúcar  foi 
cotado  a 43.10  centavos  de  dólar.  A par- 
tir daí,  os  preços  entraram  em  declínio, 
moderadamente  a princípio,  ganhando  ve- 
locidade a partir  de  dezembro.  Esta  ter- 
ceira queda  ocorreu  simultaneamente  com 
o agravamento  da  crise  econômica  geral, 
envolvendo  a recessão  nos  países  desen- 
volvidos, a redução  da  produção  industrial 
e,  conseqüentemente,  a menor  demanda 
de  matérias-primas,  desemprego,  declínio 
dos  preços  dos  metais  nobres,  ampla  flu- 
tuação das  divisas  fortes,  e,  ainda,  a ele- 
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COMPARAÇÃO  DAS  MÉDIAS 
DOS  PREÇOS  EM  1974  & 


MENSAIS 

1980 


centavos  de  òolar  por  libra  • peso.  FOB  - estivado  Porto  do  Canbe  a granel 


IAA- Londres 
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PREÇO  MUNDIAL  DO  AÇÚCAR  CRU 
médias  mensais  - FOB  estivado 


Fonte  F.  O.licht 


I A A - Londres 
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46-CENTS  í/lb 
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vação  das  taxas  de  juros  a níveis  até  então 
inéditos. 

11.  Os  preços  do  açúcar  que  haviam 
atingido  seu  ponto  mais  alto  na  primeira 
semana  de  novembro,  foram  envolvidos 
pelas  circunstâncias  assinaladas,  sem  que 
houvesse  sequer  uma  reação,  firme  às  no- 
tícias de  que  a URSS  estaria  negociando 
no  mercado  livre  quantidades  nunca  infe- 
riores a 700,0  mil  toneladas,  com  o que 
totalizaria  suprimentos  oriundos  do  mer- 
cado livre  de  3 milhões  de  toneladas,  pa- 
ra cobrir  o déficit  de  sua  má  colheita  de 
1980  81  e a impossibilidade  em  que  se 
encontrava  seu  grande  fornecedor  (Cuba), 
de  supri-la  na  medida  usual. 


12.  Não  obstante  as  múltiplas  avaliações 
não  há,  fora  de  Moscou,  quem  estime  com 
absoluta  segurança  de  quanto  necessita- 
rá a URSS  para  completar  suas  necessi- 
dades em  1981,  nem  daquilo  cujo  forneci- 
mento foi  contratado.  Falou-se  em  4,0  mi- 
lhões de  toneladas,  mas  levando  em  conta 
informações  obtidas  de  operadores,  que 
têm  contratos  assinados  com  os  soviéti- 
cos, 3,0  milhões,  é a cifra  mais  plausível. 
Sabe-se,  como  certo,  que  em  princípio 
Cuba  deveria  em  1980,  fornecer-lhe  3.350 
mil  toneladas,  mas  somente  pôde  embar- 
car 3.418  mil:  uma  redução,  aí,  de  1.032 
mil  toneladas.  Para  um  consumo  estima- 
do em  12,5  milhões,  7,0  milhões  de  produ- 
ção própria  mais  3.418  mil  de  Cuba,  totali- 
zando 10,4  milhões.  Déficit  a cobrir,  2,1 
milhões  em  1980.  Para  atender  o déficit  dos 
primeiros  oito  meses  de  1981,  tendo  em  vis- 
ta que  fizeram  uma  safra  no  mesmo  nível 
da  anterior  e os  fornecimentos  de  Cuba  não 
devem  ser  superiores  aos  3,0  milhões,  é 
possível  que  suas  compras  no  mercado 
livre  sejam,  no  máximo,  de  3,0  milhões  de 
toneladas. 

13.  Os  preços,  depois  de  terem  atra- 
vessado uma  zona  de  turbulência,  pare- 
ciam, em  meados  de  março,  ter  encontra- 
do um  ponto  de  resistência,  em  torno  de 
21  centavos  por  libra-peso  — US$  462  por 
tonelada  — flutuando  até  24  centavos  — 
US$  529  — como  teto.  Tal,  porém,  não 
ocorreu.  A tendência  declinante  foi  reto- 
mada de  forma  irreversível  e acelerada,  a 
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ponto  de  se  justificar  a reintrodução  do 
sistema  de  cotas  do  Acordo  Internacional 
do  Açúcar  em  14  de  maio,  após  o quinto 
dia  de  preço  prevalecente  abaixo  de  16 
centavos.  Nos  primeiros  cinco  meses  de 
1981  as  médias  de  preço  diário  calcula- 
das pela  Organização  Internacional  do 
Açúcar  “escorregaram”. 

Centavos  de  US$ 
por  libra-peso 

Janeiro  27.78 

Fevereiro 24.09 

Março  21.81 

Abril 17.83 

Maio  15.06 

14.  Fatores  menores  tiveram  influência 
tópica  durante  o ano,  destacando-se  aí  a 
perspectiva  da  redução  do  consumo,  fos- 
se como  conseqüência  de  restrições  de- 
terminadas pelos  altos  preços,  fosse  co- 
mo decorrência  da  substituição  do  açú- 
car, nos  produtos  industrializados,  por  su- 
cedâneos derivados  do  milho  e de  outras 
matérias-primas  vegetais,  destacando-se  o 
xarope  rico  em  frutose  (isoglucose) . 

15.  As  estimativas  de  produção  para 
1980/81  — ano  iniciado  a 1.°  de  setembro 
— embora  registrando  recuperação  par- 
cial, estavam  longe  de  permitir  equilíbrio 
com  a demanda  global,  não  obstante  a 
tendência  de  regressão  do  consumo.  Os 
números  mais  recentes  indicam  uma  hipó- 
tese de  produção  de  aproximadamente 
87,0  milhões  de  toneladas  para  um  consu- 
mo avaliado  em  torno  de  89,2  milhões  de 
toneladas,  700,0  mil  toneladas  menos 
que  no  período  anterior.  Perspectiva  de 
déficit  de  2,2  milhões  de  toneladas. 

16.  A escassez  não  chegou  a haver.  Os 
excedentes  acumulados  em  fins  de  1977/ 
78  cobriam  35.80%  da  demanda  mundial 
e,  em  fins  de  1980 '81  terão  baixado  a 
26.41%,  um  índice  ainda  bastante  mais  alto 
que  os  20.28%  de  1973/74.  No  período  mais 
recente  o comércio  tinha  controle  sobre 
uma  parcela  ampla  de  excedentes  através 
do  mercado  de  segunda  mão,  o que  lhe 
permitiu  controlar  os  fatores.  Assim  é que 
foram  celebrados  grandes  contratos  “ôni- 
bus”, isto  é,  sem  compromissos  de  oçi- 
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gem . Tomou-se  a nuvem  por  juno.  A cri- 
se foi  mais  artificial  do  que  efetiva:  em 
momento  algum  o mercado  foi  do  vende- 
dor. Os  grandes  lances  couberam  aos 
mercados  de  futuros,  à especulação.  No 
momento  do  pique  dizia  uma  grande  ca- 
sa operadora:  “não  falta  açúcar,  faltam 
papéis’’. 

17.  Agora,  em  meados  de  junho,  o mer- 
cado se  sustenta  em  torno  de  16  centavos 
de  dólar  por  libra-peso,  valor  cru  (US$ 
352.74  por  tonelada).  É possível  que 
assim  permaneça  até  fins  de  agosto, 
quando  se  disporá  de  informações  mais 
concretas  sobre  a safra  seguinte,  de 
1981/82. 

II.  A Controvérsia 

18.  Há,  em  tudo  isso.  uma  questão  cuja 
resposta  está  no  cerne  do  mercado.  Qual 
deveria  ser  o justo  preço  do  açúcar  físico 
face  à perspectiva  de  duas  safras  sucessi- 
vas deficientes,  envolvendo  um  desfalque 
de  aproximadamente  7,7  milhões  de  tone- 
ladas nos  estoques  registrados  ao  final  da 
safra  de  1978/79?  Resta  a impressão  de 
que  a estrutura  do  mercado  mundial  de 
açúcar  sofre  profunda  transformação.  Per- 
mitindo-nos, alinhar  alguns  pontos  que 
estariam  a merecer  atenção: 

a)  À parte  das  flutuações  cíclicas 
observadas  na  produção,  há  uma  clara 
tendência  à estabilização  da  demanda 
mundial.  O açúcar  tornou-se,  desde  alguns 
anos,  um  produto  de  demanda  inelástica 
contra  uma  oferta  ciclicamente  elástica. 

b)  Os  níveis  de  preço  atingidos  (aci- 
ma de  15  centavos)  estimularam  o incre- 
mento da  produção  de  isoglucose  numa 
linha  aparentemente  irreversível . 

c)  Há,  entre  importadores,  tendências 
generalizadas  a roduzir  os  estoques  de 
operação,  aumentando  inversamente  a res- 
ponsabilidade do  produtor  na  manutenção 
de  crescentes  disponibilidades.  Isto  re- 
sulta da  universalização  do  uso  de  meios 
automáticos  de  embarque  de  açúcar  cru 
a granel  e da  maior  velocidade  dos  navios 
utilizados  no  transporte,  refletindo  um  en- 
curtamento de  distância-tempo.  Por  seu 
turno,  o alto  preço  do  dinheiro  estimula 
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a contenção  de  compromissos  financeiros 
de  compra,  transporte,  seguro  e armaze- 
nagem. 

d)  A participação  crescente  de  açú- 
cares brancos  white-plantation  e refinados 
— que  em  1980  atingiu  a 43%  da  demanda 
total  de  importação,  permite  que  recaia 
sobre  o açúcar  cru,  que  é tradicionalmen- 
te, a base  do  mercado,  o grande  peso  na 
formação  dos  preços.  Note-se  que  o vo- 
lume global  das  importações  brutas,  nos 
últimos  dez  anos,  cresceu  à razão  de  629 
mil  toneladas  por  ano,  contra  2,0  milhões 
de  crescimento  médio  da  produção  e 1,72 
milhões  de  toneladas  de  crescimento  mé- 
dio de  consumo.  Há  uma  brecha  entre  o 
moderado  crescimento  da  exportação  e o 
acelerado  crescimento  da  produção  e do 
consumo,  implicando  numa  auto-suficiên- 
cia crescente  e na  acumulação  de  esto- 
ques. 

e)  Finalmente,  amplia-se  o gap  entre  o 
volume  de  açúcar  físico  comercializado 
internacionalmente  e o volume  dos  negó- 
cios de  futuros. 

(Os  preços  do  açúcar-produto  estio 
sob  a influência  direta  do  comportamento 
do  mercado  de  futuros  (papéis).  Durante  o 
ano  findo  foram  negociados-comprados, 
recomprados,  vendidos  — nas  bolsas  de 
Nova  Iorque,  Londres  e Paris,  cerca  de 
6.0  milhões  de  contratos,  cada  um  deles 
com  a equivalência  nominal  de  50  tonela- 
das de  açúcar,  portanto  300,0  milhões  de 
toneladas  que,  ao  preço  médio  do  ano, 
corresponderam  a um  movimento  de  190,0 
bilhões  de  dólares.  Enquanto  isso,  o vo- 
lume efetivo  de  necessidades  liquidas  de 
importação  foi  de  18  a 19  milhões  de  to- 
neladas (excluídos  os  açúcares  negocia- 
dos sob  arranjos  especiais  no  bloco  so- 
cialista e sob  a convenção  de  Lomé).  É 
óbvio  que  não  foram  emitidos  6,0  milhões 
de  contratos  no  ano,  mas  cada  contrato 
foi  negociado  várias  vezes:  o mercado  de 
futuros  se  caracteriza  mais  pela  especula- 
ção financeira,  sendo  muito  restrito  o in- 
teresse final  no  produto  considerado.  Os 
contratos  manipulados  em  1980  também 
não  tinham  seus  efeitos  circunscritos  a 
esse  ano,  mas  em  parte  se  estendem  até 
meados  de  1982.  Em  nenhum  outro  mo- 
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mento  da  história  registrou-se  um  seme- 
lhante movimento). 

f)  O mercado  opera,  historicamente, 
com  vista  ao  açúcar  cru  e o volume  de  fí- 
sicos que  transita  no  comércio  internacio- 
nal cresce  a taxas  muito  baixas.  O incre- 
mento da  demanda  de  brancos,  que  se 
observa  a partir  de  1974/75  e que  não  é 
adicional,  mas  a conversão  de  parte  da 
demanda  de  crus,  importa  numa  substan- 
cial redução  do  lastro  nominal  das  ope- 
rações de  termos,  já  que  sob  os  crus  in- 
cide a maior  parte  dos  contratos.  Os  fu- 
turos de  brancos  são  comercializados  no 
momento  apenas  na  Bolsa  de  Paris,  que 
funciona  basicamente  em  função  do  pro- 
duto da  beterraba.  O Contrato  n.°  4,  insti- 
tuído em  Londres,  para  operar  futuros  de 
brancos  no  âmbito  do  mercado  mundial, 
foi  desativado  em  fins  de  1980.  Na  medi- 
da em  que  os  grandes  compradores  asse- 
guram o seu  suprimento,  as  notícias  so- 
bre físicos  escasseiam  e,  automaticamen- 
te, os  manipuladores  do  mercado  de  futu- 
ros se  retraem,  ocasionando  o declínio 
dos  preços. 

g)  Desde  1974  ganharam  corpo  os 
contratos  de  compra  e venda  a médio  e 
longo  prazo,  realizados  diretamente  entre 
países  exportadores  e importadores.  Isto 
aconteceu  sob  o impacto  da  primeira 
grande  crise  do  petróleo,  simultaneamente 
com  a escassez  das  disponibilidades  de 
açúcar  no  período  de  1973  a 1975.  De  um 
modo  geral  esses  contratos  contêm  cláu- 
sulas bastante  específicas  para  formação 
de  preço,  quando  não  preestabelecem 
preços  (como  é o caso  dos  contratos  ne- 
gociados pela  Austrália).  É comum  que 
esses  açúcares  não  sejam  objeto  de  qual- 
quer tipo  de  operação  de  cobertura  em 
bolsa. 

19.  O mercado  de  futuros  é o determi- 
nante dos  preços  do  físico.  Ele  recebe  a 
influência  dos  chamados  fatores  funda- 
mentais e os  devolve  em  termos  de  valo- 
rização. Uma  observação  bastante  lógica 
é de  que  os  mercados  em  alta  se  auto-ali- 
mentam.  Na  medida  em  que  efetua  uma 
operação  de  físico,  o comércio  entra  no 
mercado  e compra  ou  vende  futuros,  con- 
forme a circunstância,  fazendo  hedge  ou 


seguro  de  seu  negócio.  Quando  isto  ocor- 
re, ouve-se  uma  voz  uniforme  nas  casas 
comissárias  de  que  “o  comércio  está  com- 
prando/vendendo”(*),  provocando  ondas 
de  transações  especulativas. 

20.  O mercado,  em  si,  divide-se  entre 
operadores  e comissionistas,  os  primeiros 
comprando,  vendendo  ou  agenciando  ne- 
gócios de  compra  e venda  de  produto;  os 
segundos,  realizando  operações  financei- 
ras de  compra  e venda  de  contratos  — 
papéis  — geralmente  por  conta  de  tercei- 
ros, atuando  como  agentes  aplicadores 
de  capitais  das  mais  diversas  origens.  Mas 
há  um  grande  volume  de  papéis  em  mãos 
de  pequenos  investidores. 

21 . Até  poucos  anos  passados,  o comér- 
cio era  fator  significativo  e,  às  vezes,  do- 
minante. Mas  nos  dias  que  correm,  as 
operações  de  arbitragem  e o volume  espe- 
culativo, gerado  pelos  comissionistas,  fun- 
dos mútuos  de  matérias-primas,  progra- 
mas de  computadores,  chartistas,  etc., 
são  tão  grandes  que  a atividade  do  comér- 
cio perde  expressão  e já  não  desfruta  da 
influência  que  lhe  era  peculiar. 

22.  As  operações  de  físicos  — açúcar 
disponível  para  pronto  embarque  — são 
cada  vez  mais  restritas,  ampliando  a des- 
proporção entre  elas  e o setor  financeiro 
do  mercado.  Com  isso,  os  préços  do  açú- 
car disponível  — spot  em  Nova  Iorque  e 
Paris,  LDP  (London  Daily  Price)  em  Lon- 
dres — editados  diariamente  pelas  res- 
pectivas bolsas,  que  deveriam  refletir  os 
resultados  de  negócios  conhecidos,  são 
estabelecidos  cada  vez  em  bases  mais 
arbitrárias,  coriseqüentemente  dissociados 
da  realidade  ou  da  própria  tendência  apon- 
tada pelos  fatores  fundamentais. 

23.  O mercado  funciona  também  sob  a 
influência  de  elementos  endógenos  ou 
pertinentes  à própria  economia  do  açúcar. 
Além  dos  fatores  fundamentais  — produ- 
ção, consumo,  exportação/importação, 


(*)  Quando  nos  referimos  a comércio,  nos  repor- 
tamos ao  setor  de  mercado  que  realiza  transa- 
ções com  físicos  ou  açúcares  para  destinação 
final. 
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estoques  — ele  flutua  ao  sabor  de  infor- 
mações a respeito  das  quais  nem  sempre 
o produtor  se  dá  conta  ou  é possível  con- 
firmar. Vão  desde  os  rumores  sobre  ações 
de  possíveis  compradores,  estimativas  de 
produção,  consumo  e necessidades  de 
importação,  condições  meteorológicas  nas 
áreas  produtoras,  infestação  de  pragas, 
introdução  de  sucedâneos,  etc.  Rumores 
sobre  a intervenção  de  grandes  compra- 
dores eventuais  como  a URSS  e a China, 
causam  impactos  nos  preços  e geram  dis- 
torções no  fluxo  dos  suprimentos.  Acon- 
tece que  esses  países,  atuam  também  no 
mercado  de  futuros  com  o objetivo  de  fi- 
xar preço  para  suas  compras,  usando  ser- 
viços de  brokers.  Importantes  operadores 
costumam  fazer  grandes  contratos  “pa- 
pel” com  esses  compradores  para,  poste- 
riormente, procurarem  a cobertura  de  físi- 
cos, e com  isso  uma  mesma  operação  in- 
fluencia os  preços  mais  de  uma  vez.  Co- 
mo os  volumes  são  apenas  suspeitados, 
somente  sendo  dados  a conhecer  a pos- 
teriori, é natural  que  sofram  uma  inflação, 
gerando  frustrações  a prospect  vende- 
dores. 

24.  O mercado,  usando  a experiência 
dos  acontecimentos  de  1973  a 1975,  adota 
medidas  de  resguardo  ao  seu  interesse. 
Não  obstante  dois  anos  consecutivos  de 
produção  inferior  às  necessidades  do  con- 
sumo, em  momento  algum  deixou  de  ter 
em  mãos  o controle  das  operações.  A ca- 
racterística continua  sendo  a de  um  mer- 
cado de  comprador,  e não  de  vendedor, 
como  seria  lícito  esperar.  Uma  das  armas 
utilizadas  para  que  assim  seja,  é o empe- 
nho com  que  se  tem  procurado  manter 
suprido  o mercado  de  “segunda  mão  . 

25.  Chama-se  mercado  de  “segunda- 
mão”  à movimentação  feita  com  base  em 
suprimentos  sob  controle  das  casas  ope- 
radoras. Há  paísec  exportadores  que  ali- 
mentam este  tipo  de  mercado  mediante 
vendas  abertas,  sem  destino,  ou  com  des- 
tinos múltiplos.  Ao  manipular  tais  supri- 
mentos — que  os  países  exportadores 
armazenam  na  expectativa  das  ordens  de 
embarque  — os  operadores  retiram  a pos- 
sibilidade da  entidade  exportadora  bene- 
ficiar-se da  tendência  positiva.  Como  os 
operadores  compram  esses  açúcares  na 
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condição  FOB  — estivado,  podem  mano- 
brar seus  custos  através  da  composição 
CIF,  utilizando  margens  de  frete,  seguros, 
financiamento  e outros  encargos  finan- 
ceiros. É comum  que  o país  exportador 
somente  conheça  o destino  do  seu  produ- 
to na  hora  de  embarcá-lo,  através  da  có- 
pia do  contrato  de  fretamento  do  navio. 
Há  casos  em  que  o navio  é fretado  para 
receber  açúcar  numa  determinada  origem 
com  destinos  alternativos  — um  porto  no 
Golfo  Pérsico,  ou  no  Mar  Negro  ou  no  Me- 
diterrâneo, por  exemplo.  Semelhante  cir- 
cunstância pode  causar  danos  à política 
comercial  do  país  exportador. 

26.  O mercado,  pelos  seus  porta-vozes, 
trata  de  interpretar  o que  ocorre.  A 
Compagnie  Commerciale  Sucres  & Den- 
rées,  de  Paris,  em  seu  First  Market  Report 
ot  1981,  de  3 de  março,  analisa  a queda 
dos  preços  atribuindo-a  a elementos  pu- 
ramente comerciais  e a fatores  não  rela- 
cionados com  o mercado,  apontando  como 
principais: 

a.  As  vendas  de  grandes  quantidades 
a longo  prazo  por  produtores  (Filipinas  e 
Brasil),  conduziram  os  operadores  ao  tur- 
bilhão do  hedging.  As  vendas  nos  termi- 
nais, literalmente,  sufocaram  o boom,  pro- 
vocando a primeira  queda 

b.  As  vendas  a longo  prazo  repre- 
sentam quantidades  que  excedem  de  4,0 
milhões  de  toneladas,  ao  todo,  para  en- 
trega entre  1982  1985,  agindo  poderosa- 
mente contra  a tendência  na  sua  totali- 
dade. 

O déficit  de  1980  81,  representando 
no  terminal  pela  falta  de  vendas  poten- 
ciais, foi  ampliado  pelas  informações  so- 
bre as  quantidades  de  físicos  disponíveis 
para  este  ano.  A conseqüência  das  vendas 
a longo  prazo  representa  um  elemento  de 
sustentação  influenciando  o mercado  pa- 
ra os  próximos  anos  pois  os  redgings  cor- 
respondentes são  liquidados  gradualmen- 
te. Mercados  terminais  e operadores, 
absorvendo  e efetivando  estes  enormes 
hedges,  desempenham  perfeitamente  o 
papel  de  “banqueiros"  de  produtos  bá- 
sicos. 

c.  A União  Soviética,  o maior  compra- 
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dor  de  açúcar  no  mercado  mundial  este 
ano,  retirou-se  do  mercado  durante  vários 
meses  depois  de  suas  compras  de  setem- 
bro. As  compras  soviéticas,  realizadas  no 
começo  da  safra,  agiram  como  um  deto- 
nador do  mercado. 

A perspectiva  de  disponibilidade  do 
balanço  do  ano-safra  seria  suficiente  pa- 
ra atender  às  necessidades  de  embarques 
de  outros  importadores.  A ausência  da 
União  Soviética  gerou  questões  sobre  o 
vulto  de  suas  necessidades.  Enquanto 
isso,  outros  compradores  continuaram  a 
proceder  seus  embarques  novamente  no 
momento  em  que  o açúcar  é tradicional- 
mente mais  abundante  (no  primeiro  se- 
mestre) . 

d.  Tendo  os  compradores  finais  ga- 
rantindo com  antecipação  os  aprovisiona- 
mentos de  que  necessitavam  e a tensão 
de  suprimentos  sido  proposta  a médio  pra- 
zo, o mercado  não  poderia  retornar  aos 
níveis  que  antecederam  ao  período  imedia- 
tamente anterior  à crise  (novembro  de 
1980). 


e.  Reduzida  a pressão  do  hedging 
das  vendas  a longo  prazo,  então  confron- 
tada com  as  dúvidas  crescentes  acerca 
da  situação  dos  físicos,  o mercado  desceu 
e foi  abandonado  à influência  de  fatores 
não  relacionados  com  o açúcar. 


O aumento  das  taxas  de  juros  levou 
à liquidação  de  grande  número  de  posi- 
ções. A posição  aberta  em  Nova  Iorque 
foi  reduzida  em  mais  de  10  mil  contratos 
entre  começo  de  novembro  e fins  de  de- 
zembro, perdendo  ainda  mais  10  mil  con- 
tratos até  fins  de  fevereiro.  De  81.500 
contratos  em  aberto  em  começo  de  no- 
vembro, restavam  60  mil  de  fevereiro  e 56 
mil  em  meados  de  maio.  A queda  dos  pre- 
ços do  ouro  e dos  produtos  primários, 
causada  pela  retração  recessiva  e pelos 
altos  níveis  do  custo  do  dinheiro,  influen- 
ciaram depressivamente  o mercado.  Por 
tudo  isso,  ele  cessou  temporariamente  de 
responder  às  suas  próprias  influências 
relevantes . 
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TRATAMENTO  FÍSICO-QUlMICO  DO 
VINHOTO:  FLOCULAÇÀO, 
SEDIMENTAÇÃO  E FILTRAÇÃO 


ELIÔNI  NICOLAIEWSKY 


INTRODUÇÃO 

Na  Coordenação  dos  Programas  de  Pós-Graduação  de  Engenharia, 
COPPE/UFRJ,  encontram-se  em  andamento  algumas  pesquisas  relativas 
ao  tratamento  e aproveitamento  do  vinhoto.  Tendo  como  objetivo  uma  re- 
dução na  DQO  do  efluente,  de  modo  a que  possa  ser  lançado  nos  corpos 
receptores,  sem  causar  problemas  de  poluição,  a COPPE/UFRJ  pretende 
aplicar  uma  seqüência  de  tratamentos  ao  vinhoto. 

Entre  essas  pesquisas,  insere-se  o presente  trabalho,  que  trata  da 
aplicação  das  técnicas  de  floculação,  sedimentação  e filtração  no  bene- 
ficiamento  do  vinhoto,  conforme  o procedimento  empregado  no  tratamen- 
to de  águas  convencional.  Essas  operações  devem  ser  executadas  numa 
etapa  preliminar  a outros  tratamentos  secundários,  tal  como  a osmose  re- 
versa, que  seria  impraticável  sem  a separação  sólido-líquido  do  anterior(l). 

FLOCULAÇAO,  SEDIMENTAÇÃO  E FILTRAÇAO 

Procura-se  avaliar  neste  item  as  possibilidades  de  utilização  no  bene- 
ficiamento  do  vinhoto,  de  aiguns  procedimentos  empregados  classicamen- 
te no  tratamento  de  águas  residuais.  Trataremos  das  operações  de  flo- 
culação, sedimentação  e filtração  do  vinhoto  bruto  proveniente  de  três 
origens  diferentes: 

_ vinhoto  de  melaço  (Destilaria  Central  Jacques  Richer,  Campos,  RJ); 

vinhoto  misto,  predominantemente  de  caldo  (AGRISA,  Agro-Indústria 

São  João  S.A.,  Cabo  Frio,  RJ); 

vinhoto  de  mandioca  (PETROBRÁS,  Curvelo.  MG) . 


(1)  Nas  análises  de  DOO  utilizou-se  o tempo  de  refluxo  de  30  minutos. 
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Na  tabela  1 apresentamos  as  análises  de  DQO  (demanda  química 
de  oxigênio)  e de  sólidos  totais,  fixos,  voláteis  e em  suspensão  dos  três 
tipos  de  vinhoto  estudados: 


Tabela  — 1 — Caracterização  do  Vinhoto  “In  Natura” 


V.  Melaço 

V.  Misto 

V.  Mandioca 

pH 

4,3 

3,9 

4,0 

DOO  (ppm) 

60.600 

30.300 

31.200 

Sólidos  Totais 
{%  m/v) 

6,67 

3,56 

2,48 

Sólidos  Fixos 
(%  m/v) 

2,15 

1,28 

0,39 

Sólidos  Voláteis 
(%  m/v) 

4,52 

2,28 

2,09 

Sólidos  em  Suspensão 
(%  m/v) 

~ 2,00 

0,50 

~ 1,00 

O vinhoto  misto  é oriundo  da  mistura  dos  mostos  de  melaço  e de 
caldo  nas  dornas  de  fermentação.  O vinhoto  misto  utilizado  é predo- 
minante de  caldo,  visto  que  a sua  DQO  se  aproxima  mais  da  do  vinhoto 
de  caldo  cerca  de  20,000  ppm)  do  que  da  DQO  do  vinhoto  de  melaço. 

Os  sólidos  totais  foram  obtidos  após  secagem  em  estufa,  a 105°C, 
até  peso  constante.  Os  sólidos  fixos,  após  calcinação  em  mufla  a 600°C 
por  30  minutos.  E os  sólidos  voláteis  foram  obtidos  pela  diferença  entre 
os  sólidos  totais  e os  fixos. 

Os  sólidos  em  suspensão  foram  calculados  pela  diferença  entre  os 
sólidos  totais  do  vinhoto  bruto  e os  sólidos  totais  do  mesmo  vinhoto  fil- 
trado. 

A — Jar-Test 

Na  análise  da  coagulação  e floculação  do  vinhoto  bruto  foi  utilizado 
o “jar-test”,  em  sua  forma  clássica  (2).  O coagulante  escolhido  foi  o 
sulfato  de  alumínio  comercial-AI2(S04).{.  181-LO  por  ser  o mais  utilizado 
mdustrialmente  no  tratamento  de  águas. 

Por  ser  o vinhoto  um  rejeito  ácido,  fez-se  necessário  o ajuste  de 
pH.  Para  isso  foi  empregado  cal(2). 

Inicialmente  utilizamos  o “jar-test”  com  adições  de  alúmen  e cal. 
Atingindo  o pH  = 8 sem  que,  em  nenhum  dos  casos  se  observasse  a 


(2)  A borra  de  carbureto,  resíduo  da  fabricação  de  acetileno,  que  contém  grande  per- 
centagem de  cal,  pode  ser  usada  na  floculação  do  vinhoto  de  caldo,  como  pôde  ser 
comprovado  experimentalmente. 
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formação  de  flocos,  os  ensaios  foram  reiniciados  com  adições  crescentes 
de  cal  ao  vinhoto  bruto(3). 

f?  yinhoto  predominante  de  caldo  floculou  de  modo  satisfatório  com 
a adiçao  maciça  de  19  kg  de  cal  por  m3  de  vinhoto  bruto  (pH  = 11,7). 

Por  outro  lado,  o vinhoto  de  melaço  não  floculou  nem  com  adição 
de  grandes  quantidades  de  cal.  Uma  possível  explicação  para  o fato 
seria  o tratamento  do  caldo  (sulfitação  e calagem),  antes  da  fermenta- 
ção, o qual  destrói  a matéria  coloidal,  prejudicando  sobremaneira  a 
floculação. 

Quanto  ao  vinhoto  ae  mandioca,  foi  verificada  uma  boa  floculação 
na  proporção  de  12  kg  de  cal  por  m3  de  vinhoto  bruto,  elevando  o pH 
a 11,5.  Porém,  os  ensaios  foram  interrompidos  porque  o tratamento  com 
cal,  antes  da  filtração,  acrescentava  apenas  5%  na  remoção  da  DQO, 
em  relação  ao  vinhoto  de  mandioca  apenas  filtrado. 


B — Sedimentação 

Determinadas  as  condições  ótimas  de  floculação  do  vinhoto  misto, 
foram  realizados  testes  em  batelada,  versão  Kynch,  que  nos  forneceram 
os  dados  para  o projeto  do  sedimentador  contínuo  industrial. 

C — Filtração 

Nos  ensaios  de  filtração  a vácuo  do  vinhoto  “in  natura”,  ficou  evi- 
dente a necessidade  de  se  usar  um  auxiliar  de  filtração,  pois  os  sólidos 
em  suspensão,  contidos  no  vinhoto,  de  ordem  de  tamanho  de  10  m,  obs- 
truíram os  poros  do  pape!  de  filtro,  logo  no  início  da  filtração. 

As  análises  do  filtrado  assim  obtido  denunciaram  uma  pequena  re- 
dução no  teor  de  sólidos  e da  DQO,  demonstrando,  dessa  forma,  a inefi- 
cácia da  filtração  sem  o uso  do  auxiliar. 

Portanto,  em  virtude  da  razoável  quantidade  de  sólidos  em  suspen- 
são existente  no  vinhoto,  e da  real  necessidade  do  auxiliar  de  filtração, 
optou-se  pela  utilização  do  filtro-prensa,  na  filtração  dos  vinhotos  de 
melaço  e de  mandioca  “in  natura".  O auxiliar  de  filtração  escolhido  foi 
a terra  diatomácea. 

Em  relação  ao  vinhoto  misto,  optamos  pelo  tratamento  químico  com 
cal,  seguido  de  sedimentação  e posterior  filtração  em  filtros  de  areia. 

Resultados  1 — Coagulação,  floculação  e sedimentação  do  vinhoto 
misto,  predominante  de  caldo-de-cana. 

a)  Adição  de  cal:  19  kg  por  m8  de  vinhoto; 

b)  Análise  do  vinhoto  bruto,  do  sobrenadante  filtrado  e do  lodo: 


(3  Procedimento  sugerido  pelo  Engenheiro  J.  Sá  Freire.  FTI/INT.  Rio  de  J.nelro 
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V.  Bruto 

Sobrenadante 

Lodo 

Sobrenadante 

Filtrado(4) 

pH 

3,75 

11.7 

11.7 

11,7. 

DQO  (ppm) 
Redução  (%) 

26.000 

19.200 

(26.3) 

— 

16.500 

Sólidos  Totais 
(%  m/v) 

3,39 

2,75 

8,1 

2,64 

Sólidos  Fixos 
(%  m/v) 

1,39 

1,37 

4.3 

1,23 

Sólidos  Voláteis 
(%  m/v) 

2,00 

1,38 

3,8 

1.41 

c)  Dimensões  do  sedimentador  tipo  Dorr-Oliver  para  o tratamento 
de  1 .500  mVdia  de  vinhoto  a 40°C. 

— área  do  sedimentador:  140  m*; 

— altura  do  sedimentador:  1,60  m. 

d)  Filtração  do  sobrenadante  em  filtros  de  areia(6). 

Serão  necessários  três  unidades  filtrantes,  para  que  duas  sejam 
mantidas  em  funcionamento,  enquanto  que  a terceira  estiver  fora  de  uso 
para  limpeza  ou  reparo. 

Para  a produção  diária  de  1.500  m{  de  vinhoto,  a área  de  filtração, 
por  unidade  filtrante,  é de  125  m-\  De  acordo  com  Decach(5),  o compri- 
mento da  caixa  de  concreto  deve  ser  o dobro  da  sua  largura,  logo,  te- 
remos as  seguintes  dimensões  para  cada  filtro  de  areia: 

altura  — 3,0  m 

comprimento  — 16,0  m 

largura  — 8,0  m 

Antes  de  iniciarmos  os  ensaios  de  filtração  com  os  vinhotos  brutos 
de  melaço  e mandioca,  no  filtro-prensa,  testes  foram  realizados,  em  um 
filtro  de  pressão  de  laboratório,  a fim  de  se  determinar  a concentração 
necessária  de  terra  diatomácea. 

O procedimento  experimental  do  filtro  de  laboratório  m é muito  sim- 
ples. Para  cada  concentração  de  terra  diatomácea  estudada,  media-se 
o tempo  necessário  para  filtrar  um  determinado  volume  de  amostra  (450 
ml),  o qual  denominamos  de  tempo-padrão. 

De  posse  desses  dados,  construía-se  uma  curva  de  concentração 
de  auxiliar  de  filtração  versus  tempo-padrão  conforme  se  pode  ver  na 
figura  1,  para  os  vinhotos  de  melaço  e de  mandioca(6). 


(4)  Filtração  auxiliada,  em  filtro  de  pressão  de  laboratório,  com  1%  de  terra  diatomácea. 

(5)  Estimativa  segundo  ensaio  de  proveta,  versão  Kynch,  (3)  e (4). 

(6)  Estimativa  segundo  dados  de  literatura  (5). 


TEMPO  PADRÃO  ( 3 


* FIGURA  i _ 2 - CURVAS  DE  CONCENTRAÇÃO  DO  AUXILIAR  DE  FILTRAÇÃO  VERSUS 

tempo  padrão  
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* 


Resultados  2 — Filtração  auxiliada  do  vinhoto  de  melaço. 


a)  Análise  do  vinhoto  bruto  e do  produto  filtrado  com  terra  diato- 
mácea. 


Vinhoto  Bruto 

Produto  Filtrãtí i' 

DOO  (ppm) 
Redução  (%) 

63  700 

43,800 

(31,2) 

Sólidos  Totais 
(%  m/v) 

6.3 

4.4 

Sólidos  Fixos 
(%  m/v) 

2.0 

1.5 

Sólidos  Voláteis 
(%  m/v) 

4.3 

3.0 

Sólidos  em  Suspensão 
(%  m/v) 

~ 2.0 

— 

b)  Filtração  auxiliada  de  1.500  m3/dia  de  vinhoto  bruto,  40°C,  4 atm, 
em  filtro-prensa. 


— consumo  de  terra  diatomácea;  40  kg  por  m3  de  vinhoto; 

— área  de  filtração  (filtros-prensa  com  quadros  de  1,5  in,  tempo  de 
filtração  — 41  minutos;  tempo  de  desmantelamento,  limpeza  e 
montagem  estimado  em  30  min):  7 36  m2; 

— Dotência  de  bombeamento:  15  HP. 

Resultados  3 — Filtração  auxiliada  do  vinhoto  de  mandioca. 


a)  Análise  do  vinhoto  bruto  e do  produto  filtrado  com  terra  diato- 
mácea. 


Vinhoto 

Bruto 

Produto 
Fii  trado 

Torta  de 
Filtração 

(%  p/p) 

DOO  (ppm) 

29.700 

17.600 

— - 

Redução  (%) 

— 

(40.7) 

* — 

Sólidos  Totais 
(%  m/v) 

3,03 

1,92 

95,95 

Sólidos  Fixos 
(%  m/v) 

0,38 

0.35 

74,11 

Sólidos  Voláteis 
(%  m/v) 

2.65 

1,57 

21,84 

Sólidos  em  Suspensão 
(%  m/v) 

1.00 

— 

— 
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b)  Filtração  auxiliada  de  1.500  m3/dia  de  vinhoto  bruto,  40°C,  4 atm, 
em  filtro-prensa. 

— consumo  de  terra  diatomácea:  70  kg  por  m3  de  vinhoto; 

— área  de  filtração  (filtro-prensa  com  quadros  de  1,5  in;  tempo  de 
desmantelamento,  limpeza  e montagem  estimado  em  30  min); 
1.170  m2; 

— Potência  de  bombeamento:  15  HP. 


CONCLUSÕES 

1 O vinhoto  misto,  predominantemente  de  caldo,  pode  ser  floculado 
com  cal  a um  pH  elevado,  de  aproximadamente  11,5.  Não  consegui- 
mos flocular  de  modo  satisfatório  o vinhoto  de  melaço,  dentro  do 
esquema  clássico,  isto  é,  sem  utilizar  polieletrolitos  ou  auxiliares  de 
coagulação  mais  modernos. 

2.  Não  obstante  termos  conseguido  flocular  o vinhoto  de  mandioca, 
com  cal,  a um  pH  bastante  elevado,  esse  tratamento,  antes  da  filtra- 
ção, não  foi  considerado  vantajoso,  em  virtude  do  grande  consumo 
de  reagentes  e alto  investimento,  para  se  conseguir  um  acréscimo 
de  apenas  5%  na  remoção  da  DQO  do  efluente. 

3.  Os  produtos  obtidos  da  floculação,  sedimentação  e filtração  do  vi- 
nhoto de  caldo  e da  filtração  auxiliada  dos  vinhotos  de  melaço  e 
de  mandioca  não  contém  sólidos  em  suspensão,  sendo  adequados 
ao  processo  de  osmose  reversa. 

4.  A filtração  auxiliada  dos  vinhotos  de  melaço  e de  mandioca  requer 
uma  área  de  filtraçãc  considerável,  o que  acarreta  um  alto  investi- 
mento inicial.  Em  virtude  da  quantidade  enorme  de  terra  diatomá- 
cea, o custo  operacional  também  será  elevado.  Esses  dois  fatores, 
ocorrendo  simultaneamente,  parecem  tornar  o processo  antieconô- 
mico, mesmo  com  o reaproveitamento  do  auxiliar  de  filtração. 

5.  O tratamento  físico-químico  dp  vinhoto  de  caldo  apresenta  todas 
as  características  de  um  processo  economicamente  viável,  porém, 
torna-se  indispensável  um  estudo  de  aproveitamento  do  lodo  resul- 
tante da  sedimentação  (adubação,  correção  de  solo,  recirculação)  e 
da  água  de  lavagem  do  filtro  de  areia  (adubação  por  sulcos,  adicio- 
nada ao  vinhoto  "in  natura’’). 

6.  O tratamento  físico-químico  dos  vinhotos  de  melaço,  caldo  e man- 
dioca leva  a uma  redução  de  DQO  da  ordem  de  30  a 40% . 
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PROCESSO  DCI 

(DIFUSÃO  POR  CÉLULA  INUNDADA) 
UM  DIFUSOR  PARA  O 
PROGRAMA  NACIONAL  DO  ÁLCOOL 


C.  PROCKNOR 
USINA  DA  BARRA,  SP 


RESUMO 

As  vantagens  do  uso  de  difusores  para 
destilarias  autônomas  são  discutidas,  com 
um  breve  resumo  teórico  do  processo  de 
extração  do  caldo  por  difusão.  Os  resul- 
tados obtidos  numa  instalação-piloto  mon- 
tada para  se  determinar  taxas  de  percola- 
ção são  apresentados,  bem  como  as  con- 
dições necessárias  para  se  obter  a máxi- 
ma eficiência  em  cada  estágio  do  difusor. 
Os  dados  da  instalação-piloto  serviram 
de  base  para  o projeto  de  um  difusor 
desenvolvido  especificamente  para  desti- 
larias autônomas,  cuja  descrição  sucinta 
é apresentada  com  a discussão  de  suas 
vantagens. 

INTRODUÇÃO 

O uso  de  difusores  para  a extração 
do  caldo  nas  destilarias  autônomas  tem 
despertado  muito  interesse  de  técnicos  e 
de  empresários.  Isso  porque  os  maiores 
inconvenientes  do  processo  de  difusão, 
quando  usado  na  fabricação  de  açúcar, 
desaparecem  quando  o mesmo  é utilizado 
para  a fabricação  de  álcool  direto. 

O aspecto  talvez  mais  controverso  da 
difusão  desde  a sua  introdução  tem  sido 
a maior  extração  de  não  açúcares,  que 
provocam  dificuldades  na  recuperação  da 
sacarose  na  fabricação(l) . É evidente  que 
este  problema  não  existe  quando  se  pro- 
duz álcool . 


Estima-se(2)  um  consumo  de  vapor 
cerca  de  40%  maior  para  o aquecimento 
do  caldo  de  uma  usina  com  difusor  quan- 
do comparada  com  uma  usina  com  moen- 
das, resultando  num  balanço  térmico  mais 
desfavorável  para  o difusor.  Mas  isto  tam- 
bém não  é problema,  pois  numa  destilaria 
autônoma  o bagaço  produzido  é suficien- 
te para  suprir  todas  as  necessidades  de 
vapor. 

Por  outro  lado,  tem  sido  demonstra- 
do^) que  a destruição  da  sacarose  por 
microorganismos  dentro  do  difusor  pode 
ser  evitada  com  um  bom  controle  da  tem- 
peratura (deve  ser  mantida  entre  75-80°C), 
sem  que  seja  necessário  atingir-se  altos 
valores  de  pH  do  caldo  que  pode- 
riam ser  prejudiciais  à fermentação. 
Assim,  a adição  de  cal  no  difusor 
é usada  visando-se  principalmente  o 
controle  de  corrosão.  Alguma  inversão 
ou  formação  de  cor  não  são  problemas  pa- 
ra a produção  de  álcool. 

Existem  ainda  outras  vantagens  im- 
portantes ao  se  usar  difusão  para  destila- 
rias autônomas,  conforme  indicadas  Dor 
Ebeling(4).  Dentre  as  mais  significativas 
destacam-se  o baixo  custo  de  manuten- 
ção e a alta  extração  que  se  mantém  uni- 
forme ao  longo  de  toda  a safra. 

O PROCESSO  DE  ‘ DIFUSÃO” 

A Figura  1 mostra  o corte  transversal 
de  um  internódio  de  cana(5).  A casca  e 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


31 


Figura  n-  I Corte  transversal  de  um  internódio  de  cana. 


os  feixes  vasculares  constituem  o que  é 
comumente  denominado  “fibra”  da  por- 
ção fibrosa,  sendo  relativamente  robustos 
e possuindo  os  vasos  condutores  por  onde 
circula  o caldo  de  “trânsito”,  de  baixa  pu- 
reza. As  células  de  armazenamento  (pa- 
rênquima)  possuem  paredes  mais  macias 
e contêm  o caldo  “estático”,  rico  em  açú- 
car. O tecido  parenquimatoso,  também 
conhecido  como  medula,  juntamente  com 
a fibra  compõem  o conteúdo  fibroso,  con- 
forme determinado  pelos  métodos  usuais 
de  análise. 

Durante  o trabalho  de  preparação  da 
cana,  as  células  de  armazenamento  são 
mais  facilmente  rompidas  e são  separa- 
das dos  feixes  de  fibra,  os  quais  também 
têm  o seu  comprimento  reduzido. 

Inicia-se  então  o mecanismo  de  ex- 
tração de  açúcar  pela  combinação  de 
dois  fenômenos:  difusão  molecular  e des- 


locamento por  lavagem  (lixiviação).  O cal- 
do contido  nas  células  de  armazenamen- 
to é removido  com  maior  rapidez  e com 
pequena  ocorrência  de  fenômenos  de  di- 
fusão, havendo  muita  lixiviação.  Já  o açú- 
car contido  nas  células  não  rompidas  ou 
nos  feixes  de  fibra  mais  resistentes  é ex- 
traído com  maior  dificuldade.  É preciso 
ocorrer  um  mecanismo  de  difusão  para 
que  este  açúcar  atinja  o caldo  que  cir- 
cunda as  partículas  de  cana,  para  depois 
ser  “lavado”  conforme  já  descrito. 

O melhor  modelo  matemático  para 
representar  estes  dois  fenômenos  foi  de- 
senvolvido por  Reis  (6).  Em  essência,  o 
modelo  postula  que  o caldo  contido  nas 
células  rompidas  ou  nas  superfícies  das 
partículas  de  cana  é rapidamente  remo- 
vido por  um  processo  de  lixiviação  a uma 
taxa  Kj  (coeficiente  de  transferência  de 
massa),  enquanto  que  o caldo  restante 
contido  nas  células  não  rompidas  ou  no 
interior  das  partículas  é extraído  por  um 
lento  mecanismo  de  difusão  a uma  taxa 
K2.  A validade  do  modelo  foi  confirmada 
por  testes  em  escalas  piloto  e industrial. 

Desse  modo,  a fração  do  caldo  total 
extraída  por  “lixiviação”  depende  funda- 
mentalmente do  índice  de  preparação  da 
cana  e aumenta  com  este.  Estima-se(7) 
que  para  um  IP  de  90,  cerca  de  75%  do 
caldo  é removido  por  “lixiviação”,  de 
acordo  com  o modelo  matemático.  O fato 
de  o coeficiente  de  transferência  de  mas- 
sa Kj  praticamente  não  depender  da  tem- 
peratura de  operação  confirma  a hipóte- 
se de  que  ocorrem  poucos  fenômenos  de 
difusão  neste  caso. 

Portanto,  como  se  tem  predominante- 
mente um  fenômeno  de  “lavagem”,  fica 
evidente  que  melhores  resultados  são  ob- 
tidos com  altas  taxas  de  percolação,  pois 
dessa  maneira  aumenta-se  os  coeficien- 
tes de  transferência  de  massa  pelo  au- 
mento da  eficiência  de  contato  líquido-só- 
lido. 

A máxima  taxa  de  percolação  é as- 
sim um  parâmetro  muito  importante  na 
operação  de  um  difusor.  Ê preciso  sem- 
pre procurar  trabalhar  com  este  valor  má- 
ximo, naturalmente  tendo-se  outros  cuida- 
dos importantes,  como  sejam  evitar  “ca- 
nalizações” no  leito,  evitar  a ocorrência 
de  “bolsas  estáticas”  de  líquido  ho  leito, 
evitar  mistura  de  caldo  entre  os  diversos 
estágios,  etc. 
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PERCOLAÇÃO  EM  UM  LEITO  DE 
CANA  DESFIBRADA 

O fluxo  de  um  fluido  através  de  um 
leito  poroso  de  partículas  granulares  ocor- 
re freqüentemente  em  processos  quími- 
cos. Por  analogia,  e para  estudos  quali- 
tativos apenas,  pode-se  considerar  a per- 
colação em  um  leito  de  cana  desfibrada 
como  sendo  um  caso  especial  do  fluxo 
de  um  fluido  de  fase  simples  através  de 
um  leito  poroso.  Neste  caso  pode-se  usar 
a equação  de  Kozeny-Carman  (8),  embo- 
ra ela  não  possa  ser  diretamente  aplica- 
da no  caso  de  leitos  fibrosos.  O Apêndi- 
ce 1 mostra  a modificação  desta  equa- 
ção para  o caso  em  questão,  bem  como 
as  suas  limitações. 

É preciso  ainda  verificar  a diferença 
que  existe  entre  taxa  de  percolação  e ve- 
locidade de  percolação,  embora  ambas  se 
expressem  na  mesma  unidade  (m.  min  • J). 
Na  realidade  a taxa  de  percolação  é o 
volume  de  liquido  que  passa  na  unidade 
de  tempo  por  uma  área  unitária  da  super- 
fície do  leito  de  cana  (m ! . min  - 1 . m - - = 
= m . min-1).  Pode-se  pensar  nela  como 
sendo  uma  velocidade  superficial,  sendo 
a velocidade  de  percolação  a velocidade 
intersticial  média  do  líquido  passando  en- 
tre as  partículas  de  cana.  Deduz-se  de 
imediato  que  o quociente  entre  a taxa  de 
percolação  e a velocidade  de  percolação 
dá  uma  idéia  hipotética  da  fração  do  vo- 
lume "vazio”  do  leito,  ou  seja,  o espaço 
que  está  disponível  para  a percolação  do 
líquido.  Experiências  levadas  a efeito  na 
África  do  Sul  mostraram  (9)  que  o valor 
médio  deste  quociente  para  leitos  de  ca- 
na desfibrada  é 0,7.  Tanto  a taxa  de  per- 
colação como  a velocidade  de  percolação 
são  muito  importantes  no  projeto  de  um 
difusor,  sendo  esta  última  usada  para  se 
determinar  a posição  ideal  dos  vertedores 
do  caldo  que  cai  sobre  o leito. 

Infelizmente  são  muitos  os  fatores 
que  influenciam  a máxima  taxa  de  perco- 
lação num  leito  de  cana  desfibrada.  A 
qualidade  da  cana,  o índice  de  prepara- 
ção, a altura  do  leito,  a qualidade  do  cal- 
do, etc.,  são  variáveis  que  na  prática  são 
vktualmente  impossíveis  de  se  uniformizar. 
A Figura  2,  baseada  na  equação  de  Ko- 
zeny-Carman, procura  mostrar  num  qua- 
dro simplificado  estes  diversos  fatores  e 


APCROICt  1 

A aqueçeo  d#  Koxeny-Caraan , Indicada  abaixo.  «ostra 
qu.  p.r.  o fluoo  loatnor  <&.  1.0)  «•  ua  «4.  fluido  ttrte^t 
dt  ua  dodo  leito,  < voiòo  < proporcionei  i perdo  de  corpo 

(Itl  d#  Oarcy): 

9,  • * . * 9 .*«• 

• > . > . • .. a. 


onda: 

9C  • constante  (kg  . ■ . kgf’*  . »’*) 

S • superfície  especifica  aédta  da»  partícula»  (a*1) 
o • dan» t dada  do  fluido  (kg  . a*1) 
t ? • parda  da  carga  por  atrito  (kgf  . a . kg’») 
c • fração  do  voluaa  do  leito  (adtaana tonal ) 

• viscosidade  do  fluido  (kg  . •’*  . »’») 

L • altura  do  lalto  (•) 

U • taxa  da  parcolação  (a  . a*1)  , 

sendo  S a ralação  antra  a superfície  a o voluaa  da»  partfcu 


lalto  astabUIxado  a inundado,  te«-se  (figura  a) 


c substituindo  p paio  sau  valor  na  aquação  da  KoionyCer 
aan: 


9C  . » ■ 1 . 1 . e» 

s*  • JH  l •».(>-  o*  * ** 

e odaltlndo-to  o fluido  coa  densidede  o oltcotldodo  constou 

tci  toa-to: 

1 . •» 

u • t.  

1 S>  . (1  - «)■ 

0 quo  Indico  quo  o ttit  do  percoltçõo  deeo  tor  proporcionei 

to  índico  do  Inundoqio. 

OISEMAÇOtS: 

1 - 0 «olor  do  i não  podo  tor  tlaplotaonlo  contldortdo  coao 

lendo  o ooluao  não  ocupodo  polo  flbrt,  Jé  quo  nua  lolto 
do  cont  dotf Ibrodo  hi  quo  contldortr  o retenção  ottltlco 
do  líquido  o t oalitincld  do  boltot  do  tr.  Dotfmi^a, 
eiperlaenttlt  do  t levoroo  o ua  oolor  aódlo  do  0.7. 

I • A superfície  específico  dos  ptrtfcelet  depondo  do  índico 
do  preperoção  do  cont  o podo  tor  deteratotde  ttrooót  do 
ensslet  ptdronlisdot  coa  ponolrtt  solotlott.  Holtipll  - 
condo-to  t Superfície  Itpocíflct  dtt  fortícutos  deterat- 
ntdl  otrofãl  do  ontolo  podronlitdo  (SCO  , oa  mm’  . (*■), 
polo  dontldtdo  nédio  do  flkrt  puro  (oa  f . aa'*}  obtia- 
to  t tuporfíclo  especifico  nãdlt  dot  partículos  I (oa 
aa'1)  con forno  definido  poro  t oqetçõo  cltodo.  for  oooa 
pio: 

SEP  • l.tSO  aa>  . t*' 

Oontldodo  do  flpro  puro  • 1.4*0  tq  . a*' 

S • J.dSO  . I.SdO  . 10*  . 10'*  • S.»  aa'< 

) . A onãllto  quoHlotloo  do  oqotçãe  do  Aotoap-Coraon  loot  o 
construção  do  dioqroao  do  ftpero  t. 
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Figura  n±  2.  Fatores  que  determinam  a máxima  taxa  de  percolação  em  um  leito  de  cana  desfibrado. 
Baseado  na  equação  de  Kozeny  - Carman  (vide  apêndice  n2  / ). 


a interdependência  que  existe  entre  os 
mesmos. 

Os  efeitos  qualitativos  da  variação  de 
cada  um  desses  fatores  já  foram  estuda- 
dos em  outros  países  e estão  na  literatu- 
ra (9,  10).  Entretanto,  um  ensaio  piloto  vi- 
sando a determinação  de  taxas  de  per- 
colação foi  realizado  aqui  no  Brasil  por 
dois  motivos  fundamentais: 

1 — Havia  que  estudar  o comportamen- 

to de  variedades  de  cana  cultivadas 
no  Brasil  (com  teores  de  fibra  mais 
baixos  do  que  os  comumentes  en- 
contrados no  exterior)  quando  sub- 
metidas a altos  índices  de  prepara- 
ção, já  que  a “qualidade”  de  fibra 
é um  fator  muito  importante. 

2 — Nos  ensaios  realizados  no  exterior 

a altura  máxima  do  líquido  no  leito 
ficava  restringida  a um  valor  um 
pouco  inferior  à altura  do  leito  pro- 
priamente dito.  Isto  porque  nos  di- 
fusores de  percolação  existentes 
(com  exceção  do  sistema  Van  Hen- 
gel)  não  pode  ocorrer  inundação  do 
leito  de  cana,  o que  aliás  é talvez 
o mais  sério  problema  operacional 
neste  tipo  de  máquina.  Havia  por- 
tanto que  determinar  as  máximas 


taxas  de  percolação  com  leitos  inun- 
dados, já  que  no  equipamento  ob- 
jeto deste  trabalho  a inundação  do 
leito  pode  ser  propositadamente 
provocada. 

MÉTODO  EXPERIMENTAL 

Uma  instalação  piloto  foi  montada 
para  determinar-se  taxas  de  percolação 
usando-se  variedades  representativas  das 
canas  atualmente  cultivadas  no  Brasil. 
Um  diagrama  esquemático  da  instalação 
piloto  está  mostrado  na  Figura  3. 

A amostra  de  cana  desfibrada  é co- 
locada num  tubo  de  400  mm  de  diâmetro 
por  3.000  mm  de  altura.  O tubo  possui 
visores  em  um  dos  lados  de  modo  a pos- 
sibilitar a visão  do  que  ocorre  no  interior 
do  mesmo.  Admite-se  que  não  ocorrem 
efeitos  de  parede  significativos  devido  às 
dimensões  do  tubo,  conforme  menciona- 
do e confirmado  por  outros  autores  ante- 
riormente (9,  11). 

O fluxo  de  caldo  para  dentro  do  tu- 
bo é controlado  por  meio  de  uma  válvula 
manual  e medido  por  um  indicador  de  va- 
zão. Um  distribuidor  de  caldo  existente 
no  topo  do  tubo  assegura  uma  distribui- 
ção uniforme  do  mesmo  sobre  a superfí- 
cie do  leito  de  cana.  Para  se  manter  um 
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0 termômetro 


VAPOR 


TANQUE  PULMÃO 


Figura  n * 3.  Diagrama  esquemático  do  instalação  pilòto. 


fluxo  constante  para  qualquer  regulagem 
da  válvula,  um  tanque  de  nível  constante 
está  montado  acima  do  tubo,  com  o cal- 
do em  excesso  retornando  ao  tanque  pul- 
mão através  de  um  ladrão. 

* A temperatura  do  caldo  no  tanque  de 
nível  constante  é mantida  em  torno  de 
80°C  através  de  injeção  direta  de  vapor 
no  tanque  pulmão. 


Para  realizar-se  um  ensaio,  uma  cer- 
ta qúantidade  de  cana  desfibrada  é pesa- 
da e enche-se  o tubo  com  a mesma,  de 
maneira  a obter-se  a altura  desejada  do 
leito  após  a sua  compactação. 

Inicia-se  a percolação  e o leito  co- 
meça a compactar-se  em  função  do  peso 
do  líquido  retido  e do  amolecimento  das 
fibras  devido  ao  aumento  de  temperatu- 
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ra  e de  pH.  O fluxo  no  tubo  é manual- 
mente ajustado  de  modo  a se  ter  máxi- 
ma vazão  sem  ocorrência  de  inundação. 
Em  seguida  inunda-se  o leito  com  o cal- 
do e anota-se  as  máximas  vazões  que 
passam  para  diversos  índices  de  inunda- 
ção. 

Uma  amostra  da  cana  desfibrada  uti- 
lizada é tomada  para  análises  de  labora- 
tório (teor  de  fibra,  índice  de  preparação, 
superfície  específica  das  partículas,  etc). 


RESULTADOS  OBTIDOS 

Os  ensaios  realizados  com  a insta- 
lação piloto  confirmaram  plenamente  a 
teoria  desenvolvida  a respeito  do  trabalho 
com  o leito  inundado. 

Foram  utilizados  basicamente  dois  ti- 
pos de  matéria-prima  nos  testes.  Cana 
colhida  e carregada  manualmente  prepa- 
rada em  um  desintegrador  de  laboratório, 
ou  cana  desfibrada  retirada  diretamente 
do  esteirão  de  uma  usina. 

Preparando-se  a cana  limpa  com  o 
desintegrador  de  laboratório,  obtém-se 
um  material  muito  finamente  dividido  e re- 
lativamente homogêneo,  atingindo-se  ín- 
dices de  preparação  de  quase  100%.  Nes- 
te caso  ocorreram  poucas  bolsas  de  ar 
no  leito  depois  de  compactado,  e a sua 
relativa  homogeneidade  fez  com  que  o 
mesmo  se  comportasse  como  um  leito 
granular,  obedecendo  a equação  desen- 
volvida no  Apêndice  1 . Assim,  a taxa  de 
percolação  era  diretamente  proporcional 
ao  índice  de  inundação.  Fica  evidente  que 
este  caso  tem  apenas  interesse  acadêmi- 
co e nenhuma  importância  na  prática. 

Preparando-se  a cana  com  um  des- 
fibrador  industrial,  obtém-se  o tipo  de 
material  que  será  realmente  usado  no  di- 
fusor. A Tabela  1 mostra  o quadro  resu- 
mido dos  resultados  obtidos  nos  ensaios 
com  cana  desfibrada  industrial,  quando 
comparados  com  ensaios  similares  reali- 
zados na  África  do  Sul. 

Observa-se  que  o teor  de  fibra  deter- 
minado parece,  à primeira  vista,  elevado 
em  relação  aos  valores  comumente  en- 
contrados no  Brasil.  Entretanto,  é preciso 
lembrar  que  se  trata  da  fibra  “industrial”, 
ou  seja,  como  a cana  desfibrada  foi  reti- 
rada do  esteirão  da  usina  sempre  existe 


uma  certa  quantidade  de  palha  e de  fo- 
lhas. 

O índice  de  Preparação  e a Superfí- 
cie Específica  das  Partículas  foram  deter- 
minados de  acordo  com  os  métodos  usa- 
dos na  África  do  Sul  (16).  Embora  a inten- 
ção fosse  sempre  trabalhar  com  IP  acima 
de  90%,  isto  nem  sempre  foi  possível,  ha- 
vendo uma  variação  de  83  a 92%.  A de- 
terminação da  Superfície  Específica  das 
partículas  confirma  que  o nível  de  prepa- 
ração esteve  aquém  do  desejado,  pois  na 
África  do  Sul  classifica-se  uma  SEP  de 
3.000  mm2  . g-1  como  preparo  pobre,  de 
4.250  mm2  . g - 1 como  preparo  médio  e 
de  5.500 mm2  . g-1  como  preparo  bom. 
Dois  resultados  extremos  dos  ensaios  rea- 
lizados aqui  exemplificam  muito  bem  a 


influência 

lação: 

do  preparo 

na  taxa 

de  perco- 

Data  do 
ensaio 

i p 
(%) 

SEP 

(mm2  , g • 

Taxa  de 
percolação 
(m  . min  - 

22/08/80 

83 

t 

3.000 

0.56 

27/08/80 

91 

4 200 

0,22 

Verificou-se  que  a densidade  aparen- 
te da  fibra  no  leito  compactado  é menor 
em  função  dos  teores  mais  ....  de  fibra 
quando  comparados  com  os  da  África  do 
Sul.  Este  é um  dado  muito  importante 
para  se  dimensionar  difusores  que  irão 
trabalhar  com  variedades  de  cana  usadas 
no  Brasil. 

Obteve-se  para  as  máximas  taxas  de 
percolação  sem  inundação  valores  médios 
cerca  de  25%  superiores  aos  da  África 
do  Sul.  Atribui-se  este  fato  à menor  den- 
sidade aparente  da  fibra  no  leito,  confor- 
me previsto  por  Rein  (1 7),  e ao  baixo  ín- 
dice de  preparação,  mesmo  trabalhando- 
-se  com  leitos  de  altura  maior.  Selecio- 
nando-se apenas  alguns  ensaios  onde  o 
índice  de  Preparação  estava  acima  da 
média,  encontra-se  uma  máxima  taxa  de 
percolação  de  0,29  m . min  • 1 para  um  IP 
de  91%  e uma  SEP  de  4.200  mm2  . g1, 
sendo  a altura  média  do  leito  de  1,88  m. 
Estes  valores  encontram-se  mais  próximos 
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dos  resultados  da  África  do  Sul,  sugerin- 
do que  poder-se-á  trabalhar  no  Brasil 
com  leitos  de  altura  maior. 

Mas  a principal  finalidade  da  expe- 
riência era  estudar  o comportamento  do 
leito  quando  ocorria  inundação.  Uma  vez 
determinada  a máxima  taxa  de  percola- 
ção, provocava-se  a inundação  do  leito. 
Ao  contrário  do  material  preparado  em  la- 
boratório com  desintegrador,  a cana  des- 
fibrada industrial  formava  um  leito  mais 
heterogêneo  e as  fibras  mais  longas  pro- 
vocavam o aparecimento  de  bolsas  de  ar 
e de  líquido  estagnado,  mesmo  depois  de 
o leito  ter  se  compactado.  Neste  caso. 
quando  se  inundava  o leito  estas  bolsas 
tendiam  a desaparecer  e as  taxas  de  per- 
colação aumentavam  significativamente, 
mesmo  com  pequenos  índices  de  inunda- 
ção. A explicação  aparente  é que  ao  igua- 
lar-se a pressão  hidrostática  do  líquido 
no  topo  do  leito,  a coluna  de  líquido  pas- 
sa a funcionar  como  uma  espécie  de  pis- 
tão, “empurrando”  as  bolsas  e aumentan- 
do portanto  o espaço  “vazio”  disponível 
para  a percolação.  Dessa  maneira,  verifi- 
cou-se que  os  leitos  mais  heterogêneos 
as  taxas  de  percolação  aumentam  mais 
rapidamente  do  que  o índice  de  inunda- 
ção, fator  muito  favorável  para  a opera- 
ção de  difusores  industriais. 

Conforme  previsto  também  por  Rein 
(17),  não  houve  correlação  entre  a inun- 
dação e a compactação  do  leito.  De  fato, 
os  testes  indicaram  que  a inundação  do 
leito  não  provoca  alterações  significati- 
vas na  sua  compactação,  mesmo  que  a 
inundação  cesse  e volte  a ocorrer  nova- 
mente por  várias  vezes. 

Outro  aspecto  que  trazia  preocupa- 
ção antes  dos  ensaios  era  uma  possível 

flutuação  da  cana  quando  ocorresse  a 
inundação.  Felizmente  verificou-se  que 
este  fenômeno  ocorria  apenas  quando  se 
pretendia  compactar  e aquecer  o leito 
com  altas  taxas  de  percolação  (vazões 
muito  excessivas  no  início  do  teste).  Usan- 
do-se vazões  de  aquecimento  normais 
(cerca  de  três  vezes  superiores  às  taxas 
de  percolação  finais),  conforme  prática 
oomum  nos  difusores  industriais,  não 
ocorriam  problemas  de  flutuação,  salvo 
de  pequenas  partículas  que  não  causam 
preocupação. 


Não  se  constatou  também  nenhum 
efeito  de  parede  significativo,  mesmo  con- 
siderando-se  o diâmetro  relativamente  pe- 
queno do  tubo  de  percolação. 

Ao  se  inundar  o leito  verificou-se  que 
é possível  criar-se  uma  certa  agitação  na 
camada  de  líquido  de  modo  que  as  pe- 
quenas partículas  em  suspensão  no  mes- 
mo não  sedimentem  sobre  o topo  do  lei- 
to. Experiências  adicionais  a respeito  es- 
tão em  andamento,  mas  muito  provavel- 
mente este  fato  permitirá  eliminar  total- 
mente o sistema  de  tratamento  e de  de- 
cantação da  "água  de  prensa”  (press  wa- 
ter),  o qual  visa  justamente  evitar  a inun- 
dação do  leito  em  difusores  convencio- 
nais) . 

A Tabeia  2 indica  os  resultados  mé- 
dios do  aumento  porcentual  da  taxa  de 
percolação  quando  comparada  com  a má- 
xima taxa  de  percolação  sem  inundação, 
em  relação  aos  vários  índices  de  inunda- 
ção obtidos  nos  testes.  Nota-se  que  a 
taxa  de  percolação  cresce  mais  rapida- 
mente do  que  o índice  de  inundação,  si- 
tuação portanto  ainda  mais  favorável  do 
que  a prevista  na  teoria  anteriormente 
descrita  (Apêndice  1). 

TABELA  I 


Resultados  médios  dos  testes  com  cana 
desfibrada  industrial 


Parâmetros 

Brasil 

(ESALO) 

África  do  Sul 
(9) 

Fibra  na  cana  (indus- 
trial) (%) 

13.3 

14.5 

Altura  do  leito  (m) 

1.9 

1.47 

Índice  de  preparação  (%) 

87.5 

> 90.0 

Superfície  específica  das 
partículas  (mm-  . g • >) 

3.650 

mÊ^ 

Densidade  aparente  da  fibra 
no  leito  (kg  m-  •,) 

66.9 

74.7 

Máxima  taxa  de  perco- 
lação sem  inundação 
(m  min  - ') 

0.40 

0.32 

FLUXO  TÍPICO  DO  CALDO  EM 
DIFUSORES  DE  PERCOLAÇÃO 

A grande  maioria  das  instalações  de 
difusão  existentes  são  do  tipo  de  "leito 
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TABELA  2 


Reultados  médios  dos  testes  com 
leito  inundado 


índice  de  inundação 

Acréscimo  na 
taxa  de  percolação 

1.12 

12% 

1,20 

23% 

1,35 

40% 

1.41 

51% 

1,50 

82% 

móvel",  com  o caldo  circulando  em  con- 
tracorrente  em  relação  à cana  desfibra- 
da. A figura  4 mostra  um  diagrama  esque- 
mático de  um  difusor  deste  tipo.  Ideal- 
mente, o caldo  que  percolou  pelo  leito  de- 
veria ser  coletado  somente  na  caixa  pre- 
cedente (Figura  4. A).  Se  os  vertedores 
de  caldo  não  estiverem  muito  bem  posi- 
cionados em  relação  às  suas  respectivas 
caixas  coletoras,  deverá  ocorrer  recir- 
culação  ou  curto-circuito  (“by-pass”)  do 
líquido,  dependendo  se  o vertedor  esti- 
ver muito  recuado  (Figura  4.B)  ou  muito 
avançado  (Fig.  4.C)  em  relação  à sua 
caixa  coletora. 

O curto-circuito  do  líquido  é um  efei- 
to muito  complicado  que  tende  a reduzir 
a performance  da  extração  já  que  reduz 
os  fluxos  de  caldo  ao  longo  do  leito,  di- 
minuindo a eficiência  de  cada  estágio.  É 
um  fenômeno  que  não  deveria  ocorrer  em 
difusores  bem  projetados(l) . 

A recirculação,  por  outro  lado,  pode 
ser  usada  para  se  melhorar  a extração, 
conforme  nos  mostra  Rein(7).  O aumento 
de  recirculação  do  caldo  proporciona 
maior  quantidade  de  caldo  passando  atra- 
vés do  leito  e causando  assim  um  aumen- 
to de  eficiência  de  contato  líquido-sólido. 
O modelo  matemático  mencionado  ante- 
riormente(6)  permitiu  construir-se  os  dia- 
gramas mostrados  na  Figura  5,  onde  po- 
de-se notar  os  efeitos  benéficos  da  recir- 
culação do  caldo.  É interessante  no- 
tar que  a recirculação  do  caldo  é um 
efeito  deliberadamente  procurado  no  difu- 
sor FS-Van  Hengel,  provocando  um  maior 


tempo  de  contato  entre  o caldo  de  perco- 
lação e o oagaço,  o que  ocasiona  uma 
melhor  equalização  das  concentrações  em 
cada  estágio.  E isto  provoca  um  aumen- 
to significativo  na  eficiência  de  cada  está- 
gio, o que  levou  Genie(12)  a estimar  um 
número  máximo  de  nove  estágios  neces- 
sários se  este  difusor  fosse  operado  como 
difusor  de  cana. 

É evidente,  entretanto,  que  nos  difu- 
sores de  leito  móvel  a recirculação  do 
caldo  não  pode  ser  aumentada  indefinida- 
mente, pois  a partir  de  um  certo  ponto 
passa-se  a ter  inundação  do  leito  com  a 
conseqüente  mistura  do  caldo  nos  diver- 
sos estágios,  fenômeno  que  reduz  drasti- 
camente a extração  já  que  o processo  em 
contracorrente  deixa  de  existir. 

Outro  fato  que  deve  ser  levado  em 
consideração  é que  o fluxo  indicado  na 
Figura  4 é uma  aproximação  ideal  do  que 
ocorre  na  realidade.  Na  prática,  existe 
uma  grande  dispersão  do  caldo  nos  senti- 
dos longitudinal  e transversal  do  difusor, 
fenômeno  que  tende  a fazer  uma  “mistura” 
entre  os  líquidos  dos  diversos  estágios  de 
extração.  Este  fenômeno  pode  ser  qualita- 
tivamente observado  pelos  dados  do  traba- 
lho de  Mathesius(13),  onde  são  determina- 
dos os  ângulos  de  percolação  de  alguns  di- 
fusores. Estes  ângulos  podem  variar  desde 
13°  até  46°  em  relação  à horizontal,  con- 
forme indicado  na  Figura  6.  Rein(9)  pro- 
curou determinar  quantitativamente  os 
coeficientes  de  dispersão  que  ocorriam 
em  um  difusor  industrial,  e verificou  que 
o grau  de  dispersão  que  ocorre  em  um 
leito  de  cana  desfibrada  (material  muito 
heterogêneo)  é muito  maior  do  que  os 
encontrados  em  leitos  de  outros  minerais 
(material  granular,  por  exemplo).  Confir- 
mou ainda  que  os  coeficientes  de  disper- 
são aumentam  com  o aumento  da  veloci- 
dade de  percolação.  Em  particular,  o coe- 
ficiente de  dispersão  no  sentido  longitudi- 
nal é uma  indicação  de  quanta  “mistura” 
ocorre  entre  os  vários  estágios,  a qual  é 
em  parte  responsável  pela  redução  da 
eficiência  de  cada  estágio. 

Pode-se  agora,  em  função  do  que  foi 
exposto,  relacionar  algumas  condições 
importantes  para  que  cada  estágio  do  di- 
fusor seja  o mais  eficiente  possível. 

1 — Deve-se  trabalhar  sempre  com 
a máxima  taxa  de  percolação  possível,  in- 
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fluxo  dê  caldo 


Figura  n*  4.  Diagrama  atquamdtico  do  fluxo  da  caldo  am  um  dffutor 
da  pareola ção  com  lano  móval.  a)  fluxo  normal,  b ) fluxo  com  roclr- 
c ulaçSo,  c)  fluxo  com  curto- circuito  (by-po ta). 
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Figura  n*  5.  Efeitos  do  rec  irculoçãc  da  cahúe  no*  estágio* 

do  difusor. 


dependentemente  das  variáveis  operacio- 
nais já  citadas  e indicadas  na  Figura  2. 

2 — No  posicionamento  dos  vertedo- 
res  de  caldo,  é preferível  tê-los  atrasados 
do  que  adiantados,  já  que  isto  evita  o curto- 
circuito  e promove  a recirculação.  É evi- 
dente que  encontrar  o ponto  ótimo  é vir- 
tualmente impossível,  já  que  ele  depende 
de  todas  as  variáveis  mencionadas  na  Fi- 
gura 2.  A construção  de  vertedores  mó- 
veis, embora  viável,  encontra  na  “regula- 
gem”  da  sua  posição  um  problema  difícil 
de  se  resolver. 

3 — O aumento  de  recirculação  de- 
verá ocasionar  a inundação  do  leito.  É 
preciso  transformar  este  fato,  que  nos  di- 
fusores convencionais  é talvez  o mais  sé- 
rio problema  operacional,  em  vantagem 
operacional.  Verificou-se  anteriormente 
pelos  dados  levantados  da  planta-piloto 
que  a inundação  do  leito  provoca  um 
aumento  proporcional  na  taxa  de  perco- 
lação. 

4 — É importante  reduzir-se  ao  má- 
ximo os  coeficientes  de  dispersão  no  sen- 
tido longitudinal  para  que  o processo  de 
extração  se  aproxime  o mais  possível  das 


condições  ideais,  ou  seja,  extração  em 
contracorrente  por  estágios,  sem  mistura 
entre  os  mesmos. 

Trabalhando-se  de  acordo  com  as 
condições  c itadas  obtém-se  a máxima 
eficiência  por  estágio,  portanto,  um  menor 
número  total  de  estágios,  com  todas  as 
vantagens  daí  decorrentes. 

Aliás  estes  foram  os  objetovos  pro- 
curados no  projeto  do  difusor  FS-Van  Hen- 
gel,  conforme  mostra  a Figura  7,  (14). 
Com  esta  máquina  obtém-se  máxima  re- 
circulação, não  há  problemas  de  inunda- 
ção e nem  mistura  entre  estágios,  mas 
tudo  isto  foi  conseguido  às  custas  de 
um  equipamento  muito  complicado  meca- 
nicamente, com  manutenção  custosa  e 
alto  consumo  de  potência. 

Mas  é possível  conseguir-se  um  efei- 
to muito  parecido  de  uma  maneira  muito 
mais  simples.  Imagine-se  um  difusor  de 
leito  móvel  cujo  leito  fosse  dividido  em 
células  por  meio  de  paredes  paralelas. 
Estas  células  poderiam  ser  inundadas  por 
caldo  sem  que  houvesse  mistura  entre  os 
estágios,  pois  cada  célula  teria  um  ladrão 
dirigindo  o caldo  em  excesso  para  a mes- 
ma bomba  que  o está  recalcando.  É 
evidente  que  este  sistema  evita  em  muito 
a dispersão  no  sentido  longitudinal  e per- 
mite máximas  taxas  de  percolação  e alta 
recirculação,  pois  não  há  os  inconvenien- 
tes da  inundação.  O diagrama  da  Figura 
8,  que  na  verdade  é uma  espécie  de  com- 
binação dos  diagramas  da  Figura  7,  ilustra 
a idéia.  Note-se  que  eventuais  efeios  de 
parede  que  poderiam  ser  negativos,  são 
compensados  pelo  excesso  de  caldo  que 
é jcgado  sobre  o leito. 


O PROCESSO  DCI 

O equipamento  projetado  para  aten- 
der às  condições  mencionadas  foi  desen- 
volvido a partir  de  um  extrator  de  óleos 
vegetais  usado  no  Brasil. 

O difusor  consta  essencialmente  de 
um  rotor  (vide  Figura  9)  que  está  dividido 
em  18  ou  mais  setores  (células).  Cada 
célula  possui  na  sua  parte  inferior  uma 
tampa  com  chapa  perfurada  (bandeja)  que 
pode  abrir  e fechar  automaticamente  para 
se  descarregar  a cana  desfibrada  após 
se  completar  todo  o ciclo  de  extração  do 
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Figura  n~  6 . Ângulos  de  percolação  típicos  de  um  difusor  de  cang 
( Dalton , África  do  Sul). 
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difutor 


FS 


y > * 


Figura  n«  7.  Comparação  entre  os  diagromas  de  fluxo  de  um  difusor 
de  leito  móvel  e de  um  difusor  FS  114). 
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Figura  n-  8.  Diagrama  de  fluxo  do  difusor  " DCI 


caldo.  O carregamento  da  cana  prepara- 
da é feito  pela  parte  superior  através  de 
uma  esteira  de  arraste  que  possui  o fundo 
devidamente  recortado  para  se  obter  uma 
boa  distribuição  da  carga  ao  longo  do  raio 
do  rotor.  A cana  descarregada  de  cada 
célula  é removida  continuamente  por  meio 
de  uma  esteira  tipo  “rasteio”  (rake-type) 
que  a envia  para  um  conjunto  de  rolos 
desaguadores  especialmente  desenhados 
para  este  fim. 

Abaixo  do  rotor  encontra-se  um  com- 
partimento de  forma  cônica  com  as  divi- 
sões para  os  vários  estágios,  onde  se  re- 
cebe o caldo  que  percolou  através  do 
leito. 

Acima  existe  uma  tampa  que  supor- 
ta os  diversos  vertedores  de  caldo.  Anéis 
de  vedação  tipo  labirinto,  cheios  de  água, 
impedem  a saida  de  vapores  para  a atmos- 
fera. 

O acionamento  é feito  através  de  uma 
corrente  que  engrena  com  pinos  presos 
à parte  externa  do  rotor.  A visão  do  que 
ocorre  no  interior  do  difusor  é feita  atra- 
vés de  visores  instalados  na  tampa,  no  ro- 
tor e no  fundo. 

Até  aqui  a descrição  poderia  se  con- 
fundir com  a de  um  difusor  de  percola- 
ção tradicional.  A diferença  fundamental 
do  difusor  DCI  é que  ele  está  projetado 
para  trabalhar  com  o leito  inundado.  Pa- 


ra isso,  cada  célula  do  rotor  possui  um 
tubo  ladrão  voltado  para  o centro  do  di- 
fusor. O caldo  que  passa  por  estes  tu- 
bos cai  num  distribuidor  localizado  no  in- 
terior do  equipamento  e retorna  para  a 
mesma  bomba  de  onde  ele  está  sendo 
bombeado  sem  se  misturar  com  o caldo 
de  outros  estágios. 

Este  sistema  simples  permite  que  se 
trabalhe  sempre  com  a máxima  taxa  de 
percolação  em  cada  estágio  (independen- 
temente das  condições  de  operação),  com 
alto  grau  de  recirculação,  sem  os  tradicio- 
nais e constantes  problemas  de  inunda- 
ção do  leito  (não  há  mistura  entre  os  cal- 
dos dos  diversos  estágios)  e com  um  mí- 
nimo de  dispersão  no  sentido  longitu- 
dinal. 

O trabalho  com  o leito  inundado  eli- 
mina uma  dificuldade  inerente  aos  difuso- 
res com  forma  circular,  ou  seja,  a da  dis- 
tribuição uniforme  do  caldo  dé  percolação 
ao  longo  do  raio. 


VANTAGENS  E DESVANTAGENS 
DO  PROCESSO  DCI 

Após  esta  breve  descrição  é possível 
enumerar-se  as  principais  vantagens  do 
equipamento  em  relação  ao  difusores  ti- 
po túnel  convencionais: 
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J -Eotoiro  *■  Alimont  OÇ  to 
t -Rotor  com  14  calalM 
3 - Bonito fo  com  chopt  porforo4o 

4- V00of Se  tip*  lobiriolo  (c/ógool 

5- ^tooo  «•  booõoto 
ê-\ntbo  4c  to40 

T -Coíbo  rocoptoro  êo  coi4o 
t - Bombo  4o  ci rcoloçio  4o  col4o 
*-  Tf  40  lo4rto 
10-ColBO  rocoptoro  4o  calit 
tl-tototro  4o  «Mtirfi 
I l-Comportlmooto  4o  Poocorpo 
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lt-Pioo  4o  o poroçôo 
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15- Corrooto  4o  oaonomooAo 
H-MlCMilM  Oo  ociooomooto 


1 — Menor  custo  inicial,  já  que  fica 
eliminada  a necessidade  de  grandes  cor- 
rentes, roletes,  rodas  dentadas,  telas  espe- 
ciais, etc. 

2 — Menor  custo  de  manutenção,  já 
que  a rigor  apenas  as  bombas  de  circula- 
ção do  caldo  é que  exigem  cuidados  mais 
freqüentes  (e  o número  delas  é menor) . 

3 — Sistema  de  acionamento  sim- 
ples, de  pouca  manutenção  e consumindo 
uma  potência  muito  pequena. 

4 — Operação  auto-reguladora  per- 
mitindo que  cada  estágio  trabalhe  com  o 
máximo  de  eficiência  automaticamente, 
sem  a ocorrência  de  problemas  de  inun- 
dação que  destroem  a extração  em  contra- 
corrente.  Em  resumo,  trabalha-se  com 
máximas  taxas  de  percolação,  alta  recir- 
culação  e mínima  dispersão  no  sentido 
longitudinal. 

5 — Operação  com  o máximo  de  lim- 
peza sem  haver  queda  de  caldo  ou  bagaço 
no  piso. 

6 — Ocupa  menor  espaço  e não 
exige  prédio  ou  cobertura. 


Figura  n*  IO  Planta  atquimótiea  da  dilatar  DCI 
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Entretanto,  é virtualmente  impossível 
introduzir-se  vantagens  em  um  equipa- 
mento ou  processo  sem  se  introduzir  algu- 
mas desvantagens  também.  Os  inconve- 
nientes no  caso  são  os  seguintes: 

1 — Outra  dificuldade  também  ine- 
rente aos  difusores  de  forma  circular  é a 
falta  de  flexibilidade  para  aumento  de  ca- 
pacidade. Entretanto,  como  o equipamen- 
to proposto  visa  principalmente  as  destila- 
rias autônomas,  não  há  interesse  em  difu- 
sores que  porporcionem  aumento  gradual 
de  capacidade  (digamos  até  50%  maior), 
isto  porque  as  ampliações  nas  destilarias 
autônomas  são  geralmente  de  100%  ou 
maiores  (por  exemplo,  uma  destilaria  de 
240  m3/d  em  2 etapas  de  120  m3/d). 
Nesse  caso,  dois  difusores  DCI  po- 
dem dar  grandes  vantagens  de  flexibi- 
lidade operacional  e terão  certamente 
custo  inicial  e custo  de  manutenção  mais 
baixos  do  que  um  grande  difusor  tipo 
túnel. 

2 — O equipamento  é indicado  para 
as  capacidades  usuais  de  destilarias 
autônomas  (2.000  a 4.000  TCD).  A sua 
forma  construtiva  não  o recomenda  para 
grandes  capacidades  (mais  do  que  6.000 
TCD). 

3 — O trabalho  com  o leito  inunda- 
do deverá  provocar  um  maior  tempo  de 
resistência  do  caldo  no  difusor.  A con- 
seqüência,  desde  que  haja  um  bom  con- 
trole da  temperatura,  poderá  ser  apenas 


um  acréscimo  na  taxa  de  inversão  da  sa- 
carose ou  na  formação  de  cor,  fatos  irre- 
levantes para  a produção  de  álcool . 

CONCLUSÃO 

O  difusor  DCI  foi  desenhado  especifi- 
camente para  as  destilarias  autônomas 
que  necessariamente  deverão  ser  implan- 
tadas para  se  cumprir  as  metas  propostas 
pelo  Programa  Nacional  do  Álcool. 

Procurou-se  transformar  as  desvan- 
tagens inerentes  à construção  circular  em 
pontos  positivos  na  operação  do  difusor. 
Os  testes  levados  a efeito  em  escala-piloto 
demonstram  que  o trabalho  com  o leito 
inundado  é favorável  à performance  da 
extração  e ao  mesmo  tempo  elimina  uma 
série  de  inconvenientes  dos  difusores  tra- 
dicionais. Aliás  a proposta  tem  o apoio 
de  especialistas  em  difusão(15). 

O equipamento  tem  baixo  custo  ini- 
cial, poucas  despesas  com  manutenção  e 
é facilmente  operado,  representando  por- 
tanto uma  opção  válida  para  o Brasil . 
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MICRODESTILARIAS 
Programa  de  Pesquisa  e Desenvolvimento 


RELATÓRIO  DO  GRUPO  DE  TRABALHO/CENAL 


RESUMO 

O presente  estudo,  elaborado  por  Grupo  de  Trabalho /CENAL 
sob  a coordenação  da  STI/MIC  e participações  da  CENAL/MIC, 
IAA/MIC,  DENAI/DIAPI/BANCO  DO  BRASIL  S/A  e CNP/MME, 
teve  como  objetivo  estudar  os  diferentes  aspectos  técnicos 
e econômicos  da  incorporação  de  microdestilarias,  de 
capacidade  de  produção  de  2.500  e 5.000  l/dia  de  álcool 
hidratado  carburante,  no  processo  produtivo  alcooleiro. 

Os  estudos  demonstram  que  tanto  técnica  quanto 
economicamente  os  módulos  analisados  apresentam  viabilidade. 


1 . INTRODUÇÃO 

São  definidas  como  microdestilarias 
as  unidades  produtoras  de  álcool  hidrata- 
do com  capacidade  nominal  até  5000  li- 
tros/dia e sua  finalidade  visa  à produção 
de  combustível  para  motores  de  combus- 
tão interna  e queimadores,  incluindo  apro- 
veitamento de  resíduos  de  matéria-prima 
e do  processo  industrial,  para: 

• auto-abastecimento  de  energia  em 
empreendimentos  agrícolas,  agroindus- 
triais,  e empresas  urbanas  apresentado- 
ras de  serviços; 

• abastecimento  de  pequenas  co- 
munidades distantes  dos  centros  distribui- 
dores de  derivados  de  petróleo; 

• comercialização  do  álcool  indivi- 
dualmente ou  por  cooperativas,  através 
das  empresas  distribuidoras. 

O conceito  básico  dessas  unidades 
fundamenta-se  na  possibilidade  de  obten- 
ção de  matéria-prima  a custos  menores; 
na  simplicidade  de  operação  industrial 
comparada  com  unidade  de  maior  porte; 
na  não  incidência  de  alguns  impostos  e 
taxas;  no  aproveitamento  de  economias 
externas  e infra-estrutura  já  existente  na 


propriedade  agrícola;  e na  possibilidade 
de  aproveitamento  de  resíduos  para  a ge- 
ração de  energia  elétrica,  adubação  e ra- 
ção de  animal.  Assim,  a microdestilaria 
deve  ser  encarada  basicamente  como 
uma  fornecedora  de  insumos  para  o setor 
agroindustrial. 

Se  analisarmos  as  atividades  de  em- 
preendimentos agrícolas,  nota-se  que  o 
óleo  Diesel  constitui  o principal  combus- 
tível líquido  utilizado  na  geração  de  ener- 
gia. Esse  fato  é decorrente  ce  toda  uma 
infra-estrutura  baseada  em  motores  ciclo 
Diesel  implantada  no  País,  a partir  da  ins- 
tituição de  subsídios  ao  preço  daquele 
combustível.  Assim  sendo,  para  substi- 
tuição do  óleo  Diesel,  uma  das  alternati- 
vas que  se  apresentam  com  maior  viabi- 
lidade em  termos  de  consumo  energético, 
seria  a alteração  da  infra-estrutura  para 
motores  ciclo  Otto  utilizando  álcool  hidra- 
tado. Embora  atualmente  não  se  tenha 
no  mercado  oferta  generalizada  para 
esses  equipamentos,  observa-se  uma  ten- 
dência para  produção  de  tratores,  máqui- 
nas agrícolas  e motores  estacionários, 
operando  com  etanol  hidratado,  cuja  ex- 
pansão deverá  ocorrer  simultaneamente 
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com  a eliminação  progressiva  do  subsídio 
ao  óleo  Diesel  e com  a implantação  de 
microdestilarias  no  setor  rural.  Todavia,  a 
substituição  de  veículos  ciclo  Diesel  para 
ciclo  Oito,  no  setor  agrícola,  deverá  ser 
gradual,  tendo  em  vista  a necessidade  de 
depreciação  dos  atuais  tratores  e máqui- 
nas agrícolas,  a menos  que  se  parta  tem- 
porariamente para  utilização  do  álcool 
aditivado  em  ciclo  Diesel.  Por  outro  lado, 
as  ampliações  e abertura  de  novas  áreas 
agrícolas  já  poderiam  ser  conduzidas 
dentro  da  nova  concepção. 

Devido  às  diferenças  regionais,  solu- 
ções específicas  deverão  ser  implementa- 
das quanto  às  matérias-primas  e utiliza- 
ção dos  insumos  produzidos  pelas  micro- 
detilarias.  Pela  tradição,  praticamente 
todos  os  projetos  de  microdestilarias  em 
implantação  utilizarão  a cana-de-açúcar. 
Todavia,  outras  matérias-primas,  tais 
como  sorgo  sacarino,  mandioca,  batata- 
doce  etc.,  poderão  ser  utilizadas  isolada- 
mente ou  consorciadas  para  implantação 
do  período  de  safra. 

Se  considerarmos  a infra-estrutura 
existente  em  propriedades  agrícolas,  a 
implantação  industrial  de  uma  microdesti- 
laria  exige  período  relativamente  curto, 
entre  120  e 180  dias,  podendo  já  no  pri- 
meiro ano  de  funcionamento  operar  a 
plena  capacidade,  desde  que  o planeja- 
mento agrícola  seja  correto. 


2.  DISPONIBILIDADE 
DE  EQUIPAMENTOS 
NO  PARQUE  INDUSTRIAL 


Verifica-se  no  parque  industrial  bra- 
sileiro grande  número  de  pequenas  indús- 
trias produtoras  de  equipamentos  para  o 
setor  produtor  de  aguardente.  Como  a di- 
ferença entre  aguardente  e álcool  hidra- 
tado está  no  grau  alcoólico,  todas  essas 
pequenas  empresas  constituem  uma  po- 
tência para  fornecimento  de  equipamen- 
tos para  microdestilarias. 

Mais  recentemente,  com  base  na  pre- 
missa de  autoconsumo  em  regiões  agrí- 
colas, o IPT  construiu  a primeira  micro- 
destilaria  nas  instalações  da  ESALQ/UòP 
em  Piracicaba  - SP.  A partir  dai,  nao  só 
d IPT  vem  otimizando  o seu  projeto,  com 
também  notou-se  uma  resposta  de  outras 
empresas  de  engenharia  e fabnc^*L dQ 
equipamentos.  Desta  forma,  o 


brasileiro  dispõe  atualmente  de  alguns 
fornecedores  de  microdestilarias,  abran- 
gendo muitas  vezes  conceituações  dife- 
rentes de  projeto,  mas  segundo  a filoso- 
fia inicial  do  IPT  adaptada  a uma  produ- 
ção seriada  do  setor  industrial.  Devido  a 
ordem  de  grandeza  dos  investimentos,  é 
fundamental  que  a produção  dos  equipa- 
mentos seja  padronizada  e seriada,  visan- 
do a reduzir  os  custos  da  mão-de-obra 
industrial. 

Os  projetos  atualmente  disponíveis  no 
parque  industrial  constituem  uma  simplifi- 
cação do  processo  convencional  de  pro- 
aução  de  álcool,  envolvendo  moenda,  dor- 
nas, colunas  de  destilação.  Algumas  tec- 
nologias não  convencionais  estão  sendo 
introduzidas,  'como  por  exemplo,  proces- 
so de  extração  por  difusão,  colunas  de 
destilação/ retificação  com  enchimento. 
Com  relação  ao  setor  de  utilidades,  nota- 
se  a especificação  de  caldeiras  de  baixa 
pressão  e fornalhas.  Resumidamente,  po- 
der-se-ia dizer  que  a utilização  de  vapor 
é empregada  no  caso  de  colunas  de  ban- 
dejas, enquanto  que  para  colunas  de  en- 
chimento é utilizada  fornalha.  A necessi- 
dade de  energia  elétrica  para  a planta  in- 
dustrial poderá  ser  suprida  pela  rede  ou 
por  geradores  elétricos  acionados  por  má- 
quina a vapor,  ou  motogeradores  operan- 
oo  a álcool,  biogás  ou  gasogênio. 

Com  relação  ao  rendimento  industrial 
das  microdestilarias  já  implantadas,  os 
dados  disponíveis  indicam  que,  se  opera- 
das corretamente  e com  extração  de  1 
terno  de  moenda,  é possível  produzir  na 
faixa  de  50  a 55  litros  de  álcool  hidratado 
96°  GL  por  tonelada  de  cana  com  carac- 
terística média  do  País.  Nessas  unidades 
observa-se  sobra  de  bagaço,  cujo  percen- 
tual é função  da  geração  ou  não  de  ener- 
gia elétrica. 

Os  fabricantes  de  equipamentos  que 
mais  têm  divulgado  sua  tecnologia  no 
setor  de  microdehtilarias  estão  distribuí- 
dos pelos  Estados  de:  São  Paulo,  Minas 
Gerais,  Espírito  Santo  e Rio  Grande  do 
Sul.  São  relacionados  no  Anexo  V os 
principais  fabricantes  de  equipamentos 
para  microdestilarias. 


3.  INVESTIMENTOS  INDUSTRIAIS 

De  acordo  com  os  dados  enviados 
pelos  fabricantes  de  microdestilarias,  e 
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dependendo  das  características  peculia- 
res de  cada  projeto,  constatou-se  varia- 
ção considerável  nos  investimentos  esti- 
pulados para  os  diferentes  itens  da  plan- 
ta industrial.  Desta  forma,  houve  necessi- 
dade de  adequação  dos  investimentos  a 
uma  planta  básica  e indispensável  para 
o bom  funcionamento  da  unidade  indus- 
trial. Assim  sendo,  adotou-se  como  pre- 
missa a seguinte  configuração  de  inves- 
timentos industriais,  incluindo  geração  de 
energia  elétrica,  para  as  capacidades 
abaixo  especificadas: 


Capacidade  Nominal  ORTNMcio/SI 


Itens 

2.500 

l/dia 

5.000 

l/dl» 

(Cr$  mil) 

(ORTN) 

(Cr$  mil) 

(ORTN) 

Máquinas  e Equipamentos 

8.000,00 

8.597,25 

13.000,00 

13.970,53 

Motores  e Geradores 

1.000,00 

1.074,65 

1.500,00 

1.611,96 

Tancagem 

1.000,00 

1.074,65 

2.000,00 

2.149,31 

Utilidades 

500,00 

537,32 

700,00 

752,25 

Instalação  e Montagem 

500,00 

537,32 

825,00 

886,59 

Obras  Civis 

1.000,00 

1.074,65 

1.500,00 

1.611,98 

Fretes 

300,00 

322,3» 

485,00 

531,95 

TOTAL 

12.300,00 

13.218,23 

20.020,00 

21.514,5» 

4.  ASPECTOS  AGRÍCOLAS 


Devido  à necessidade  de  área  total 
relativamente  pequena,  a formação  de 
cultura  de  cana-de-açúcar  para  as  micro- 
destilarias  poderá  ser  conduzida  de  modo 
qüe  a partir  da  primeira  safra  a destila- 
ria opere  a plena  capacidade,  desde  que 
3/4  da  área  necessária  seja  implantada 
no  primeiro  ano  de  atividades,  admitindo 
aquisição  de  mudas. 

Considerando  um  rendimento  médio 
agrícola  em  quatro  cortes,  de  70  TC  ha, 
as  áreas  necessárias  para  formação  das 
lavouras  são  de  108  ha  para  a destilaria 
de  2.500  l/dia  e 212  ha  para  a de  5.000  li- 
tros/dia. 

Para  a implantação  do  projeto  agrí- 
cola levou-se  em  conta  a infra-estrutura 
já  existente  na  propriedade  rural,  de  ma- 
neira a minimizar  os  investimentos  neces- 
sários em  termos  de  equipamentos  agrí- 
colas para  formação  de  lavoura.  Assim, 
no  presente  trabalho,  considerou-se  como 
investimento  complementar  a necessida- 
de de  1 e 2 tratores  de  rodas  de  médio 
porte  para  as  destilarias  de  2.500  e 5.000 
l/dia,  respectivamente.  Desta  forma,  su- 
põe-se que  a propriedade  já  disponha  de 
outros  equipamentos  agrícolas  necessá- 
rios 


5.  RESÍDUOS  INDUSTRIAIS 

Os  resíduos  industriais  das  microdes- 
tilsrias  são  constituídos  basicamente  do 
bagaço  excedente  e da  vinhaça. 

A sobra  do  bagaço  depende  essen- 
cialmente das  características  do  proces- 
so industrial  adotado  nas  microdestiiarias. 
além  de  produção  ou  não  de  vapor  e 
energia  elétrica.  Assim,  se  considerarmos 
geração  de  vapor  e energia  elétrica  pode- 
se  admitir  uma  sobra  de  bagaço  entre  10 
e 20%,  a ser  utilizado  para  outros  fins. 

A vinhaça,  produzida  na  faixa  de  10  a 
13  litros  por  litro  de  álcool,  deverá  ser  ma- 
nuseada para  distribuição  no  campo.  A al- 
ternativa de  transporte  que  se  apresenta 
mais  viável  está  na  utilização  de  carretas 
especialmente  construídas  para  transpor- 
te de  cana  e vinhaça  quando  do  retorno 
ao  campo.  Essas  carretas  são  dotadas  de 
dispositivo  para  distribuição  da  vinhaça 
na  lavoura. 

6.  ASPECTOS  TECNOLÓGICOS 

A.  PRELIMINARES 

Os  projetos  de  microdestiiarias,  atual- 
mente oferecidos  ao  mercado,  denotam 
fundamentalmente  a incorporação  de  sim- 
plificação do  processo  de  produção  de 
álcool  das  grandes  destilarias,  além  de 
adequação  de  tecnologias  convencionais 
do  setor  produtivo  dejaguardente,  essen- 
cialmente baseado  na  matéria-prima  ca- 
na-de-açúcar.  Com  relação  às  tecnolo- 
gias de  processo  e equipamentos,  para 
produção  do  álcool,  pode-se  afirmar  se- 
guramente que  nenhuma  inovação  tecno- 
lógica tem  sido  incorporada  nas  micro- 
destilarias. 

As  capacidades  nominais  mais  comu- 
mente  propostas,  ou  seja  100  I h e 200 
l/h,  indicam  que  o álcool  produzido  por 
essas  unidades  não  pode  ser  considerado 
exclusivamente  para  o consumo  próprio, 
se  a produção  foi  conduzida  .continua- 
mente em  24  horas  dia.  Por  ojjtro  lado,  em 
produção  intermitente,  essas  unidades  di- 
ficilmente poderiam  ser  incorporadas  ao 
sistema  produtivo  de  álcool. 

Assim,  as  microdestiiarias  de  capaci- 
dade acima  consderadas,  e.  de  produção 
contínua,  devem  ser  analisadas  em  todos 
os  seus  aspectos  tecnológicos.  Salvo 
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raras  exceções,  o áiccol  carburante  pro- 
duzido por  essas  microdestilarias  será  co- 
mercializado integralmente,  devido  não  só 
à necessidade  de  depreciação  dos  equi- 
pamentos como,  também,  à inexistência  de 
infra-estrutura  para  consumo  próprio  de 
álcool  carburante  no  setor  agrícola.  A 
médio  prazo,  quando  da  substituição  dos 
atuais  tratores  e máquinas  agrícolas,  par- 
te da  produção  de  álcool  das  microdesti- 
larias poderia  ser  deslocada  para  consu- 
mo próprio. 

Partindo  das  considerações  acima, 
podemos  analisar  os  diferentes  aspectos 
de  tecnologia  de  processo  e equipamen- 
tos atê  presentemente  incorporados  nas 
microdestilarias,  em  função  dos  setores  de 
alimentação,  extração  do  caldo,  fermen- 
tação e destilação. 


B.  RECEPÇÃO  E ALIMENTAÇÃO 

Inicialmente  não  se  considera  a implan- 
tação de  balança  tendo  em  vista  a ma- 
téria-prima ser  própria.  Assim  sendo,  a 
quantidade  de  cana  processada  deve  ser 
avaliada  por  aproximação. 

Os  aspectos  de  equipamentos  e de 
processo  para  esse  setor  dependem  se  a 
extração  é ou  não  ralizada  durante  24 
horas  por  dia. 

Para  a microdestilaria  de  2.500  l/dia 
estima-se  a necessidade  de  48  TCD,  o que 
implica  processamento  de  2 TCH  por 
24  horas,  Nessas  condições,  é possível 
proceder  à alimentação  manualmente, 
desde  que  se  disponha  de  um  trator  que 
transfira  constantemente  a cana  descar- 
regada para  as  proximidades  da  moenda. 
Por  outro  lado,  se  o processamento  da 
cana  for  conduzido  em  12  horas  dia,  o 
dimensionamento  desse  setor  e o da  ex- 
tração deverá  ser  para  4 TCH  implicando 
outra  tecnologia  e investimentos  superio- 
res, redundando  em  equipamento  similar 
ao  da  microdestilaria  de  5.°°°  l/dia. 

Para  a microdestilaria  de  5000  1/ dia 
o processamento  deve  ser  conduzi  o em 
24  horas/dia  à base  de  4 TCH.  N^se 
caso,  além  da  necessidade  de  carretas 
especiais  para  transporte  e de 

mento  de  cana,  é conveniente  mstalaçao 

"de  mesa  horizontal  fixa  Para  r a 

esteira  de  alimentação.  Desta  ’ 

alimentação  da  esteira  e con  , ada 
nualmente,  podendo  a cana  ser  lavada 


parcialmente  nessas  condições,  e a seguir 
desintegrada  para  extração  do  caldo  na 
moenda.  Similarmente  à situação  ante- 
rior não  é conveniente  o processamento 
de  cana  em  apenas  12  horas/dia,  tendo 
em  vista  elevação  substancial  dos  inves- 
timentos desse  setor  para  um  módulo  de 
processamento  de  8 TCH. 

C EXTRAÇÃO  DO  CALDO 


Apesar  de  alguns  ensaios  estarem 
sendo  conduzidos  para  extração  do  caldo 
pelo  processo  de  difusão,  praticamente 
todas  as  microdestilarias  em  operação  ou 
em  instalação,  adotam  a tecnologia  con- 
vencional de  moendas.  A especificação 
de  um  terno  de  moenda  tem  sido  a cons- 
tante em  projetos  de  diferentes  fabrican- 
tes, com  ou  sem  prévia  desintegração  da 
cana. 


Para  a microdestilaria  de  2.500  l/dia, 
extraindo  caldo  24  horas  dia,  a alimenta- 
ção manual  pode  ser  conduzida  direta- 
mente no  terno  ou  no  desintegrador, 
quando  esse  existir.  Nesse  último  caso 
há  necessidade,  além  de  esteira  de  ali- 
mentação da  moenda,  da  incorporação  de 
pressão  hidráulica  sobre  o rolo  superior 
do  terno,  com  a utilização  de  garrafas  ou 
acumuladores  hidráulicos.  Sabe-se  que 
sem  a utilização  de  pressão  hidráulica  a 
extração  do  caldo,  de  cana  desintegrada, 
é prejudicada. 

Para  a microdestilaria  de  5.000  l/dia 
o terno  é alimentado  mecanicamente  atra- 
vés da  esteira  que  conduz  a cana  desmte- 
orada,  podendo  ser  acoplado  sistema 
automático  de  retomo  do  bagacilho. 

As  alternativas  de  acionamento  da 
moenda  incluem  motor  elétrico  ou  máqui- 
na a vapor  (locomóvel).  Em  média,  admi- 
te-se que  a potênca  instalada  no  setor 
de  extração  do  caldo  das  microdestila- 
rias, visando  performance  razoável,  seja 
no  mínimo  10hp  TCH. 


Com  relação  a aspectos  de  rendimen- 
de  extração  do  caldo,  considerando  as 
litações  em  confronto  com  moendas 
,s  grandes  destilarias,  é possível  atingir 
iciência  aceitável,  desde  que  os  equi- 
, mentos  sejam  bem  dimensionados  e 
irretamente  operados.  Desta  f°r£a  ® 
jssível  operar  na  faixa  de  63  a 60%  de 
ndimento  na  extração  do  caldo 
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D.  FERMENTAÇÃO 

O processo  de  fermentação  até  pre- 
sentemente adotado  em  microdestilarias 
é conduzido  pelo  sistema  clássico,  com 
ou  sem  cortes.  Todavia,  é possível  a 
utilização  do  processo  Melle-Boinot  na 
microdestilaria  de  5 000  l/dia,  pela  dispo- 
nibilidade de  centrífuga  no  mercado. 

Como  o processo  de  fermentação  é 
de  relevante  importância  no  processo  de 
produção  de  álcool,  há  necessidade  de 
que  seja  conduzido  corretamente  para 
evitar  perdas  de  açúcar  na  vinhaça. 

Considerando  os  equipamentos  cor- 
retamente dimensionados  e o processo 
bem  conduzido  operacionalmente,  com  a 
utilização  adequada  de  insumos,  podemos 
estimar  para  a fermentação  um  rendimen- 
to de  87%. 

E.  DESTILAÇÃO 

O processo  de  destilação  utiilzado  na 
maioria  dos  projetos  é similar  aos  con- 
vencionais, com  a utilização  de  bandejas 
e calotas.  As  colunas  de  destilação  e re- 
tificação podem  ser  acopladas  ou  indivi- 
duais. A especificação  de  colunas  indivi- 
duais tem  prevalecido  devido  à altura  da 
instalação  A extração  do  óleo  fúsel  tem 
sido  conduzida  normalmente.  Com  rela- 
ção ao  aquecimento  das  colunas  é utili- 
zado o sistema  convencional  através  de 
vapor  saturado  proveniente  da  caldeira. 

Outro  processo  de  destilação  em  uso 
refere-se  às  colunas  de  enchimento  com 
anéis  de  polipropileno.  Nesse  sistema 
pode-se  dizer  que  se  tem  uma  coluna  di- 
vidida em  duas,  sem  incluir  condensação 
do  vapor  alcoólico  intermediário.  Assim, 
no  pé  do  primeiro  segmento  tem-se  a 
acumulação  da  vinhaça,  que  é eliminada 
por  transbordamento,  para  a seguir  ceder 
calor  ao  vinho,  antes  que  este  seja  inje- 
tado no  topo  dessa  unidade.  Na  base  do 
segundo  segmento  tem-se  a acumulação 
do  óleo  fúsel,  que  é extraído  periodica- 
mente. No  topo  desse  segundo  segmento 
tem-se,  além  do  refluxo,  o condensador  de 
vapores  alcoólicos. 

Além  dos  processos  acima  descritos 
estão  sendo  iniciados  estudos  para  uti- 
lização de  processo  de  destilação  por  ci- 
clone. Nesse  sistema  haveria  injeção  tan- 
gencial de  vinho  e vapor.  Devido  à for- 
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ça  centrífuga  e temperatura  da  parede 
ter-se-ia  evaporação  do  álcool  que  subi- 
ría para  o deflegmador  e a vinhaça  des- 
ceria pela  superfície  interna  até  a base 
ao  ciclone,  onde  seria  mantida  uma  tem- 
peratura suficiente  para  evaporar  o álcool 
residual  porventura  existente.  Os  vapores 
alcoólicos  seriam  então  liquefeitos  no  con- 
densador. 

Devido  à utilização  de  caldo  direto, 
sem  preparação,  os  processos  de  destila- 
ção por  bandejas  ou  por  anéis  exigem 
limpezas  freqüentes.  Desta  forma,  há  ne- 
cessidade de  janelas  de  acesso  conve- 
nientes e calotas  de  fácil  remoção,  prin- 
cipalmente na  coluna  de  destilação.  No 
caso  de  colunas  de  enchimento,  torna-se 
obrigatório  sistema  de  limpeza  periódica 
com  injeção  de  produto  químico. 

Com  relação  ao  rendimento  da  des- 
tiação,  em  função  do  correto  dimensiona- 
mento e operação  adequada,  pode-se  es- 
timar performance  ao  redor  de  96%. 

F.  RENDIMENTO  INDUSTRIAL 

ESTIMADO 

Para  efeito  de  definição  de  parâme- 
tros industriais,  visando  à análise  econô- 
mica, admitiram-se  os  rendimentos  para 
extração,  fermentação  e destilação  refe- 
ridos nos  itens  anteriores  do  presente  ca- 
pitulo. Como  característica  de  matéria- 
prima  adotaram-se  propriedades  médias 
de  cana-de-açúcar  para  o país,  a valores 
de  14  POL%  cana  0,5%  AR,  o que  implica 
uma  disponibilidade  de  152,36  KgART/TC. 

Assim,  admtindo  os  parâmetros  ante- 
riores pode-se  trabalhar  com  performance 
industrial  na  faixa  de  50  a 55  litros  de  ál- 
cool hidratado  96°  GL  por  tonelada  de 
cana  processada.  Adotou-se  para  efeito 
de  análise  o valor  de  53  l/TC. 

7.  ESCOAMENTO 

E COMERCIALIZAÇÃO 

DO  ÁLCOOL 

O recente  Decreto  n.°  85.698,  de 
04-02-81,  formalizou  a instalação  de  mi- 
crodestilarias (até  5.000  1/dia),  porém 
sem  financiamento  de  recursos  do  PRO- 
ÁLCOOL  e desde  que  o produto  se  desti- 
ne basicamente  ao  consumo  próprio. 

Ao  CNP  coube  apresentar  alternati- 
vas para  escoamento  e comercialização 
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de  -‘eventuais  excedentes  de  produção" 
originária  das  unidades  produtoras  e de 
toda  produção  oriunda  de  microdestila- 
rias  que  forem  efetivamente  enquadradas 
pelo  PROÁLCOOL  Assim,  citaremos  a le- 
gislação que  rege  o assunto  e a seguir 
abordaremos  as  alternativas. 

A — LEGISLAÇÃO 

• Decreto  n ° 82.476,  23  de  outu- 
bro de  1978. 

— "Estabelece  normas  para  o es- 
coamento e a comercialização  do  álcool 
para  fins  carburantes." 

• Decreto  n.°  83.700,  de  05  de  ju- 
lho de  1979. 

— "Dispõe  sobre  a execução  do 
PROÁLCOOL,  cria  o CNAL,  a CENAL  e 
dá  outras  providências." 

• Decreto  n.°  85.678.  de  30  de  ja- 
neiro de  1981. 

— “Altera  o Decreto  n.°  82.476,  de 
23  de  outubro  de  1978,  que  estabelece 
normas  para  o escoamento  e a comercia- 
lização do  álcool  para  fins  carburantes.' 

• Decreto  n ° 85.698,  de  4 de  feve- 
reiro de  1981. 

— “Estabelece  critérios  para  regis- 
tro de  unidade  produtora  de  álcool  hidra- 
tado, com  capacidade  de  produção  de  até 
5.000  I dia,  e dá  outras  providências.” 

• Ato  CENAL  n.°  437/81,  de  23  de 
fevereiro  de  1981. 

— “Estabelece  procedimento  simpli- 
ficado para  registro  de  unidades  produto- 
ras de  álcool  hidratado  com  capacidade 
de  até  5.000  I dia." 

• Resolução  CNP  n ° 17/80,  de  30 
de  outubro  de  1980. 


Este  caso  jà  é definido  >>elo  Decre- 
to n.°  85.698,  de  04  fev  81  que  regula- 
riza a situação  de  microdestiiarias  (até 
5.000  I,  dia)  não  financiadas  com  recursos 
do  PROÁLCOOL. 

Como  o próprio  Decreto  iá  cita, 
eventuais  excedentes  da  proouçào  só  po- 
derão ser  comercializados  dentro  da  sis- 
temática de  controle  de  qualidade  e de  co- 
mercialização definida  pelo  CNP  e IAA, 
em  função  da  localização  da  unidade  pro- 
duiora  e do  uso  do  álcool  produzido 

Portanto,  em  se  tratanoo  de  álcool 
para  fins  combustíveis  caberá  ao  CNP  es- 
tabelecer a melhor  forma  de  escoamento 
do  produto.  Se  necessário  for,  quando  se 
tratar  de  unidades  produtoras  localizadas 
em  regiões  muito  distantes  dos  principais 
centros  de  consumo  ou  de  difícil  acesso, 
os  titulares  dessas  unidades  se  responsa- 
bilizarão pela  entrega  do  produto  nos 
Centros  de  Mistura  ou  Centros  Coletores 
indicados  pelo  CNP,  cabendo  a eles  o 
ressarcimento  pelo  frete  de  apenas  300 
Km  ida/volta,  segundo  os  atuais  critérios 
técnicos  do  órgão  e sem  onerar  os  siste- 
mas de  escoamento  e abastecimento  vi- 
gentes. 

2)  Comercialização  de  Todo  Álcool 
Produzido 

Desde  que  seja  submet.da  a enqua- 
dramento no  PROALCOOl.  a microdestl- 
laria  poderá  optar  pela  comercialização 
de  toda  produção.  Assim  sendo,  o es- 
coamento e comercialização  deverão  ser 
conduzidos  na  forma  definida  anterior- 
mente para  os  excedentes  de  unidades 
produtoras  não  financiadas  com  recursos 
do  PROÁLCOOL. 


-Estabelece  a sistemática  de  abas- 
tecimento de  álcool  etílico  hidratado  para 
uso  como  combustível  e para  as  indus- 
trias químicas  e dá  outras  providências. 


B _ alternativas 

PARA  USO,  ESCOAMENTO 
E COMERCIALIZAÇÃO 
DA  PRODUÇÃO 


1)  Uso  do  Álcool  na  Propriedade  ou 
:onjunto  de  Propriedades  do  Titular  da 
Inidade  Produtora  (Pessoa  Física  ou  Ju- 
\dica) 


3)  Autoconsumo  e Utilização  de  Ex- 
cedente em  Outras  Atividades  que  não 
Agrícolas 

Caso  o produtor  deseje  consumir  o 
álcool  em  outras  atividades,  além  da  agrí- 
cola (Exemplo:  atividades  urbanas,  frotas 
de  táxis  etc.),  ele  deverá  solicitar  ao  CNP 
sua  inscrição  no  -Programa  de  Adapta- 
ção de  Motores  de  Veículos  para  Utiliza- 
ção Exclusiva  de  Álcool  Hidratado  como 
Combustível  Direto",  conforme  o prescri- 
to na  Resolução  CNP  n.°  17  80,  de  30 
de  outubro  de  1980. 
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c — CONSIDERAÇÕES  FINAIS 

Para  qualquer  uma  das  alternativas 
consideradas  será  interessante  ressaltar 
que: 

• O CNP  só  se  responsabilizará 
pelo  escoamento  de  volumes  de  álcool 
para  serem  comercializados  com  fins 
combustíveis,  se  os  mesmos  estiverem 
dentro  das  especificações  técnicas  defi- 
nidas através  da  legislação  vigente; 

• Fica  vedada  a comercialização  do 
produto  pelo  proprietário  da  microdesti- 
laria  fora  das  alternativas  retromenciona- 
das;  e 

• Os  casos  omissos  serão  analisa- 
dos isoladamente 

8.  ASPECTOS  ECONÔMICOS-SOCIAIS 

A incorporação  de  microdestilarias  no 
setor  produtivo  de  álcool  carburante  po- 
derá apresentar  repercussões  de  caráter 
sócio-econômicas,  dentre  as  quais  pode- 
mos destacar  as  seguintes: 

• engajamento  de  empresários  de 
menor  porie  econômico  no  setor  de  pro- 
dução de  álcool; 

• utilização  de  terras  até  então  sub- 
aproveitadas,  possibilitando  sua  incorpo- 
ração ao  pocesso  produtivo  agroindus- 
trial; 

• aproveitamento  e qualificação  de 
mão-de-obra  local  para  o setor  agroindus- 
trial;  e 

• possibilitar  o desenvolvimento,  pe- 
la produção  local  de  combustível  líquido, 
de  regiões  não  atendidas  pela  rede  de 
distribuição  de  derivados  de  petróleo. 

9.  VIABILIDADE 

ECONÓMICO-FINANCEIRA 

Para  estudo  dos  aspectos  económico- 
financeiros  da  microdestilaria,  adotaram- 
se  os  módulos  de  2.500  e 5.000  l/dia, 
operando  24  horas/dia,  na  produção  de 
álcool  hidratado  carburante.  Para  efeito 
de  receita,  foi  considerada  a comerciali- 
zação de  toda  a produção  da  safra,  a pre- 
ços do  Ato  n.°  11/81,  de  18-05-81,  do  IAA, 
para  o Estado  de  São  Paulo. 

O estudo  de  viabilidade  foi  conduzi- 
do com  base  nos  preços  de  maio/81,  en- 
cargos vigentes  para  o PROÁLCOOL,  in- 
vestimentos dimensionados  de  acordo 


com  o Capítulo  3 do  presente  relatório, 
e os  parâmetros  a seguir  discriminados: 


Setor  Industrial 


• 

capacidade  de  produção  (l/dia) 

2.500 

5.000 

• 

dias  efetivos  de  destilação  (24  h/dia) 

150 

150 

« 

álcool  hidratado  (°  GL) 

96 

96 

• 

rendimento  industrial  (l/TC) 

53 

53 

• 

mão-de-obra  (2  turnos) 

09 

10 

• 

prazo  de  reposição  (anos) 

07 

07 

• 

prazo  de  carência  (anos) 

1.5 

1.5 

• 

limite  de  financiamento  (%) 

80 

80 

Setor  Agrícola 

• 

áreas  de  plantio  (ha) 

108 

212 

• 

rendimento  médio  em  4 cortes  (IC/ha) 

70 

70 

• 

investimentos:  trator  de  rodas  médio 

01 

02 

As  viabilidades  foram  aferidas  abs- 
traindo-se a incidência  da  correção  mo- 
netária a que  estarão  sujeitos  os  finan- 
ciamentos dos  projetos  industriais  ao 
abrigo  do  PROÁLCOOL,  a partir  do  pró- 
ximo ano,  65%  da  variação  anual  das 
ORTNs  para  a região  Centro-Sul. 

Os  procedimentos  adotados  corres- 
pondem às  análises  feitas  à taxa  de  juros 
fixa  de  5%  a.a.,  considerando  o resulta- 
do da  aplicação  dos  encargos  restantes 
— que  dentro  da  sistemática  em  vigor  in- 
cidem de  modo  a corrigir  o principal  — 
como  componente  inflacionário. 

Assim,  com  a exclusão  do  componen- 
te inflacionário  que,  se  admitido  como  en- 
cargo financeiro,  teria  de  ser,  obviamen- 
te, levado  em  conta  também  na  projeção 
dos  resultados  operacionais,  teve-se  em 
mira  permitir  a avaliação  dos  projetos  a 
preços  constantes. 

Não  obstante,  a preço  de  cana  no 
campo  estipulado  pelo  Ato  n.°  11/81,  do 
IAA,  os  estudos  de  viabilidade  económi- 
co-financeira do  setor  industrial  apresen- 
taram déficits  para  os  módulos  em  ques- 
tão (vide  quadro  1 n.°  10,  dos  Anexos  I 
e II). 

Levando-se  em  conta,  porém,  tratar- 
se  de  atividade  integrada  — agrícola/in- 
dustrial — procedeu-se  ao  levantamento 
de  custas  da  matéria-prima  — cujos  estu- 
dos (Quadros  n °s  A-i  a A-6,  dos  Anexos 
I e II),  também  foram  feitos  à taxa  fixa  de 
5%  a.a.  — com  a finalidade  de  realizar 
a integração  dos  estudos  dos  setores  agrí- 
cola e industrial  em  fluxo  de  caixa  único- 
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Observados  esses  critérios,  os  estu- 
dos de  viabilidade  económico-financeira 
apresentaram  resultados  positivos,  os 
quais  estão  consubstanciados  nos  Qua- 
dros n.°  12,  dos  Anexos  I e II. 


10  CONCLUSÕES 


• A partir  de  1978,  nota-se  uma  evo- 
lução nos  projetos  industriais  de  micro- 
destilarias,  com  o engajamento  de  fabri- 
cantes de  equipamentos.  O estágio  atual 
indica  um  aprimoramento  tecnológico  em 
alguns  projetos,  que  permite  serem  as 
microdestilarias  incorporadas  ao  proces- 
so produtivo  de  álcool  carburante 

• Pode-se  dizer  que  somente  a par- 
tir de  maio/81  algumas  microdestilarias 
começaram  a operar  de  forma  mais  con- 
tinuada, o que  não  permitiu  avaliar  ainda 
o desempenho  durante  uma  safra  com- 
pleta. 


• Apesar  de  terem-se  admitido  ren- 
dimentos industriais  idênticos  para  os  mó- 
dulos de  2.500  e 5.000  I 'dia,  essa  última, 
devido  à questão  de  dimensionamento  do 
setor  de  extração  do  ca'do  e mecaniza- 
ção da  alimentação,  apresentará  melhor 
performance  durante  um  período  comple- 
to de  safra. 

• O rendimento  industrial  adotado 
de  53  !/TC  tem  como  premissa  o dimen- 
sionamento correto  dos  equipamentos  e 
condições  operacionais  adequadas. 

• A viabilidade  de  implantação  de 
microdestilarias  de  álcool  hidratado  car- 
burante, para  consumo  próprio  em  ativi- 
dades agrícolas,  depende  dos  aspectos 
técnicos  e econômicos  da  substiutição  do 
óleo  Diesel  por  álcool  hidratado.  A alter- 
nativa tecnológica  que  se  apresenta  mais 
viável  é a renovação  da  frota  agrícola  por 
veículos  ciclo  Otto.  Com  relação  aos  as- 


sctos  econômicos  de  utilização,  os  en- 
iios  demonstram  que  um  trator  de  porte 
édio  ciclo  Otío  a álcool  consome  de  35 
45%  a mais  em  voiume  de  combustível 
)mparado  com  o trator  a Diesel,  para 
;ecutar  o mesmo  serviço.  De  acordo  com 
; custos  de  produção  encontrados  para 
álcool  produzido  pelas  microdestilarias, 
o preço  atual  do  óleo  Diesel  na  bomba, 
:rescido  do  custo  de  transporte,  a aubs- 
uição  do  Diesel  pelo  álcool  hidratado 
óprio  já  apresenta  economicidade. 

• A afirmação  de  que  o investimen- 


to industrial  da  microdestilaria,  por  litro/ 
safra,  apresenta  vantagens  em  relação  ao 
das  destilarias  convencionais,  deve  ser 
encarada  com  reservas.  Isso  porque, 
mantida  a mesma  tecnologia,  porém  com 
simplificação  de  processo  como  ocorre 
nas  microdestilarias,  a relação  investi- 
mento/litro de  álcool  guarda  certa  pro- 
porcionalidade com  a redução  do  rendi- 
mento industrial. 

• Em  razão  da  microdestilaria  po- 
der operar  a plena  capacidade  a partir  do 
segundo  ano,  estabeleceu-se  o prazo  de 
reposição  em  até  sete  anos,  inclusive,  de- 
zoito meses  de  carência. 

• Os  estudos  realizados  demons- 
tram que  d.entro  das  condições  e parâ- 
metros adotados  os  módulos  de  micro- 
destilarias de  2.500  a 5.000  l/d  analisados 
apresentam  viabilidade  económico-finan- 
ceira, quando  consideradas  as  atividades 
agrícola  e industrial  integradas. 

• Os  estudos  económico-financei- 
ros do  setor  industrial,  considerado  como 
atividade  autônoma,  a preço  oficial  da 
cana  no  campo,  apresentaram  inviabilida- 
de, tanto  para  a 2 500  quanto  para  a de 
5.000  l/dia. 

• Os  investimentos  industriais  pre- 
vistos para  os  módulos  de  2.500  e 5.000 
l/dia  podem  ser  considerados  os  máxi- 
mos a serem  admitidos.  O estágio  atual 
ainda  não  permite  a elaboração  de  uma 
matriz  de  investimentos  detalhada,  em 
virtude  de  aspectos  de  tecnologia  e de 
mercado. 

• Na  formação  dos  custos  de  obten- 
ção de  matéria-prima  considerou-se  a 
possibilidade  de  serem  trabalhadas  áreas 
não  desbravadas  e aquisição  de  mudas 
para  o primeiro  plantio.  Assim,  e a uma 
produção  média  em  quatro  cortes  de 
70  TC/  ha,  chegou-se  a um  custo  médio 
por  tonelada  de  cana  posto  na  destilaria, 
a preços  de  maio/81,  de  Cr$  856,09,  re- 
presentando a distribuição  espacial  mais 
provável. 

• Com  relação  a aspectos  de  es- 
coamento da  produção  de  álcool  hidrata- 
do, desde  que  esteja  estabelecido  o vo- 
lume a ser  comercializado  por  safra,  o 
Governo  garantirá  esta  operação  na  for- 
ma da  legislação  vigente 

• O presente  estudo  levou  em  con- 
sideração apenas  as  microdestilarias  que 
operam  com  cana-de-açúcar,  uma  vez 
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que  unidades  para  processamento  de 
outras  matérias-primas  ainda  estão  em  sua 
fase  inicial  de  desenvolvimento. 

• No  presente  trabalho  não  foram 
analisadas  comparativamente  as  vanta- 
gens e desvantagens  existentes  entre  ma- 
cro e microdestilarias,  devido  às  dificul- 
dades na  obtenção  de  parâmetros.  Toda- 
via, foi  conduzida  uma  análise  compara- 
tiva da  incidência  dos  custos  da  matéria- 
prima  própria  ou  de  terceiros  no  litro  de 
álcool  produzido,  para  a faixa  de  capa- 
cidade nominal  2,5  mVdia  a 300  m3/dia. 
Essa  análise  é apresentada  no  Anexo  IV. 
Notá-se  que  a incidência  dos  custos  da 
matéria-prima  própria  no  litro  de  álcool, 
para  microdestilarias,  é inferior  àquela 
existente  em  macrodestilarias  quando  a 
cana  é adquirida  de  terceiros.  Desta  for- 
ma, o menor  custo  específico  industrial 
do  litro  de  álcool  (ocasionado  entre  outros 
aspectos  por  menor  exigência  de  geren- 
ciamento e simplificação  de  processo)  na 
microdestilaria  agroindustrial  implicará  um 
custo  total  de  produção  de  álcool  que 
apresentará  competitividade  com  os  das 
macrodestilarias  operando  com  cana  de 
terceiros. 


11.  SUGESTÕES 

• Como  somente  a partir  da  presen- 
te safra  as  microdestilarias  operarão  em 
regime  contínuo,  sugerimos  que  seja  im- 
plantado um  programa  de  acompanha- 
mento e avaliação  com  apoio  da  STl/CE- 
NAL  e execução  por  Entidades  de  Pesqui- 
sa e/ou  Empresas  de  Consultoria. 

• O estágio  tecnológico  atual  indica 
a necessidade  de  desenvolvimento  e oti- 
mização de  tecnologia  para  o setor.  Des- 
ta forma,  sugerimos  implantação  de  pro- 
grama de  desenvolvimento  tecnológico 
para  as  áreas  de  extração  do  caldo,  fer- 
mentação e destilação. 

• No  caso  de  ser  decidido  pelo  fi- 
nanciamento de  microdestilarias,  sugere- 


se  a adoção  de  roteiros  simplificados 
agrícola/industrial  para  o projeto  de  via- 
bilidade, objetivando  a agilização  dos  pro- 
cedimentos de  enquadramento  e análise. 

• Sugere-se  que  o projeto  de  viabi- 
lidade da  microdestilaria,  para  enquadra- 
mento, seja  elaborado  e fornecido  aos 
interessados  pelo  fabricante  de  equipa- 
mentos. 

• Em  função  da  futura  demanda  por 
microdestilarias,  se  essas  forem  incluídas 
nos  financiamentos  do  PROÁLCOOL,  cer- 
tamente aparecerão  no  mercado  — como 
já  ocorre  atualmente  — fabricantes  de 
equipamentos  nem  sempre  qualificados 
tecnologicamente  para  o processo  de  pro- 
dução de  álcool  carburante.  Desta  forma 
sugere-se  o credenciamento  de  fabrican- 
tes de  equipamentos  junto  à CENAL,  para 
módulos  de  2.500  e 5.000  l/dia,  que  obri- 
gatoriamente deverão: 

— dispor  de  projeto  completo  da 
microdestilaria  ou  dos  principais  setores 
do  processo  de  fabricação; 

— fornecer  treinamento  de  pessoal 
para  a operação  da  unidade  industrial; 

— dar  garantia  de  assistência  técni- 
ca e reposição  de  peças  ou  componen- 
tes; e 

— obter  certificado  de  desempenho 
(rendimento  industrial,  qualidade  do  pro- 
duto final,  manutenção  etc.),  dos  equipa- 
mentos isoladamente  ou  da  microdestila- 
ria como  um  todo,  na  produção  de  álcool 
hidratado  carburante  durante  uma  safra 
completa  em  operação  contínua,  emitido 
por  Entidade  Credenciada  pela  STI/MIC, 
Os  projetos  ainda  não  implantados,  que 
demonstrarem  inovações  tecnológicas 
com  possibilidade  de  sucesso,  seriam  fi- 
nanciados pela  CENAL  através  da  STI/ 
FUNAT.  No  Anexo  IV  sugerem-se  proce- 
dimentos para  um  programa  de  avaliação 
de  microdestilarias. 

(Observação  do  Editor:  Por  motivo  de 
ordem  técnica,  deixamos  de  inserir  os 
anexos  deste  trabalho.) 
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COMPLEMENTAÇÃO  DA  ADUBAÇÃO 
MINERAL  DA  CANA-DE-AÇÜCAR 
(Saccharum  spp)  COM  TORTAS  DE 
MAMONA  E DE  FILTRO  OLIVER 


(1;  Maria, Aparecida  da  Fonseca  Sorace 

(2)  Ailto  Antonio  Casagrande 

(3)  Zem  Bum  Nakasato 


1 . INTRODUÇÃO 

A agroindústria  açucareira  produz 
subprodutos  orgânicos  que  foram  utiliza- 
dos nos  séculos  passados  para  melhorar 
os  solos.  Estes  produtos  bagaço,  vinhaça 
e torta  de  filtro  são  de  grande  volume  e 
de  manejo  muito  dispendioso  quando  uti- 
lizados em  grandes  quantidades.  Há  mui- 
tos anos  os  pesquisadores  estudam  meios 
de  reduzir  o volume  a fim  de  permitir  a 
aplicação  de  pequenas  quantidades  des- 
tes produtos  (HUMBERT,  1975). 

Durante  a decomposição  da  matéria 
orgânica,  os  nutrientes  nela  contidos  são 
gradualmente  liberados  e se  convertem 
em  formas  assimiláveis  pelas  plantas.  Evi- 
dentemente, tais  nutrientes  podem  ser 
substituídos  por  adubos  minerais,  porém, 
os  seus  efeitos  indiretos  nas  culturas  não 
são  reproduzidos  pelos  adubos  químicos. 

Considerando  os  adubos  orgânicos 
em  estudo  neste  trabalho,  a torta  de  fil- 
tro Oliver,  por  sua  vez,  apresenta  um  ren- 
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dimento  de  40  a 45  kg  por  tonelada  de 
cana  moída  (LIMA,  1966).  Em  determina- 
ções feitas  por  GLÓRIA  et  alii  (1974),  ve- 
rifica-se que  nesta  predomina  o cálcio,  o 
nitrogênio  protéico  e o fósforo  com  30% 
na  forma  orgânica,  sendo  relativamente 
pobre  em  potássio.  A liberação  do  nitro- 
gênio e do  fósforo  ocorre  lentamente,  o 
que  favorece  a absorção  destes  elemen- 
tos pela  planta;  o fato  de  apresentar  al- 
guns micronutrientes,  aliado  às  suas  qua- 
lidades de  material  orgânico  e às  formas 
de  nitrogênio  e fósforo  que  contém,  pos- 
sivelmente são  as  razões  principais  dos 
bons  resultados  que  oferece,  quando  apli- 
cada em  quantidades  relativamente  ele- 
vadas na  adubaçáo  das  culturas. 

As  tortas  de  oleaginosas,  por  outro 
lado,  principalmente  a torta  de  mamona, 
são  fertilizantes  orgânicos  com  ótimas 
fontes  de  nitrogênio  protéico;  entretanto, 
a quantidade  disponível  deste  elemento  é 
relativamente  pequena  e o preço  unitário 
do  nitrogénio  é elevado,  por  isso,  dificil- 
mente podem  competir  com  os  adubos 
minerais,  mais  baratos.  Estes  tatos  eviden- 
ciam a necessidade  de  se  estudar  mais 
profundamente  os  efeitos  do  emprego  da 
torta  de  mamona  em  adubaçáo  de  cana- 
de-açúcar  e,  paralelamente,  procurar  ve- 
rificar a possibilidade  de  substituição  des- 
te adubo  orgânico  pela  torta  de  filtro  011- 
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ver,  que  é produzida  em  grande  quantida- 
de pelas  usinas  de  açúcar. 

Assim  sendo,  dois  ensaios  foram  ins- 
talados, em  duas  unidades  de  solo,  empre- 
gando-se a torta  de  mamona  e a torta  de 
filtro  em  várias  doses,  e analisando-se 
seus  efeitos  na  composição  mineral  das 
folhas,  nas  características  tecnológicas  e 
na  produção  agrícola  e de  sacarose. 

2.  REVISÃO  DE  LITERATURA 

2.1 . Efeitos  da  Matéria  Orgânica  no 
Solo 

A matéria  orgânica  do  solo  é um 
componente  bastante  transitório,  o qual 
deve  ser  renovado  constantemente  pela 
adição  de  resíduos  de  plantas.  O teor  de 
matéria  orgânica  do  solo  é reduzido,  ape- 
nas 3 a 5%  do  seu  peso,  no  caso  de  solo 
mineral  típico  de  superfície  (BUCKMAN  & 
BRADY,  1976).  Sua  influência  nas  proprie- 
dades físicas,  químicas  e microbiológicas 
do  solo  e conseqüentemente,  no  cresci- 
mento dos  vegetais,  é muito  grande.  Esiá 
relacionada  com  a disponibilidade  de 
água  e alguns  nutrientes  para  as  plantas, 
capacidade  de  troca  de  cátions,  estabili- 
aade  dos  agregados,  modificações  da  es- 
trutura do  solo,  aeração,  estabilidade  do 
pH  e atividade  microbiana  (VERDADE, 
1956;  MALAVOLTA,  1959;  BUCKMAN  & 
BRADY,  1976;  VAN  RAIJ,  1969;  REI- 
CHARDT,  1975  e BITTENCOURT,  1978). 

Os  solos  do  Estado  de  São  Paulo, 
possuem,  predominantemente,  argilas  do 
tipo  caolinita,  de  baixa  capacidade  de 
cátions  permutáveis,  o que  levou  VER- 
DADE (1956)  a atribuir  à matéria  orgânica 
uma  grande  parte  da  capacidade  de  tro- 
ca de  cátions  desses  solos. 

Existe  uma  correlação  aproximada 
entre  a textura  e a capacidade  de  permu- 
ta, e que  esta  aumenta,  em  geral,  para 
solos  de  textura  fina.  Nos  solos  argilosos 
a capacidade  de  troca  de  cátions  da  ma- 
téria orgânica  representa  30  a 40%  do  to- 
tal e nos  solos  arenosos  50  a 60%  (VER- 
DADE, 1956  e BUCKMAN  & BRADY,  1976). 

VAN  RAIJ  (1969),  verificou,  também, 
uma  estreita  correlação  entre  a capacida- 
de de  troca  de  cátions  da  matéria  orgâni- 
ca e o pH  dos  solos,  sendo  maior  nos  so- 
los de  pH  mais  alto. 

O efeito  alcalino  da  matéria  orgânica 


dc  solo  foi  confirmado,  através  do  estudo 
dos  efeitos  dos  resíduos  na  solubilização 
dos  fostatos  no  solo,  (GLÓRIA  & MAT- 
TIAZZO,  1976b),  onde  se  observou  que 
nos  tratamentos  que  receberam  torta  de 
filtro,  o pH  do  substrato  apresentou  um 
valor  bem  mais  elevado  do  que  o trata- 
mento sem  resíduo,  imediatamente  após 
a sua  adição.  Isto  em  virtude  da  torta 
ser  um  material  alcalino.  Este  fato  já  ha- 
via sido  observado  com  a torta  de  mamo- 
na em  experimento  anterior  (Glória  et  alii 
1975  in  GLÓRIA  & MATTIAZZO,  1976b).  Os 
tratamentos  com  torta  de  filtro,  devido  ao 
maior  teor  de  fósforo  qüe  o material  con- 
tém, apresentaram  valores  de  fósforo  dis- 
ponível muito  elevados,  mascarando  os 
possíveis  efeitos  da  matéria  orgânica  con- 
tida no  citado  resíduo.  Portanto,  os  resul- 
tados obtidos  nos  estudos  realizados,  evi- 
denciam que  a incorporação  de  resíduos 
não  tem  trazido  benefícios  para  a solubi- 
lização dos  fosfatos  no  solo. 

Segundo  HOYT  & TURNER  (1975),  os 
efeitos  benéficos  da  adição  de  grandes 
quantidades  de  matéria  orgânica  (37  a 74 
kg/ha)  para  solo  muito  ácido,  reduzindo 
o teor  de  alumínio  trocável  e aumentando 
o pH  e a produção  da  cultura,  pode  ser 
atribuído  à complexação  do  alumínio  pe- 
los componentes  do  material  orgânico-  En- 
tretanto, tais  componentes  são  destruídos 
rapidamente  durante  a incubação.  Deste 
modo,  a adição  de  grandes  quantidades 
ce  materiais  orgânicos  não  pode  ser  con- 
siderada uma  substituição  satisfatória  pa- 
ra a adubação  de  solos  muito  ácidos. 

A matéria  orgânica  por  outro  lado, 
oferece  condições  adequadas  para  o de- 
senvolvimento dos  microorganismos  do 
solo,  pois,  processos  de  fixação  de  nitro- 
gênio terão  melhores  condições  de  se  de- 
senvolver (BITTENCOURT,  1978). 

Portanto,  a matéria  orgânica,  agindo 
como  um  condicionador  do  solo,  poderá 
permitir  melhoria  substancial  das  carac- 
terísticas do  mesmo,  justificando  os  tra- 
balhos envolvendo  a aplicação  de  adubos 
orgânicos. 

2.2.  Estudos  da  Torta  de  Mamona 
em  Adubação 

A realização  dos  ensaios  visando  ana- 
lisar a reação  da  cultura  de  cana-de- 
açúcar  às  adubações  com  fertilizantes  mi- 
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nerais  e orgânicos,  simultaneamente,  tem 
fornecido  aos  pesquisadores  algumas  in- 
formações. 

Com  relação  à utilização  da  torta  de 
mamona,  vários  trabalhos  mostraram  efei- 
to favorável  (ALVAREZ  et  alii,  1957  e 1958 
e ALVAREZ,  1965). 

MONTELLI  (1970),  por  sua  vez,  tes- 
tou adubos  orgânicos  e minerais,  empre- 
gando torta  de  mamona,  esterco  de  gali- 
nha, NPK  e as  respectivas  combinações. 
Para  análise  de  produção,  observou  me- 
lhores resultados  para  o adubo  mineral 
sozinho  e combinado  com  esterco  ou  tor- 
ta, não  ocorrendo  diferença  significativa 
entre  os  tratamentos  com  relação  ao  açú- 
car provável.  Tendência  a uma  melhor 
resposta  às  adubações  na  presença  des- 
te adubo  orgânico  também  foi  constatada 
por  CASAGRANDE  (1971). 

Por  outro  lado,  ALONSO  (1974),  em 
ensaios  de  adubação  com  sulfato  de  amó- 
nio e torta  de  mamona  como  fertilizantes 
nitrogenados,  observou  melhores  resulta- 
dos de  produção  de  cana  e de  açúcar, 
com  a torta  de  mamona,  porém,  altas  do- 
ses desta,  que  forneceram  150  kg/ha  de 
nitrogênio,  demonstraram  ser  tóxicas  ao 
desenvolvimento  da  cultura.  A melhor 
combinação  de  adubos  nitrogenados  foi 
a realizada  com  2/3  do  nitrogênio  na  for- 
ma orgânica  e 1/3  na  forma  mineral. 

Ação  favorável  da  torta  de  mamona 
em  adubação  de  milho,  também  foi  ob- 
servada por  DIAS  (1974). 

Porém,  a utilização  mais  generalizada 
da  torta  de  mamona  tem  sido  limitada  pelo 
seu  elevado  preço:  este  fertilizante  enca- 
rece significativamente  a adubação,  po- 
dendo provocar  acréscimo  de  50%  ou 
mais  nos  custos  dessa  prática,  segundo 
BITTENCOURT  (1978). 

Conseqüentemente,  o estudo  de  subs- 
titutivos se  torna  uma  necessidade. 


2.3.  Estudo  da  Torta  de  Filtro  em 
Adubação 

Quanto  à utilização  da  torta  de  filtro 
em  cana-de-açúcar,  vários  trabalhos  fo- 
ram realizados,  visando  determinar  a com- 
posição mineral,  métodos  de  aphcaçao, 
doses,  seus  efeitos  como  fertilizante  e 
como  corretivo,  as  possíveis  combinações 
com  adubos  químicos,  bagaço  ou  v Ç 


e em  ensaios  de  substituição  da  torta  de 
mamona. 

Os  filtros  rotativos  a vácuo  (tipo  Oli- 
ver),  produzem  uma  torta  solta,  porosa, 
rica  em  fibras  e com  baixa  polarização  (de 
2,5  a 2,8%),  constituindo  4 a 5%  da  cana 
moída,  é um  material  rico  em  matéria  or- 
gânica e água  (60  a 80%  de  umidade), 
cuja  composição  depende  muito  da  va- 
riedade e maturação  da  cana-de-açúcar  e 
do  processo  tecnológico  a que  foi  subme- 
tido o caldo  (BARNES,  1974).  A fração 
orgânica  é composta  de  fibras,  sacarose 
e colóides  coagulados,  incluindo  cera  e 
albuminóides;  a fração  mineral  é consti- 
tuída, principalmente,  de  fosfatos,  sulfa- 
tos, silicafos,  Ca.  N,  Mg,  Fe.  K.  Mn,  Zn, 
Cu,  Mo  e B (PIMENTEL  GOMES  & CAR- 
DOSO, 1958  e GLÓRIA  et  alii,  1972).  A 
composição  mineral  da  torta  de  filtro  vem 
sendo  estudada  desde  a década  de  40. 
por  pesquisadores  como  ALMEIDA  (1944); 
GLÓRIA  et  alii  (1972),  (1973)  e (1974). 

O nitrogênio  da  torta  de  filtro  aparece 
apenas  na  forma  protéica,  e,  do  fósforo  to- 
tal existente,  30%  é constituído  de  fósforo 
orgânico  (GLÓRIA  et  alii,  1974).  Tais  for- 
mas de  nitrogênio  e fósforo  são  de  libera- 
ção lenta,  o que  favorece  a absorção  des- 
tes elementos  pela  planta.  Entretanto,  o 
teor  de  nitrogênio  é excessivamente  bai- 
xo e o de  matéria  orgânica  elevado,  o que 
confere  a este  material  uma  relação  C N 
alta,  de  28,7,  segundo  PIMENTEL  GOMES 
(1960)  e GLÓRIA  et  alii  (1973).  De  acordo 
com  Ribeiro  & Oliveira  in  GLÓRIA  et  alii 
(1973),  o adubo  orgânico,  para  ser  incor- 
porado ao  solo,  deve  ter  uma  relação  C/N, 
inferior  a 20,  porque  a aplicação  de  adubo 
com  elevada  relação  C/N,  aumenta  as  ne- 
cessidades do  solo  em  nitrogénio,  ao  in- 
vés de  diminuí-las.  Nesse  caso,  as  tortas 
deveriam  ser  complementadas  por  adubo 
desta  categoria.  Os  teores  de  fósforo  e de 
potássio  também  são  muito  baixos 

Os  adubos  orgânicos  de  uma  maneira 
geral,  são  relativamente  pobres  em  nutri- 
entes minerais.  Desse  modo,  para  se  con- 
seguir fertilizações  equilibradas  de  cana- 
de-açúcar,  deve-se,  juntamente  com  esses 
materiais,  adicionar  certa  dose  de  adu- 
bos fosfatados,  potássicos  e algumas  ve- 
zes, nitrogenados. 

Os  resultados  obtidos  com  a utiliza- 
ção da  torta  de  filtro  como  fertilizante,  tem 
sido  objeto  de  inúmeras  controvérsias. 
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Segundo  BRASIL  SOBRINHO  (1958),  a 
diversidade  de  resultados  deve  ser  atri- 
buída, especialmente,  ao  tipo  de  solo,  à 
quantidade  utilizada  e à complementação 
cu  não  com  adubos  minerais. 

Cardoso  & Oliveira  e Cardoso  & 
Brasil  Sobrinho  in  PIMENTEL  GOMES  & 
CARDOSO  (1958),  constataram  aumentos 
significativos  na  produção  de  cana-de- 
açúcar,  com  a aplicação  de  30  e 40  t/ha 
do  produto  fresco,  no  sulco  de  plantio, 
com  e sem  adubação  mineral  complemen- 
tar, sendo  que  a associação  desta  última 
à torta  de  filtro,  resultou  em  maiores  pro- 
duções. 

BRASIL  SOBRINHO  (1958)  e ESPIRO- 
NELO  & OLIVEIRA  (1972),  indicaram  a 
dose  de  40  a 120  t/ha  de  torta  de  filtro, 
aconselhando-se  suplementá-la  com  adu- 
bo mineral,  porque,  de  acordo  com  os 
resultados  experimentais,  esta  dose  pode 
ser  substituída  com  vantagem,  pelos  adu- 
bos minerais,  o que  evidencia  não  ser 
aconselhável  o seu  uso  se  se  fizer  aduba- 
ção conveniente  com  NPK.  No  entanto, 
poderá  substituir,  pelo  menos  em  parte,  a 
adubação  mineral,  sempre  que  se  possa 
aplicá-la  em  quantidade  apreciável  e a 
preços  baixos. 

As  doses  de  torta  de  filtro  variam  em 
função  do  objetivo  a que  se  pretenda  atin- 
gir. Quando  é aplicada  visando  um  efei- 
to fertilizante,  as  doses  devem  ser  meno- 
res e a aplicação  feita  no  sulco  de  plantio, 
pois,  conforme  já  tem  sido  verificado,  os 
seus  efeitos  são  mais  pronunciados  quan- 
do comparados  com  os  obtidos  com  a in- 
corporação em  área  total.  Quando  é distri- 
buída sobre  a superfície,  como  em  soquei- 
ra,  a mesma  se  decompõe  rapidamente 
(Lugo-Lópes  et  alii,  1953  e 1954;  Acevedo- 
Ramos  et  alii,  1963  in  CASTRO,  1978),  e 
seus  componentes  estão  mais  sujeitos  aos 
processos  de  lixiviação,  levando  a um  me- 
nor efeito  residual  (Samuéis  & Landrau 
Júnior,  1955  in  CASTRO,  1978).  Quando 
a torta  de  filtro  é aplicada  visando  o efei- 
to corretivo,  as  doses  devem  ser  mais  ele- 
vadas e sua  distribuição  realizada  sobre 
a superfície,  com  posterior  incorporação 
através  de  aração  ou  gradagem.  PRASAD 
(1974  e 1976b),  se  referiu  à dose  de  268 
t/ha  do  adubo  orgânico,  como  sendo  in- 
dicada para  corrigir  a acidez  do  solo; 
neste  caso,  o fato  de  provocar  menor  al- 
teração no  balanço  catiônico  do  solo,  o 


coloca  em  vantagem,  comparado  ao  cal- 
cário Entretanto,  a aplicação  de  altas  do- 
ses, torna  esta  prática  antieconômica  de- 
vido ao  preparo  do  solo,  manuseio  e dis- 
tribuição deste  material  em  grande  volu- 
me. Houve  uma  tentativa  de  reduzir  o seu 
volume  a fim  de  permitir  a aplicação  em 
pequenas  quantidades.  HUMBERT  (1975), 
propôs  um  método  de  compostagem  de 
bagaço  e torta  de  filtro,  empregando  Co- 
funa  (produto  comercial  preconizado  como 
acelerador  da  decomposição  da  matéria 
orgânica),  contendo  bactérias  que  decom- 
põem fibras  de  celulose  no  bagaço,  na 
torta  de  filtro,  em  ligninas,  pectinas  e go- 
mas, formando  humus  em  pouco  tempo, 
sendo  observados  aumentos  sensíveis  de 
produção  com  a aplicação  de  1 t/ha  do 
composto. 

Estudos  sobre  os  efeitos  combina- 
dos da  torta  de  filtro  e fertilizantes  mine- 
rais, nas  produções  de  cana  e de  açúcar, 
foram  realizados  por  PRASAD  (1976a), 
que  constatou  aumentos  de  produção  e 
de  melhoria  na  qualidade  da  cana-de-açú- 
car, como  conseqüência  provável  de  va- 
riações nas  condições  físicas  do  solo-  Os 
resultados  mostraram  que  fertilizantes  fos- 
fatados não  são  requeridos  quando  a tor- 
ta de  filtro  for  aplicada  em  dosagens  aci- 
ma de  20  t/ha  (com  base  no  peso  seco), 
a não  ser  em  solos  muito  deficientes.  A 
torta  de  filtro  pode  substituir  parcialmen- 
te a adubação  potássica.  Sua  influência 
sobre  a adubação  nitrogenada  foi  aborda- 
da por  ALBUQUERQUE  & MARINHO 
(1979),  que  observaram  interação  positi- 
va entre  estes  no  primeiro  corte;  entre- 
tanto, o nível  usado,  4 t/ha  de  torta,  não 
foi  suficiente  para  causar  uma  interação 
além  do  primeiro  corte.  PRASAD  (1976b), 
também  analisou  o efeito  dá  torta  de  fil- 
tro através  dos  níveis  de  N,  P,  K,  Ca,  Mg 
o elemento  traço  da  composição  foliar  da 
cana-de-açúcar,  sobre  a extração  de  P, 
K,  Ca,  Mg,  Zn,  Fe  e Al  do  solo  e sobre  o 
pH  do  solo.  Os  resultados  revelaram  que 
o valor  da  torta  de  filtro  como  fonte  de 
nitrogênio  é duvidoso,  existindo  indica- 
ções de  que  pode  fornecer  algum  nitro- 
gênio quando  incorporada  ao  solo  e dei- 
xada para  decompor  por  alguns  meses.  O 
fosforo  na  torta  foi  designado  como  mais 
efetivo  que  o superfosfato  triplo,  no  au- 
mento do  nível  de  fósforo  na  folha,  po- 
dendo servir  como  um  substituto  para  es- 
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te.  Com  relação  ao  potássio,  pode-se  fa- 
zer a recomendação  da  torta  em  vez  do 
fertilizante  potássico  convencional,  onde 
o fornecimento  deste  é requerido.  Á torta 
também  fornece  Ca  e Mg  e parte  dos  au- 
mentos de  produção  são  atribuídos  à sua 
aplicação.  Os  efeitos  da  torta  nas  proprie- 
dades físicas  do  solo  carecem  de  mais 
investigações. 

Portanto,  parece  que  as  tortas  dão 
bons  resultados  como  fertilizantes,  quan- 
do complementadas  com  fósforo  e potás- 
sio e quando  utilizadas  em  altas  dosa- 
gens, podendo  ser  diminuída  a quantida- 
de total  de  adubos  minerais.  Deve  ser 
lembrado  que  a composição  química  da 
torta  de  filtro  varia  do  início  ao  fim  do 
período  de  moagem  e que  a análise  da 
mesma  indicará  sua  qualidade,  permitin- 
do que  se  decida  sobra  a dosagem  a ser 
aplicada. 

O  que  se  apresenta  mais  viável  nas 
condições  atuais  das  usinas  é a suple- 
mentação  da  torta  de  filtro  com  fosfatos 
naturais  ou  termofosfatos,  os  quais  pro- 
vocam o enriquecimento  do  material  em 
p,  Ca  e Mg.  Também  a adição  da  vinhaça 
conduz  a uma  elevação  nos  teores  de  K, 
Ca  e N.  BITTENCOURT  (1978),  sugeriu 
a aplicação  de  fosfato  e torta  de  filtro  em 
cana-planta,  após  um  período  de  incuba- 
ção de  60  a 80  dias.  A complementação 
da  adubação  seria  feita  com  a aplicação 
de  nitrogênio  e potássio  em  cobetura,  no 
período  de  outubro  a novembro,  quando 
a cultura  se  encontra  no  seu  máximo  de- 


lenvolvimento. 

BALBO  (1980),  apresentou  um  esque- 
na  de  utilização  de  torta  de  filtro  junta- 
nente  com  a vinhaça.  A torta  seria  arma- 
;enaoa  em  leiras,  em  uma  área  próxima 
la  usina  e irrigada  com  vinhaça  durante 
i safra.  Após  sofrer  mineralização  e seca- 
gem (55-60%  de  umidade),  seria  tanspor- 
ada  para  a&  áreas  de  planlio.  MALAVOL- 
ÍA  (1959  e 1967)  já  havia  sugerido  a apli- 
cação conjunta  de  vinhaça  e torta  de  fil- 

;ro. 

Com  relação  à substituição  da  tor  a 
ae  mamona  pela  torta  de  filtro,  comple- 
mentadas com  fertilizantes  minerais  e 
aana-planta,  melhores  resultados  de  pro- 
dução de  cana-de-açúcar  foram 
aom  a torta  de  filtro  complementada  do 
}ue  com  a torta  de  mamona  nas 
Dondições,  e aumentos  na  produção  d 


colmos  e sacarose  foram  verificados 
quando  comparada  com  a adubação  mine- 
ral exclusivamente  (BITTENCOURT,  1978 
e CASTRO  1978).  As  diferenças  porém  não 
foram  significativas  estatisticamente. 

Portanto,  dado  ao  fato  de  indústrias 
já  virem  fabricando  implementos,  para  a 
aplicação  de  torta  de  filtro  no  sulco  de 
plantio,  resultados  experimentais  que 
comprovem  as  vantagens  desta  aplicação, 
dariam  mais  segurança  ao  plantador  de 
cana-de-açúcar  em  relação  ao  investimen- 
to que  se  fizer  necessário. 


3.  MATERIAL  E MÉTODOS 

3.1.  Locais  dos  Ensaios 

Foram  instalados  em  duas  unidades 
de  solo  da  Usina  Açucareira  São  Francis- 
co S/A,  município  de  Jaboticabal  — SP, 
um  em  Latossol.  Vermelho  Escuro  — fase 
arenosa  e um  Latossol  Roxo,  pertencen- 
tes às  Seções  Barro  Preto  e Santa  Rita, 
respectivamente,  e cujas  principais  carac- 
terísticas químicas  se  encontram  no  Qua- 
dro 1 . 


3.2.  Delineamento  Experimental  e 
Tratamentos 

O delineamento  experimental  esco- 
lhido foi  o de  blocos  casualizados,  com 
quatro  repetições,  conforme  PIMENTEL 
GOMES  (1970). 

Os  tratamentos  utilizados  foram  os  se- 
guintes: 

1 — Testemunha  absoluta 

2 — Adubo  mineral  (413,22  kg/ha  da  fór- 

mula 4-18-20) 

3 — Adubo  mineral  -4-  206,61  kg  ha  de 

torta  de  mamona 

4 — Adubo  mineral  -f-  413,22  kg/ha  de 

torta  de  mamona 

5 — Adubo  mineral  4-  619,83  kg  ha  de 

torta  de  mamona 

6 — Adubo  mineral  4-  619,83  kg/ha  de 

torta  de  filtro 

7 Adubo  mineral  4 1239,66  kg  ha  de 

torta  de  filtro 

3 Adubo  mineral  4-  1859,49  kg  ha  de 

torta  de  filtro 
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QUADRO  1 — Resultado  da  análise  química  das  amostras  de  solo  retiradas  de 
0 a 40  cm  de  profundidade. 


M.O.  e.  mg/ 100  g TFSA  Saturação 

Solo  pH  de  baees 


<%) 

AI+++ 

TJ 

O 

tf. 

■ 

• 

• 

K+ 

Ca++ 

MjrH- 

H+ 

S 

CTC 

(%) 

(a) 

5,10 

1,00 

0,64 

0,02 

0,07 

0,30 

0,20 

4,24 

0,57 

4,81 

11,90 

(b) 

5,90 

1,98 

0,36 

0,06 

0,05 

0,80 

0,50 

2,56 

1,35 

3,91 

34,53 

(a)  Latossoí  Vermelho  Escuro  — fase  arenosa 

(b)  Latossoí  Roxo 


A torta  de  filtro  utilizada  foi  seca  ao 
ar,  e a análise  química  e umidade  de  am- 
bos os  adubos  orgânicos  encontram-se  no 
Quadro  2. 


QUADRO  2 — Análise  química  da  torta 
de  mamona  e da  torta  de 
filtro  Oliver. 


Torta 

de  Mamona 

Torta  de  filtro 

N 

4,48% 

0,92% 

P2°5 

1,64% 

1,07% 

KoO 

1,44% 

0,17% 

CaO 

2,67% 

1,97% 

MgO 

0,91% 

0,32% 

Umidade 

7,50% 

13,00% 

Cada  percela  era  constituída  por  cin- 
co linhas,  espaçadas  de  1,45m  e com  12m 
de  comprimento.  A área  útil  da  parcela, 
para  efeito  de  coleta  de  dados,  era  for- 
mada pelos  três  sulcos  centrais,  perfa- 
zendo portanto  52,20  m2. 

3.3.  Variedade 

A variedade  comercial  utilizada  para 
o plantio  dos  ensaios  foi  a CB  41-76, 
cujas  características  agroindustriais,  se- 
gundo BASSINELO  (1976);  são  as  seguin- 
tes: despalha  fácil,  sanidade  relativamen- 
te boa  (em  algumas  regiões  grandemente 
danificada,  por  podridão  vermelha),  não 
floresce,  não  é oca,  relativamente  exigen- 
tes em  água  e em  fertilidade,  boa  produti- 
vidade agrícola,  diâmetro  médio  para 


grosso,  tombamento  acentuado,  não  apre- 
senta enraizamento  aéreo  e brotação  la- 
teral, pouco  joçal,  brotação  de  socas  re- 
gular, sem  rachaduras  e chochamento, 
porcentagem  de  fibra  média,  período  útil 
ce  industrialização  curto,  maturação  mé- 
dia, sendo  mais  indicada  para  corte  no 
meio  e fim  de  safra  e alcançando  porcen- 
tagem regular  de  açúcar  no  meio  da  safra. 

f 

3.4.  Instalação  e Condução  dos  Ex- 
perimentos 

Após  o preparo  normal  do  solo  e sul- 
cação,  os  ensaios  foram  demarcados.  Em 
seguida,  efetuou-se  a aplicação  de  adubo 
mineral  misturado  ao  adubo  orgânico  nas 
respectivas  doses  para  cada  sulco,  em 
cada  parcela. 

Os  plantios  foram  realizados  dias  9 
de  fevereiro  e 25  de  março  de  1977,  nas 
Seções  Barro  Preto  e Santa  Rita,  respec- 
tivamente, utilizando-se  mudas  com  doze 
meses  de  idade,  provenientes  de  viveiro, 
cujo  plantio  foi  feito  com  mudas  tratadas 
termicamente.  Foram  plantadas  doze  ge- 
mas por  metro  linear  de  sulco  e toletes 
de  três  gemas  (PARANHOS,  1972). 

O trato  cultural  constou  de  uma  apli- 
cação de  herbicida,  Gesapax-80,  na  dose 
de  2,5  kg/ha,  mais  dois  cultivos  mecâni- 
cos e uma  capina  manual. 

Os  ensaios  foram  colhidos  no  dia  10 
de  agosto  de  1978,  manualmente,  após  a 
eliminação  da  palha  pela  queima,  estando 
a cana-de-açúcar  com  16,5  e 18  meses  de 
idade. 
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3.5.  Parâmetros  Analisados 

Em  ambos  os  ensaios  foram  efetua- 
das as  seguintes  avaliações: 

3.5.1.  Composição  Mineral  das  Fo- 
lhas 


Para  a determinação  dos  níveis  de  ni- 
trogênio, fósforo  e po.ássio  nas  folhas,  de 
acordo  com  a técnica  proposta  por  SAR- 
RUGE  & HAAG  (1974),  foram  colhidas,  ao 
acaso,  amostras  de  20  folhas  da  posição 
+3  (Método  de  Kuijper),  por  parcela,  em 
plantas  com  7 meses  de  idade,  e tomados 
os  20  cm  centrais  da  lâmina,  com  exclu- 
são da  nervura  principal  (GALLO  et  alii, 
1962). 


3.5.2.  Produção  Agrícola 


A análise  de  produção  agrícola  foi 
feita  mediante  a pesagem  dos  colmos  da 
área  útil  das  parcelas,  com  um  dinamô- 
metro  (aproximação  de  100  gramas)  mar- 
ca CHANTILLON,  acoplado  a uma  torre  de 
pesagem  fixada  num  trator.  A produção 
por  parcela  foi  transformada  em  produção 
por  hectare. 

3.5.3.  Produção  de  Açúcar 

A produção  de  açúcar  em  t/ha,  foi 
calculada  pela  multiplicação  do  peso  de 
colmos  por  hectare  pela  pol  do  colmo  ex- 
pressa em  porcentagem,  dividido  por  100. 


3,5.4.  Características  tecnológicas 
dos  colmos 

3. 5. 4.1.  Amostragem 


Foram  tirados,  ao  acaso,  15  colmos 
por  parcela,  segundo  PIMENTEL  GOMES 
et  alii  (1963). 

3. 5. 4. 2.  Determinações 

As  análises  das  características  tec- 
nológicas foram  realizadas  laborató- 
rios da  Estação  Experimental  da  Coper 
sucar,  em  Sertãozinho  SP.  pf  a. 

Os  valores  de  Fibra,  Pol,  e B 
tométrico  foram  determinados  pelo  méto 
do  da  prensa  hidráulica,  segund  J« 
moto  (1964),  modificado  por  STURION  & 


FERNANDES  (1979);  a pureza  foi  calcu- 
lada através  da  divisão  entre  a Pol  e o 
Brix,  multiplicada  por  100,  segundo  MEA- 
DE  (1967);  o teor  de  cinzas  foi  determina- 
do por  condutimetria,  pelo  rafinômetro  de 
Buse-Todt-Gollnow  segundo  BROWNE  & 
ZERBAN  (1941)  e o teor  de  fósforo  no  cal- 
do pelo  método  de  Gomori  citado  por 
STURION  & FERNANDES  (1979). 

3.6.  Análises  Estatísticas 


A análise  estatística  dos  dados  cole- 
tados obedeceu  os  seguintes  esquemas  de 
análise  de  variância: 


Causas  da  variação 

Q.L. 

Blocos 

3 

Tratamentos 

7 

Resíduo 

21 

Total 

31 

Causas  de  variação  Q.L. 


Testemunha  vs  Adubados  1 

Adubo  mineral  vs  Demais  1 

T.M.  vs  T.F.  1 

Efeito  quadrático  de  T.M.  1 

Efeito  quadrático  de  T.F.  1 

Efeito  linear  de  T.M.  1 

Efeito  linear  de  T.F.  1 


T.M.  = Torta  de  Mamona; 

T.  F.  = Torta  de  Filtro. 

As  médias  foram  comparadas  pelo 
teste  de  Tukey  ao  nível  de  5%  de  proba- 
bilidade. 

4.  RESULTADOS  E DISCUSSÃO 

4.1.  Latossol  Roxo  (Seção  Santa 
Rita) 

4.1.1.  Composição  Mineral 
das  Folhas 

O resultado  da  análise  de  variância 
dos  dados  referentes  aos  teores  dos  ele- 
mentos minerais  nas  folhas,  acham-se 
apresentados  no  Quadro  3. 
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QUADRO  3 — Resultado  da  análise  de 
variância  (Teste  F)  dos  da- 
dos obtidos  da  composi- 
ção mineral  das  folhas 
(Seção  Santa  Rita). 


Composição  Mineral 

F 

Nitrogênio  (%) 

0,88 

Fósforo  (%) 

1,43 

Potássio  (%) 

4,27** 

**  — Significativo  ao  nível 

de  1 % de 

probabilidade. 

Observa-se  através  do  Quadro  3,  que 
ocorreram  diferenças  significativas  ao  ní- 
vel de  1%  de  probabilidade,  somente  pa- 
ra o potássio. 

O desdobramento  dos  graus  de  liber- 
dade dos  tratamentos,  apresentados  no 
Quadro  4,  mostrou,  porém,  que  essa  dife- 
rença é significativa  somente  para  as  par- 
celas em  relação  à testemunha,  não  ha- 
vendo diferença  entre  a adubação  mineral 
exclusiva,  com  a presença  ou  não  dos 
adubos  orgânicos. 

Por  outro  lado,  as  médias  apresenta- 
das no  Quadro  5,  mostram  uma  tendência 
de  elevação  dos  teores  de  potássio  nas 
folhas,  devido  à presença  dos  dois  adu- 
bos orgânicos,  o que  se  deve,  talvez,  a 


uma  quantidade  maior  do  elemento  colo- 
cado no  solo,  através  destes  adubos  or- 
gânicos. 

O fato  do  colmo  apresentar  no  final 
do  ciclo  da  cana-de-açúcar  um  teor  mais 
alto  de  fósforo,  conforme  dados  apresen- 
tados no  próximo  item,  nos  locais  onde 
foi  aplicada  torta  de  filtro,  e isto  não  ter 
sido  detectado  nas  folhas,  vem  demons- 
trar mais  uma  vez  a deficiência  deste  mé- 
todo de  diagnose  foliar  para  com  esse 
elemento.  A técnica  do  “stalk  log”,  em  tes- 
te no  Brasil,  que  leva  em  consideração  o 
teor  deste  elemento  no  colmo,  parece  ser 
mais  sensível  do  que  o uso  exclusivo  das 
tolhas  para  determinação  do  estado  de 
carência.  Idêntica  observação  também  foi 
feita  por  ORLANDO  FILHO  & HAAG 
(1976). 

4.1.2.  Características  Tecnológicas 

O resultado  da  análise  de  variância 
dos  dados  referentes  às  características 
tecnológicas,  está  apresentado  no  Qua- 
dro 6. 


Verifica-se,  através  do  quadro  6,  que 
não  ocorreram  variações  estatisticamente 
significativas  para  todas  as  características 


QUADRO  4 — Resultados  da  análise  de  variância  (com  desdobramento)  (Teste  F) 
dos  dados  obtidos  da  com  posição  mineral  das  folhas  (Seção  Santa 
Rita). 


Valor  de  F 

Causas  de  Variação 

Nitrogênio  (%) 

Fósforo  (%) 

Potássio  (%) 

Testemunna  vs  Adubados 

0,36 

1.41 

32,87** 

Adubo  mineral  vs  Demais 

0,12 

2,23 

3,96 

T.M.  vs  T.F 

0,19 

0,63 

0,08 

Efeito  quadrático  de  T.M. 

3,43 

0,06 

0,47 

Efeito  de  quadrático  de  T.F. 

1,87 

2,26 

0,49 

Efeito  linear  de  T.M. 

0,43 

2,27 

0,38 

Efeito  linear  de  T.F 

0,39 

0,60 

1,61 

T.M.  — Torta  de  Mamona;  T. F.  = Torta  de  Filtro. 
**  — Significativo  ao  nível  de  1%  de  probabilidade. 
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QUADRO  5 - Valores  médios  dos  dados  de  composiçSo  das  folhe,  (SeçSo  S.n..  RI,.) 

Tratamentos  Nitrogênio  (%) 


Testemunha 

1.77 

Am 

1,82 

AM  + TM 

1 

1,86 

AM  + TM , 

1,71 

AM  + TM^ 

1.81 

AM  + TF, 

1.82 

AM  -f  TF.', 

1.75 

AM  + TF' 

1,87 

0.15 

1.21  a 

0,16 

1.41  ab 

0.16 

1.59  b 

0.16 

151  b 

0.16 

1.53  b 

0.16 

1.48  ab 

0.16 

1.59  b 

0.17 

1.60  b 

F 

d.m.s.  (5°o) 
C.V. 


0,88 

1.43 

4.27** 

— 

— 

0,30 

6,31% 

4,84% 

8.41% 

AM  Adubo  Mineral  (kg/ha):  413,22  (4-18-20) 

TM,.  TM  e TM.,  — Torta  de  Mamona  (kg/ha):  206,61:  413,22  e 619,83 
TF,,  TF,  e TF.,  Torta  de  Filtro  (kg/ha):  619,83;  1239,66  e 1859,49 
— Significativo  ao  nível  de  1%  de  probabilidade 
(1)  Médias  seguidas  de  uma  mesma  letra  não  diferem  entre  si 


QUADRO  6 — Resultado  da  análise  de  variância 


(Teste  F),  dos  dados  obtidos  das 
características  tecnológicas  (Seção 
Santa  Rita). 


Características 

Tecnológicas 

F 

Brix  (°o) 

1,32 

Pol  (9o) 

0,97 

Pureza  (%) 

0,57 

Fibra  (%) 

1,51 

Cinzas  (%) 

2,30 

Fósforo  (ppm) 

3,89** 

**  — Significativo  ao  nível  de  1%  de  probabilidade. 


tecnológicas,  com  exceção  do  fósforo  no 
caldo,  no  caso,  significativo  a 1%  de  pro- 
babilidade. 

O desdobramento  dos  graus  de  li- 
berdade para  os  tratamentos  acha-se 
apresentado  no  Quadro  7. 

Observa-se,  através  do  Quadro  7,  que 
ocorreram  diferenças  estatisticamente  sig- 
nificativas para  os  teores  de  fibra,  cinzas 
e fósforo. 

Comparando-se  os  dados  do  Quadro 
7 com  os  do  Quadro  8,  verifica-se  que  fi- 
caram bem  caracterizadas  as  variações 
advindas  dos  tratamentos  com  relação  ao 


QUADRO  7 — Resultado  da  análise  de  variância  (com  desdobramento)  (Teste  F)  dos  dados  obtidos  dos 


características  tecnológicas  (Seção  Santa  Rita). 


Causas  de  Variação 

Valor  de  F 

Brix  (%) 

Pol  (%) 

Pureza  (%) 

Fibra  (%) 

Cinzas  (%) 

Fósforo  (ppm) 

Testemunha  vs  Adubados 
Adubo  Mineral  vs  Demais 
TM.  vs  T.F. 

Efeito  quadrático  de  T.M. 
Efeito  quadrático  de  T.F. 
Efeito  linear  de  T.M. 

Efeito  linear  de  T.F. 

1,49 
0,25 
0,23 
. 0,08 
2,42 
0,78 
4,00 

0,71 

0,04 

0,36 

0,37 

1,83 

0,38 

3,06 

0.01 

1.72 

0,31 

0,96 

0,35 

0,006 

0,59 

0.001 

0.53 

0,83 

0,95 

0.85 

7,36* 

0.09 

6,10* 

0.20 

0.60 

1.20 

0.50 

5,50* 

0,60 

057 

6.67* 

10.83** 

0.79 

0.78 

0,05 

8.12** 

T.M.  = Torta  da  Mamona;  T.F.  = Torta  de  Filtro. 

* _ Significativo  ao  nível  de  5%  de  probabilidade. 
*•  - Significativo  ao  nível  de  1%  de  probabilidade. 
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QUADRO  8 — 

Valores  médios 
Rita) . 

de  dados  de 

Brix,  Pol.  Pureza, 

Fibra, 

Cinzas  e Fósforo 

(Seção  Santa 

Tratamentos 

Brix 

Po( 

Pureza 

Fibra 

Cinzas 

Fósforo 

% 

% 

% 

% 

% 

(ppm) 

Testemunha 

17,03 

15,14 

88,88 

12,18 

0,44 

100,42  ab 

AM 

16,64 

14,95 

89,82 

12,28 

0,48 

85,54  a 

AM  + TM, 

16,69 

14,90 

89,30 

12,32 

0,49 

92.98  a 

AM  + TM., 

16,75 

14,82 

88,41 

12,23 

0,49 

98,56  ab 

AM  + TM., 

16,97 

15,14 

89,22 

11,82 

0,44 

91.12  a 

AM  + TF,’ 

16,26 

14,33 

88,10 

12,24 

0,49 

100,42  ab 

AM  + TF.', 

17,00 

15.12 

89,00 

12,12 

0,49 

106,00  ab 

AM  + TF~ 

16,89 

15,01 

88,87 

12,30 

0,47 

124,59  b 

F 

1,32 

0,97 

0,57 

1,51 

2,3 

3.89" 

d.m.s.  (5%) 

— 

— 

— 

— 

— 

28,50 

C.V. 

2,66% 

3,67% 

1 ,59% 

2.15% 

6,67% 

12,00% 

Am  = Adubo  Mineral  (kg/ha):  413,22  (4-18-20) 

TMf  TM  , e TM  , = Torta  de  Mamona  (kg/ha):  206,61;  413,22  e 619,83 
TF] , TF,  e TF.,  = Torta  de  Filtro  (kg/ha):  619,83;  1239,66  e 1859,49 
**  — Significativo  ao  nível  de  1%  de  probabilidade 
Médias  seguidas  de  uma  mesma  letra  não  diferem  entre  si 


teor  de  fósforo,  uma  vez  que  as  médias 
obtidas  para  fibra  e cinzas  não  apresen- 
taram diferenças  consideráveis  do  ponto 
de  vista  prático,  sendo,  talvez,  diferenças 
provenientes  da  metodologia  de  análise. 

O fato  de  ter  havido  um  aumento  do 
teor  de  fósforo  no  caldo  pela  aplicação 
de  torta  de  filtro  e não  pela  de  torta  de 
mamona,  talvez  possa  ser  explicado  pelo 
efeito  da  matéria  orgânica  existente  na 
torta  de  filtro  em  teores  mais  altos  que 
na  torta  de  mamona;  isto  possibilita- 
ria uma  maior  disponibilidade  do  fós- 
foro no  solo,  bem  como,  uma  quanti- 
dade mais  elevada  de  fósforo  aplicado 
devido  à dose  de  torta  de  filtro  utilizada, 
ou  seja,  ambos  os  fatores  influíram  con- 
juntamente: matéria  orgânica  “versus” 
dose  de  fósforo  aplicada,  presente  na 
torta  de  filtro. 

O fósforo  aplicado  em  maior  quan- 
tidade, devido  à maior  presença  deste  ele- 
mento  na  torta  de  filtro,  foi  observado  por 
GLÓRIA  et  alii  (1974),  enquanto  que  PRA- 
SAD  (1976a),  observou  efeito  mais  efetivo 
deste  adubo  orgânico,  quando  compara- 
do com  o superfosfato  triplo.  Também 
GUIMARÃES  & SILVA  (1977),  citaram  a 
existência  de  uma  estreita  ligação  entre 
o teor  de  fósforo  na  planta  e a concen- 


tração do  mesmo  no  solo,  o que  vem  cor- 
roborar a explicação  anterior. 

4.1.3.  Produção  Agrícola  e de  Sa- 
carose 

No  Quadro  9,  está  apresentado  o re- 
sultado da  análise  de  variância  dos  dados 
de  produção  agrícola  e de  sacarose. 

Observa-se  através  do  Quadro  9 que 
não  ocorreram  diferenças  significativas 
entre  os  tratamentos. 

A variação  foi  observada  apenas  com 
relação  à adubação,  e a testemunha 
(Quadro  10),  embora  as  médias  apresen- 
tadas não  houvessem  diferido  significati- 
vamente entre  si  (Quadro  11). 

QUADRO  9 — Resultado  da  análise  de  variância 


(Teste  F)  dos  dados  obtidos  para 
produção  agrícola  e de  sacarose 
(Secção  Santa  Rita) 


Produção 

F 

Agrícola 

1,44 

Sacarose 

1.79 
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QUADRO  10  Resultado  da  análise  de  variância  (com  desdobramento)  (Teste  F)  dos  dados 
obtidos  para  produção  agrícola  e de  sacarose  (Seção  Santa  Rita). 


Causas  de  Variação 

Valor  de  F 

Prod.  Agrícola  (t/ha) 

Prod.  Sacarose  (t/ha) 

Testemunhas  vs  Adubados 

9.30** 

11.78** 

Adubo  Mineral  vs  Demais 

0.08 

0.01 

T.M.  vs  T.F. 

0.03 

0.51 

Efeito  quadrático  de  T.M. 

0.26 

0.11 

Efeito  quadrático  de  T.F. 

0,03 

0.11 

Efeito  linear  deT.M. 

0.01 

0.02 

Efeito  linear  de  T.F. 

0,42 

0.08 

T.M.  = Torta  de  Mamona;  T.F.  = 

Torta  de  Filtro. 

**  — Significativo  ao  nível  de 

1%  de  probabilidade. 

♦ 

QUADRO  11  — Valores  médios  dos  dados  de  produção  agrícola  e de 

sacarose  (Seçáo  Santa  Rita) 

Tratamentos 

Produção  agrícola 

Produção  sacarose 

(t/ha) 

(t/ha) 

Testemunha 

84.505 

12.741 

AM 

103,962 

15.538 

AM  + TMt 

106,712 

15.879 

AM  + TM 

102,445 

15.630 

AM  + TM" 

105,855 

16.026 

AM  + TFj 

107,348 

15.334 

AM  + TF, 

103,198 

15.601  , 

AM  + TF" 

101.722 

15.239 

F 

1,44 

1.79 

d.m.s.  (5%) 

— 

*— 

C.V. 

12,00% 

1024% 

AM  — Adubo  Mineral  (kg/ha):  413,22  (4-18-20) 

TM  . TM.,  e TM..  = Torta  de  Mamona  (kg/ha):  206,61:  413.22  e 619.83 
jp  ' TF  e TF..  = Torta  de  Filtro  (kg/hal:  619.83:  1239,66  e 1859.49 


Esses  dados  demonstram  que  a apli- 
ição  dos  adubos  orgânicos  em  comple- 
entação  com  os  minerais,  nem  sempre 
azem  resultados  considerados  como 
>mpensadores. 

Estas  variações  de  produção,  nao 
gnificativas,  estatisticamente  também  to- 
im  observadas  por  CASTRO  (197  ), 
diferença  de  que  este  âutor  ob  ev 
3rta  tendência  de  aumento  de  Pjaduçjo 
evido  à complementaçao  da  adubaçao 
úneral  com  torta  de  mamona  e tortaje 
itro.  Neste  caso,  também,  ob 
ue  a torta  de  filtro  apresentou  umj^_ 
ido  próximo  da  torta  de  mamona,  pode 

o uma  substituir  a outra. 

O que  ficou  evidenciado  para  este 


ensaio,  foi  uma  tendência  de  aumento  do 
teor  de  fósforo  no  caldo,  nos  tratamentos 
em  que  se  empregou  torta  de  filtro. 

Esse  resultado  demonstra  também  que 
os  efeitos  dependem  do  tipo  de  solo,  co- 
mo pode  ser  observado  através  de  uma 
análise  comparativa  entre  os  dados  des- 
te ensaio  e os  do  outro,  que  será  apre- 
sentado a seguir. 

4.2  Latossol  Vermelho  Escuro  — 
fase  arenosa  (Seçáo  Barro 
Preto) 

4.2.1.  Composição  Mineral 
das  Folhas 
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O resultado  da  análise  de  variância 
dos  dados  referentes  aos  níveis  de  nitro- 
gênio, fósforo  e potássio  nas  folhas, 
acham-se  apresentados  no  Quadro  12. 

QUADRO  12  — Resultado  da  análise  de  variância 


(Teste  F)  dos  dados  obtidos  da 
composição  mineral  das  folhas 
(Seção  Barro  Preto). 


Composição  Mineral 

F 

Nitrogênio  (%) 

0.81 

Fósforo  (%) 

0,96 

Potássio  {%) 

0.22 

Mediante  esta  análise,  verifica-se  que 
não  houve  diferença  significativa  estatis- 
ticamente entre  os  tratamentos,  para  os 
níveis  de  nitrogênio,  fósforo  e potássio 
nas  folhas. 

A análise  de  váriância  dos  contras- 
tes estabelecidos  para  o desdobramento 
dos  graus  de  liberdade  de  tratamentos, 
também  não  revelou  diferenças  significati- 
vas estatisticamente  para  os  elementos 
minerais.  Estes  dados  encontram-se  apre- 
sentados no  Quadro  13. 

Analisando  os  teores  médios  de  ni- 
trogênio, fósforo  e potássio  nas  folhas, 
Quadro  14,  observa-se  que  não  houve  va- 
riações consideráveis  entre  os  valores  ob- 
tidos para  os  tratamentos,  e observações 


seme'hantes  foram  feitas  por  CASTRO 
(1978). 

Entretanto,  os  teores  médios  de  fós- 
foro e potássio  detectados  no  presente 
ensaio  estão  dentro  dos  limites  estabele- 
cidos por  ORLANDO  FILHO  & HAAG 
(1976)  e as  médias  de  nitrogênio  estão 
inferiores. 

O resultado  da  análise  de  variância 
dos  dados  referentes  às  características 
tecnológicas,  está  apresentado  no  Qua- 
dro 15. 

Através  da  análise  de  variância,  ob- 
serva-se que  não  ocorreram  diferenças 
significativas  entre  os  tratamentos  para 
Brix,  pol,  pureza,  fibra  e cinzas,  apenas 
c fósforo  no  caldo  foi  significativo  ao  ní- 
vel de  5%.  Em  seguida,  procedeu-se  à 
decomposição  do  número  de  graus  de  li- 
berdade para  tratamentos.  O resultado 
desta  decomposição  está  apresentado  no 
Quadro  16. 

Os  resultados  do  quadro  16  revelam 
diferenças  estatísticas  para  os  teores  de 
fibra  e fósforo. 

No  Quadro  17  estão  apresentadas  as 
médias  referentes  às  características  tec- 
nológicas. 

A análise  conjunta  dos  dados  apre- 
sentados nos  Quadros  16  e 17,  evidencia 
o efeito  linear  e negativo  dos  níveis  cres- 
centes da  torta  de  filtro  sobre  o nível  de 
fósforo  do  caldo.  Por  outro  lado,  verifi- 
ca-se o efeito  favorável  dos  adubos  orgâ- 
nicos sobre  este  parâmetro  quando  com- 


QUADRO  13  — Resultado  da  análise  de  variância  (com  desdobramento)  (Teste  F)  dos 
dados  obtidos  da  composição  mineral  das  folhas  (Seção  Barro  Preto) 


Valor  de  F 

QdUbdb  ue  VdnctÇdO 

Nitrogênio  (%) 

Fósforo  (%) 

Potássio  (%) 

Testemunha  vs  Adubados 

2,18 

0,87 

0,21 

Adubo  Mineral  vs  Demais 

0,16 

1,60 

0,07 

TM  vs  TF 

1,14 

1,33 

0,07 

Efeito  quadrático  de  TM 

0,54 

0,62 

0,66 

Efeito  quadrático  de  TF 

0,01 

0,20 

0,15 

Efeito  linear  de  TM 

1,63 

0,89 

0.11 

Efeito  linear  de  TF 

0,29 

1,22 

0,23 

TM  = Torta  de  Mamona.  iF  — Torta  de  Filtro 
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QUADRO  14  - 

- Valores  médios  dos  dados  da 
Barro  Preto). 

composição  mineral 

das  folhas  (Seçáo 

Tratamentos 

Nitrogónio 

Fósforo 

Potássio 

% 

% 

% 

Testemunha 

1,66 

0,19 

1,60 

AM 

1,58 

0,20 

1,63 

AM  + TMt 

1,66 

0,19 

1.64 

AM  + TM., 

1,55 

0,20 

1.70 

AM  + TM.“ 

1,55 

0,20 

1.60 

AM  + TFr 

1,56 

0,20 

1.62 

AM  + TF., 
AM  + TF' 

1,52 

0,20 

1.61 

1,51 

0,20 

1.68 

AM  = Adubo  Mineral  (kg/ha):  413,22  (4-18-20) 

TM1,  TM.,  e TM.,  = Torta  de  Mamona  (kg/ha):  206,61;  413.22  e 619,83 
TF  , TF„  e TF„  = Torta  de  Filtro  (kg/ha);  619,83;  1239,66  e 1859,49 


QUADRO  15  — Resultado  da  análise  de  variância 
(Teste  F)  dos  dados  obtidos  das 
características  tecnológicas  (Se- 
ção  Barro  Preto).  

Características  tecnológicas  F 


Brix  (%) 

Pol  (%) 

Pureza  (%) 
Fibra  (%) 
Cinzas  (%) 
Fósforo  (ppm) 


* Significativo  ao  nível  de  5%  de  probabilidade. 


parado  com  o efeito  do  adubo  mineral  ex- 
clusivo. As  médias  apresentadas  no  Qua- 
oro  17,  não  apresentam  diferenças  signi- 
ficativas. Torna-se  difícil,  portanto,  afir- 
mar que  houve  realmente  efeito  linear,  ha- 
vendo necessidade  de  evidências  adicio- 
nais; talvez  seja  um  Droblema  de  análi- 
se de  fósforo,  uma  vez  que  a metodologia 
é sempre  problemática  com  relação  a es- 
te elemento. 

De  qualquer  modo,  ambos  os  adubos 
orgânicos  promoveram  aumentos  no  teor 
de  fósforo  no  caldo,  exceção  feita  a TFV 

Também  as  médias  obtidas  para  fi- 
bras não  mostram  influência  detectável 


QUADRO  16  - Resultado  da  análise  de  variância  (com  desdobramento)  (Teste  F)  dos 
riarinc  obtidos  das  características  tecnológicas 


Testemufiha  vs  Adubados 
Adubo  Mineral  vs  Demais 
TM  vs  TF 

Efeito  quadrático  de  TM 
Efeito  quadrático  de  TF 
Efeito  linear  de  TM 
Efeito  linear  de  TF 


0,01 

0,80 

3,63 

1,45 

0,38 

0,46 

0,08 


0,08 

0,75 

4,01 

2,54 

0,13 

0,99 

0,18 


0,10 

0,05 

0,69 

1,98 

0,28 

1.13 

0,26 


6,20* 

0,42 

1,87 

3,73 

0,18 

0,72 

002 


3,93 

0.07 

4.15 

4.15 

0.46 

3.12 

1.38 


TM  = Torta  de  Mamona.  TF  = Torta  de  Fi'tr°' 

* — Significativo  ao  nível  de  5%  de  pro 
**  _ Significativo  ao  nível  de  1%  de  probab.hdade. 


1.50 
4.05 
2.89 
0.21 
0,21 
2.46 
9.86*  * 
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QUADRO  17  — Valores  médios  dos  dados  de  Brix,  Pol,  Pureza,  Fibra,  Cinzas  e Fósforo 
(Seção  Barro  Preto). 


Tratamentos 

Brix 

% 

Pol 

% 

Pureza 

% 

Fibra 

% 

Cinzas 

% 

Fósforoí 

(ppm) 

Testemunha 

17,26 

15,62 

90,45 

12,22 

0,43 

74,38  a 

AM 

17,07 

15,51 

90,84 

12,64 

0,47 

70,66  a 

AM  + TMa 

17,43 

15,88 

91,17 

12,95 

0,44 

83,68  a 

AM  + TM2 

17,63 

16,16 

91,60 

12,34 

0,42 

87,40  a 

AM  + TM3 

17,23 

15,60 

90,50 

12,71 

0,49 

98,56  a 

AM  + TFt 

17,02 

15,44 

90,72 

12,92 

0,46 

96,70  a 

AM  + TF2 

17,21 

15,60 

90,60 

12,82 

0,49 

78,10  a 

AM  + TF3 

17,10 

15,56 

91,04 

12,94 

0,49 

66,95  a 

F 

0,99 

1,22 

0,77 

1,89 

2,31 

3,02  * 

d.m.s.  (5%) 

— 

— 

— 

— 

— 

31,83 

C.V. 

2,39% 

2,71% 

0,98% 

3,21% 

7,83% 

16,33% 

AM  = AdubOi  Mineral  (kg/ha):  413,22  (4-18-20) 

TMj,  TM,  e T^  = Torta  de  Mamona  (kg/ha):  206,61;  413,22  e 619,83 
TFj,  TF/e  TF;!J  = Torta  de  Filtro  (kg/ha):  619,83;  1239,66  e 1859,49 
— Significativo  ao  nível  de  5%  de  probabilidade 
1 Médias  seguidas  de  mesma  letra  não  diferem  entre  si 


das  adubações  iestadas,  sobre  esta  ca- 
racterística, quando  comparadas  com  a 
média  da  testemunha. 

4.2.3.  Produção  Agrícola  e de  Sa- 
carose 

O resultado  da  análise  de  variância 
dos  dados  de  produção  agrícola  e de 
sacarose  acha-se  apresentado  no  Qua- 
dro 18. 


QUADRO  18  — Resultado  da  análise  de  variância 


(Teste  F)  dos  dados  obtidos  para 
produção  agrícola  e de  sacarose 
(Seção  Barro  Preto). 


Produção  (t/ha) 

F 

Agrícola 

3,71** 

Sacarose 

3,97** 

**  — Significativo  ao 

nível  de  1%  de  probabilidade. 

Observa-se,  através  do  Quadro  18, 
que  os  tratamentos  diferem  entre  si  com 
relação  à produção  agrícola  e de  sacaro- 
se, ao  nível  de  1%  de  probabilidade. 

As  variações  foram  observadas  so- 
mente entre  os  tratamentos  adubados  e 
o não  adubado  (Quadro  19),  o que  evi- 
dencia a ação  favorável  da  adubação  so- 
bre a produção  agrícola  e de  sacarose. 

Através  de  uma  análise  do  quadro  20, 
porém,  observa-se  que  ocorreram  diferen- 
ças de  produção  agrícola  e de  sacarose 
entre  as  médias  da  testemunha  e dos  gru- 
pos com  torta  de  mamona  e torta  de  filtro. 

Maiores  aumentos  de  produção  agrí- 
cola e de  sacarose  foram  conferidos  pela 
torta  de  mamona  e torta  de  filtro,  nas  do- 
sagens de  413,22  e 619,83kg/ha,  respecti- 
vamente. 

Houve  uma  tendência  dos  tratamen- 
tos complementados  com  torta  de  mamo- 
na e de  filtro  apresentarem  médias  de 
produção  mais  elevadas  que  o tratamento 
só  com  adubo  mineral.  Este  fato  também 
foi  observado  por  MONTELLI  (1970)  e CA- 
SAGRANDE  (1971)  em  ensaios  com  torta 
de  mamona,  e por  CASTRO  (1978),  em  en- 
saios com  tortas  de  mamona  e de  filtro. 
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QUADRO  19  Resultado  da  análise  de  variância  (com  desdobramento)  (Teste  F).  dos 
dados  obtidos  para  produção  agrícola  e de  sacarose  (Seçfio  Barro  Preto) 


Valor 

da  F 

Causas  de  Variação  _ 

Produção  agricola 

Produção  aacaroaa 

(f/ha) 

(t/ha) 

Testemunha  vs  Adubados 

19,54*  • 

20.19** 

Adubo  Mineral  vs  Demais 

0,51 

1.20 

TM  vs  TF 

0,0001 

0,92 

Efeito  quadrático  de  TM 

0,58 

1.34 

Efeito  quadrático  de  TF 

4,09 

3,22 

Efeito  linear  de  TM 

0.43 

0.45 

Efeito  linear  de  TF 

0,80 

0.47 

♦ 


TM  = Torta  de  Mamona,  TF  = Torta  de  Filtro. 

**  — Significativo  ao  nível  de  1%  de  probabilidade. 


QUADRO  20  — Valores  médios  dos  dados  de  produção  agrícola  e de 
sacarose  (Seção  Barro  Preto). 


Produção  Agrícolai 

Produção  aaearo**1 

Tratamento* 

(t/há) 

(t/há) 

Testemunha 

AM 

AM  + TMj 

am  + tm2 

AM  + TM3 
AM  + TFj 
AM  + TF2 
AM  + TFS 

72,408  a 
85,360  ab 
85,370  ab 
89,822  b 
88,338  b 
92,462  b 
82,550  ab 
88,440  b 

11,297  a 
13,229  ab 
13,549  ab 
14,514  b 
14,032  b 
14,253  b 
12,886  ab 
13,759  b 

F 

d.m.s.  (5%) 

c.v. 

3,71  ** 
15,148 
7,45% 

3,97“ 

2,422 

7,59% 

M = Adubo  Mineral  (kg/ha):  «IW2  l^O) 

..  TM  a tu  _ Torta  de  Mamona  (kg/ha):  206,61, 

^'TF  “e  TF  L Torta  de  Filtro  (kg/ha):  619,83;  1239,66  e 1859.49 
•-Significativo  ao  nfvel  de  1%  de  probabilidade 
Médias  seguidas  de  mesma  letra  néo  diferem  entre  si 


itretanto,  o mesmo  não  °“rr®“n“™°s 
idos  de  produção  da  Seção  Santa  R . 
idenciando  o efeito  mais  acentuado  <tos 
lubos  orgânicos  no  solo  da Seção  Barro 
eto,  devido  ao  seu  teor  de  matéria  o 

inica  mais  baixo.  . a idéia 

Estes  resultados  corroboram  a ideia 

3 que  os  resultados  não  sao  os  mesmos 

ara  todos  os  tipos  de  solos. 


5.  CONCLUSÕES 

Com  base  nos  dois  ensaios  realizados 
nos  solos  Latossol  Roxo  e Latossol  Ver- 
melho Escuro  — fase  arenosa  e pelas  do- 
ses de  torta  de  mamona  e torta  de  filtro, 
empregadas  na  complementação  de  adu- 
bação  mineral,  observou-se  que; 


1 — Os  efeitos  dos  adubos  orgâni- 

cos não  foram  os  mesmos  em 
ambas  as  unidades  de  solo; 

2  Não  houve  diferença  entre  os 

adubos  orgânicos,  em  relação  à 
composição  mineral  das  folhas; 

3 — Entre  as  características  tecno- 

lógicas analisadas;  somente  o 
fósforo  do  caldo  é que  sofreu 
a maior  influência  dos  adubos 
orgânicos,  sendo  aumentado 
pela  torta  de  mamona  e pela 
torta  de  filtro  no  Latossol  Ver- 
melho Escuro  — fase  arenosa 
e somente  pela  torta  de  fil- 
tro no  Latossol  Roxo; 

4 — Uma  tendência  a resposta  às 

adubações  com  torta  de  filtro  e 
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de  mamona  foi  observada  no 
Latossol  Vermelho  Escuro  — 
fase  arenosa,  para  produção 
agrícola  e de  sacarose,  porém, 
nos  dois  ensaios,  as  diferenças, 
não  foram  estatisticamente  sig- 
nificativas; 

5 — Há  a necessidade  de  mais  en- 
saios, aplicando-se  um  número 
maior  de  doses  e em  quantida- 
des maiores  que  as  empregadas, 
para  se  concluir  a respeito  da 
substituição  da  torta  de  mamo- 
na pela  torta  de  filtro. 


6.  RESUMO 

Dois  ensaios  foram  conduzidos  em 
duas  unidades  de  solo,  classificadas  como 
Latossol  Roxo  e Latossol  Vermelho  Es- 
curo — fase  arenosa  no  município  de  Ja- 
boticabal  — SP. 

O objetivo  do  presente  trabalho  foi 
o de  verificar,  o efeito  da  torta  de  mamo- 
na e de  filtro,  complementando  a aduba- 
ção  mineral. 

O delineamento  experimental  foi  o 
de  blocos  casualizados,  empregando-se 
além  de  uma  testemunha  absoluta  (sem 
qualquer  adubação),  a adubação  mineral 
(413,22  kg/ha  da  fórmula  4-18-20)  exclu- 
sivamente, e a mesma  complementada 
com  torta  de  mamona  e torta  de  filtro,  res- 
pectivamente, nas  doses:  206,61;  413,22; 
619,83  e 619,83;  1239,66;  1859,49. 

Da  análise  da  composição  mineral 
das  folhas  (N,  P e K),  das  características 
tecnológicas  do  colmo  (Brix,  pol,  pureza, 
fibra,  cinzas  e fósforo  no  caldo)  e da  pro- 
dução agrícola  e de  sacarose,  observou- 
se  que  o comportamento  dos  adubos  or- 
gânicos variou  em  função  do  tipo  de  so- 
lo; entre  as  características  tecnológicas, 
o elemento  mais  afetado  foi  o fósforo  no 
caldo,  principalmente,  pela.  torta  de  filtro 
Oliver;  não  houve  diferença  estatística 
significativa  para  a produção  agrícola  e 
de  sacarose  para  os  tratamentos  aduba- 
dos, e há  a necessidade  de  mais  ensaios 
com  doses  em  número  maior  e em  quan- 
tidades maiores  que  as  empregadas  para 
se  chegar  a uma  conclusão  definitiva  so- 
bre o uso  da  torta  de  filtro,  visando  a 
substituição  da  torta  de  mamona. 


7.  SUMMARY 

The  present  work  was  conducted  in 
two  soils,  located  at  Jaboticabal,  SP., 
Brazil,  to  evaluated  the  effect  of  the  cas- 
tor bean  cake  and  filter  mud  as  comple- 
ments  of  mineral  fertilizers. 

The  experimental  design  was  in  ran- 
domized  blocks,  using  the  control  as  well 
as  mineral  fertilization  exclusivety  (413.22 
kg/ha  of  4 — 18  — 20)  and  mineral 
fertilization  plus  castor  bean  mud  and 
filter  mud  at  the  dosages  206.61,  413.22, 
619.83  and  619.83,  1239.66  and  1859.49. 

From  the  mineral  analysis  of  the 
leaves  (N,  P and  K),  the  technological  cha- 
racteristics  of  stalk  (Brix,  pol,  purity,  fi- 
ber,  ash  and  phosphorus  in  the  broth)  and 
from  the  agricultural  and  sugar  yields,  it 
was  observed  that  action  of  the  fertilizers 
varied  with  the  type  of  soil;  among  the 
technological  characteristics,  the  most 
affected  was  the  phosphorus  contet  in  the 
broth,  mainly  by  filter  mud  were  not  obser- 
ved significant  differences  among  the 
treatments  with  fertilization  as  related  to 
a agricultural  and  sugar  yields. 

Results  from  he  tests  show  that  grea- 
ter  dosages  are  necessary  to  recommend 
filter  press  cake  in  substitution  to  castor 
bean  cake. 
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ANÁLISE  DIRETA  DA  CANA-DE-AÇÜCAR 
MÉTODO  DA  PRENSA  HIDRÁULICA 


A.C.STURION 

IAA-PLANALSUCAR 

J.P.  STUPIELLO 
E.S.A.  “LUIZ  DE  QUEIROZ"  - USP 


INTRODUÇÃO 

O método  direto  da  análise  da  cana- 
de-açúcar  pelo  emprego  da  prensa  hidráu- 
loca,  obteve  enorme  aceitação  em  alguns 
países  pela  rapidez  e precisão  dessa  meto- 
dologia. A sua  adoção  em  sistema  de 
pagamento  da  cana  pelo  teor  de  sacarose 
deve-se,  especialmente,  a sua  total  inde- 
pendência dos  equipamentos  da  fábrica  e 
por  permitir  comparação  de  resultados  de 
uma  mesma  região. 

O método  foi  introduzido  em  Reunion, 
Guadaloupe,  Mauritius,  Martinica,  e recen- 
temente no  Brasil,  apesar  de  algumas  pou- 
cas restrições,  particularmente  relaciona- 
das com  a probabilidade  de  um  maior  erro 
quando  da  extrapolação  dos  resultados 
obtidos  de  uma  pequena  amostra  em  rela- 
ção a carga  total.  Deve-se  ressaltar  que 
essa  restrição  é extensiva  a outras  meto- 
dologias de  análise  de  cana-de-açúcar. 

A fibra  da  cana  determinada  por  esta 
metodologia  tem  significativa  influência 
em  importantes  elementos  tecnológicos 
como  brix  e pol  % cana  e,  conseqüen- 
temente,  na  relação  porcentuai  entre  os 
mesmos  — pureza.  Esta  interferência  de- 
corre do  fato  de  que  o cálculo  do  brix  e pol 
% cana  é baseado  na  quantidade  de  caldo 
absoluto  da  cana,  o qual  é definido  como 
sendo  (1  — 0,01  F),  onde  F é a fibra  % 
cana.  Deve-se  enfatizar  que  a composição 


do  caldo  extraído  não  é a mesma  do  caldo 
absoluto  sendo  esta  diferença  expressa 
através  dos  coeficientes  específicos  para  o 
brix  e a pol.  Estes  coeficientes  variam  em 
função  do  índice  de  preparação  da  amos- 
tra, da  pressão  especifica  exercida  na 
prensagem  e do  teor  de  fibra. 

No  método  da  prensa  hidráulica  se- 
gundo TANIMOTO  (1964),  uma  série  de 
equações  básicas  sào  empregadas  no  cál- 
culo indireto  da  fibra  % cana,  envolvendo 
o peso  da  amostra,  o brix  % caldo  extraí- 
do e os  pesos  do  bagaço-prensa  úmido  e 
seco.  Por  meio  de  simplificações  pode-se 
chegar  a equação  única,  dada  a seguir: 

F = 100R2  - Rj  Bx  % CE 
5(100  - Bx  % CE) 

onde: 

F = fibra  % cana 

Ri  = bagaço-prensa.  em  gramas 

R2  = bagaço-seco.  em  gramas 

Bx  % CE  = brix  % caldo  extraído. 

Procurando  obter  rapidamente  a fibra 
% cana,  eliminando  a demora  devida  a 
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secagem  do  bagaço-prensa  (resíduo  de 
bolo  úmido)  várias  fórmulas  relacionando 
o peso  do  bagaço-prensa  e a fibra  % cana 
tem  sido  apresentadas. 

DEMAUX  (1971)  relata  que  para  500 
gramas  de  cana  preparada  submetida  a 
pressão  de  240  bárias  (245  kg /cm2)  por  um 
minuto,  os  estudos  desenvolvidos  mostra- 
ram uma  boa  correlação  entre  o peso  do 
bagaço-prensa  e o teor  de  fibra,  e que  esta 
poderia  ser  obtida  pela  equação: 

F = 0,1095  R-,  + 0,72 
onde: 

R-|  - bagaço-prensa,  em  gramas 

Também  em  Guadaloupe,  LEMAIRE 
(1 971 ) utilizando-se  da  mesma  técnica  ana- 
lítica, apresentou  a seguinte  equação: 

F = 0,095  R-|  + 0,4535 

Segundo  este  autor,  na  prática  foi 
introduzido  um  pequeno  erro  quando  para 
simplificar  o cálculo  da  fibra,  esta  foi 
considerada  como  sendo  igual  a 0,10  R-| . 

Ainda  na  mesma  Guadaloupe,  segun- 
do o CENTRE  TECHNIQUE  DE  GUADA- 
LOUPE (1972),  para  as  mesmas  condições 
operacionais  a determinação  da  fibra  % 
cana  a partir  do  peso  do  bagaço-prensa 
para  a safra  de  1972  poderia  ser  feita  pela 
equação: 

F = 0,0994  R-i  + 0,6985 

Em  Reunion,  HUGOT  (1974)  relatou 
que  a fibra  % cana  pode  ser  obtida  por 
uma  correlação  entre  o peso  do  bagaço 
prensa  e o teor  de  fibra  da  cana  amostrada, 
sendo  a equação  do  tipo  F = m b,  onde  b é 
o peso  do  bagaço-prensa.  Para  o autor,  a 
correlação  não  pode  ser  considerada  per- 
feita, mas  poderia  ser  sufiente  para  aten- 
der um  grade  número  de  análises,  cons- 
tituindo-se  em  um  avanço  na  solução  do 
difícil  problema  de  determinação  da  fibra. 

Segundo  citação  de  SARANIN  (1975), 
para  as  condições  de  Reunion,  a prensa- 
gem de  1 .000  gramas  de  cana  desintegrada 
a 345  bárias  (350  kg /cm2)  por  dois  minu- 
tos, a fibra  % cana  (F)  pode  ser  calculada 
pela  expressão: 

F = 0,058  R-j  - 0,009 


onde: 

Ri  = bagaço-prensa,  em  gramas 

Ainda  para  Reunion,  o CENTRE 
TECHNIQUE  DE  LA  CANNE  ET  DU  SUCRE 
(1979),  estabeleceu  para  a safra  79/80  que 
para  uma  prensagem  a 344  bárias  (350 
kg/cm2)  por  90  segundos,  a fibra  da  cana 
analisada  relativa  a unidade  seria  obtida 
pela  fórmula: 

f = 0,5  b e b = R-|/P 
onde, 

R-|  = peso  do  bagaço-prensa,  em  gramas 
P = peso  da  amost/a  preparada  (800  - 
1 .500  gramas). 

No  Brasil,  o INSTITUTO  DO  AÇÚCAR 
E DO  ÁLCOOL  (1978)  estabeleceu  de 
acordo  com  a Resolução  n?  06/78  que  “a 
porcentagem  de  fibra  idustrial  seria  calcu- 
lada em  função  do  peso  de  material  resi- 
dual solido  da  prensagem  (bolo  úmido)  e 
corresponderá  a 10%  do  citado  peso  ex- 
presso em  gramas”.  Nesta  determinação 
500  gramas  de  amostra  preparada  são  sub- 
metidas a prensagem  a 250  kg/cm2  por 
minuto,  sendo 
F = 0,10  R1 
onde, 

R-|  = bagaço-prensa  ou  bolo  úmido,  em 
gramas. 

Este  trabalho  teve  como  objetivos  a 
identificação  de  uma  correlação  entre  o 
peso  de  bagaço-prensa  e a fibra  % cana 
para  as  condições  brasileiras  a fim  de 
agilizar  o cálculo  do  teor  de  fibra  e também 
demonstrar  os  desvios  entre  os  valores 
tecnológicos  obtidos  e a conseqüência  no 
cálculo  do  açúcar  recuperável . 

PROCEDIMENTO 

Para  a realização  deste  trabalho  foram 
empregados  280  dados  obtidos  de  análises 
de  matéria-prima  industrial.  Os  elementos 
que  serviram  de  base  para  o estudo  foram 
resultantes  da  prensagem  de  500  gramas 
de  cana  preparada  a 245  kg /cm2  por  um 
minuto.  O material  empregado  era  prove- 
niente de  diversas  variedades  comerciais 
de  cana-de-açúcar,  com  teores  de  fibra 
industrial  compreendidos  entre  9,5  a 16,5. 
No  cálculo  da  fibra  % cana,  foram  empre- 
gadas várias  fórmulas  que  permitiram  a 
obtenção  de  valores  determinados  e calcu- 
lados. 
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FIBRA  % CANA  DETERMINADA  - F 

A fibra  % cana  determinada  segundo 
TANIMOTO  (1964)  foi  obtida  pela  seguinte 
expressão: 

F = 100  R2  - Ri  Bx  % CE 
5(100  - Bx  % CE) 

onde, 

R-l  = peso  do  bagaço-prensa  em  gramas 
R2  = peso  do  bagaço-prensa  seco  em 
gramas 

Bx  % CE  = brix  % caldo  extraído 


F = 68,6939  x- 17,1115 

F1  = 17,1115  Ri 
343,4695  - R-| 


2  — FIBRA  % CANA  CALCULADA  — F2 

Em  função  da  equação  de  F2,  foram 
recalculados  os  valores  de  *.  expandindo- 
se  a escalada  de  teor  de  fibra  dentro  das 
faixas  consideradas. 


Fibra  % cana  5 F/R-|  (calculado) 


FIBRA  % CANA  CALCULADA 

A fibra  % cana  calculada,  foi  obtida 
por  diferentes  cálculos  baseados  em  reco- 
mendações da  literatura. 

1 — FIBRA  % CANA  CALCULADA  — F-| 

Com  os  dados  de  fibra  % cana  deter- 
minada e de  pesos  de  bagaço-prensa  cor- 
respondentes foi  determinado  o valor  da 
sua  relação,  segundo 


Os  valores  médios  desta  relação  fo- 
ram agrupados  de  acordo  com  as  diferen- 
tes faixas  de  fibra,  com  40  dados  cada, 
conforme  distribuição  dada  a seguir: 


9,5 

0,3874 

10,0 

0,3947 

10,5 

0,4019 

11,0 

0,4092 

11,5 

0,4165 

12,0 

0,4238 

12,5 

0,4311 

13,0 

0,4383 

13,5 

0,4456 

14,0 

0,4529 

14,5 

0,4602 

15,0 

0,4675 

15,5 

0,4747 

16,0 

0.4820 

16,5 

0,4893 

Desse  modo,  foi  obtida  nova  equação 
de  regressão  linear  entre  o teor  de  fibra  e 
5 F/R-i , dada  a seguir: 

f2  = 17,1110  R1 
343,4561  - R-i 


Fibra  % Cana  5F/Ri 


9,5-  10,5 

10.5- 11,5 

11.5-  12,5 

12.5- 13,5 
13,5  - 14,5 

14.5- 15,5 

15.5- 16,5 


0,3870 

0,4230 

0,4540 

0,4442 

0,4479 

0,4477 

0,4646 


A correlação  linear  entre  x e F rnos- 
trou  um  coeficiente  r = 0,823,  sendo  a 
equação  de  regressão  obtida, 


3 _ FIBRA  % CANA  CALCULADA  — F3 

Com  os  valores  médios  de  5 F/R-j  do 
item  1 da  equação  de  expressão  de  F-j , foi 
calculada  a média  geral,  obtendo-se 

F3  = 0,0877  Rt 

4 _ FIBRA  % CANA  CALCULADA  — F4 

Neste  caso.  considerou-se  como  fibra 
% cana,  o valor  correspondente  a 10%  do 
peso  do  bagaço-prensa  em  gramas,  ou 
seja: 

F4  = 0.10  Rt 
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POL  E BRIX  % CANA  E PUREZA 

Os  resultados  de  Pol  e Brix  % cana 
foram  obtidos  a partir  dos  dados  analíticos 
e dos  de  fibra  determinada  (F)  e das  fibras 
calculadas  (F-| , F2,  F3  e F4)  segundo  a 
metodologia  de  TANIMOTO  (1964).  A pure- 
za foi  calculadá  com  os  respectivos  dados 
de  pol  e Brix  % cana. 

AÇÚCAR  RECUPERÁVEL  — AR 

Para  o cálculo  do  açúcar  recuperável 
(AR)  por  tonelada  de  cana  recebida,  foi 
empregada  a fórmula  da  COPERSUCAR, 
dada  a seguir,  considerando-se  o fator  de 
eficiência  geral  da  indústria  como  sendo 
igual  a 1 . 

AR  = 5 P - 200  (9,7  S - 0,76  F - 1,2) 
3 P 


onde, 

P = pureza  da  cana 
S = pol  % cana 
F = fibra  % cana 

RESULTADOS  E DISCUSSÃO 

Pelos  dados  de  fibra  % cana  (Tabela 
1)  observa-se  que,  de  maneira  geral,  os 
valores  médios  de  F-| , F2  e F3  mostram- 
se  mais  próximos  a F do  que  os  de  F4. 


Do  exame  de  F3,  verifica-se  apenas 
uma  diferença  porcentual  maior  na  faixa  de 
9,5  - 10,5%  de  fibra,  sendo  que  nas 
demais  consideradas  foi  o que  menor  dife- 
rença porcentual  apresentou  em  relação  a 
fibra  determinada  (F). 

Convém  salientar  que  a maior  fre- 
qüência  de  fibra  industrial  é constatada 
nas  faixas  de  melhor  comportamento  de 
F3,  o que  mostra  a conveniência  da  sua 
aplicação  especialmente  em  relação  a F4, 
cujos  valores  obtidos  foram  os  que  maio- 
res diferenças  porcentuais  apresentaram 
em  relação  a fibra  determinada. 

A análise  da  variância  dos  dados  de 
fibra  % cana,  mostrou  uma  diferença  esta- 
tística significativa  (F  = 8,64**)  e na  com- 
paração das  médias  (teste  de  Tukey),  so- 
mente o F4  diferiu  das  demais  (dms  5%  = 
= ± 0,051). 

Os  valores  médios  de  pol  % cana 
(Tabela  2),  mostram  que  o S3  apresentou 
para  as  faixas  de  fibra  industrial  de  maior 
freqüência  as  menores  diferenças  porcen- 
tuais em  relação  a S,  enquanto  que  as 
menores  diferenças  porcentuais  foram 
constatadas  para  S4,  evidenciando  dessa 
forma  a influência  da  fibra  sobre  o valor  da 
sacarose  aparente  expressa  em  termos  de 
cana. 

Na  análise  da  variância  dos  dados  de 
pol  % cana,  verificou-se  uma  diferença 
estatística  significativa  (F  = 7,48**), 

enquanto  na  comparação  das  médias  (tes- 


TABELA  1 - Valores  médios  de  fibra  % cana  determinado  (F) 

t 

e calculados  (F^  , F,,  , F3  e F^) 


V&LeJmi- 

nadc 

Calc.ula.doi 

Vl( (eziença 

% em  AeZação  a 

F 

F 

F! 

F7 

F3 

F< 

Fi 

F3 

F4 

10,00 

10,58 

10,58 

11,43 

13,03 

4 

5,8 

* 5,8 

+14,3 

+30,3 

11,01 

10,28 

10,60 

11,48 

13,09 

- 

6,6 

- 3,7 

+ 4,4 

+19,0 

12,04 

10,86 

10,86 

11,60 

13,31 

- 

9,8 

- 9,8 

- 3,7 

+10,6 

12,96 

12,83 

12,78 

12,85 

14,66 

+ 

1,0 

- 1.4 

- 0,9 

+13,1 

14,01 

14,71 

14,71 

13,83 

15,75 

+ 

5,0 

+ 5,0 

- 1,2 

+12,4 

15,00 

16,56 

16,56 

14,77 

16,82 

+ 

10,4 

+10,4 

- 1,5 

+12,1 

16,02 

17,56 

17,53 

15,17 

17,32 

+ 

9,6 

+ 9,4 

- 5,3 

+ 8,1 

' 13,01 

13,34 

13,37 

13,02 

14,85 

+ 

2,6 

+ 2,8 

+ 0,2 

+14,2 
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TABELA  2 - 


11,61 

14,52 

14,74 

14,25 

14,64 

13,91 

13,49 


Valores  médios  de  pol  S cana  obtidos  a partir 
fibra  determinada  (S)  e das  fibras  calculadas 


da 


11,54 

14.64 

14,94 

14,27 

14,52 

13.65 
13,24 


11,54 

14,59 

14.94 

14,28 

14,52 

13.94 
13,24 


11,43 

14,45 

14,82 

14,27 

14,67 

13,65 

13,62 


11,22 

14,18 

14,53 

13,97 

14,34 

13,70 

13,28 


- 0,6 
* 0,8 

♦ 1,4 

* 0,1 
- 0,8 

- 1-.7 

- 1.9 


- 0,6 

♦ 0,5 

♦ 1.4 

♦ 0,2 
- 0,8 

- 1.7 

- 1.9 


- 1.6 

- 0,5 

♦ 0,5 

♦ 0,1 
♦ 0,2 
♦ 0,2 
♦ 1.0 


- 3,4 

- 2,3 

- 1.4 

- 2,0 
- 2.0 
- 1.5 
• 1.6 


13,88  13,83  13,82  13,89  13,60  - 0,4  - 0,4  ♦ 0,1  - 2,0 


te  de  Tukey)  apenas  o S4  diferiu  das  de- 
mais (dms  5%  = + 0,08). 

Do  mesmo  modo,  0 Brix  % cana  (Ta- 
bela 3).  mostrou  para  B3,  nas  faixas  de 
fibra  industrial  de  maior  freqüência,  meno- 
res diferenças  porcentuais  do  que  B4  em 
realação  a B.  A análise  da  variância  dos 
dados  de  Brix  % cana,  também  demons- 
trou uma  diferença  estatística  significativa 
(F  = 7.13**)  e na  comparação  das  médias 


(teste  de  Tukey)  apenas  B4  diferiu  das 
demais  (dms  5%  = + 0,11). 

Deve-se  ressaltar  que  os  resultados  de 
Pol  e Brix  % cana,  sofreriam  ainda  meno- 
res desvios  quando  da  aplicação  dos  coe- 
ficientes de  transformação  de  pol  e Brix 
% caldo  extraído  para  pol  e Brix  % caldo 
absoluto,  considerando-se  que  os  mes- 
mos variam  de  maneira  inversa  em  relação 
ao  teor  de  fibra. 


TÂBE 

LA  3 - 

Va  1 ores 

médios 

de  Brix 

1 car 

ia  obtidos  < 

a partir 

oa 

fibra  de 

termina 

da  ( B ) 

e das 

fibras 

cal* 

cul ada s 

( B-j  , B2 

, B3  e 

V 

8 aix 

1 Cana 

ençaó  f 

em 

A&taçâo 

a 8' 

B 

h 

B3 

b4 

e, 

B? 

B3 

*4 

14,50 

14,42 

14,42 

14,27 

14,01 

- 0,6 

- 0.6 

- 

1.6 

* 3.4 

17,09 

17,24 

17,17 

17,00 

16,70 

♦ 0.9 

♦ 0,5 

- 

0.5 

- 2.3 

17,01 

17,24 

17,24 

17,10 

16,77 

♦ 1.4 

♦ 1.4 

♦ 

0.5 

- 1.4 

16,48 

16,50 

16,51 

16,50 

16,15 

♦ 0.1 

♦ 0.2 

4 

0.1 

- 2.0 

16,97 

16,82 

16,82 

17,00 

16,62 

- 0.9 

- 0,9 

4 

0.1 

“ 2.1 

16,10 

15,80 

15,80 

16,14 

15,86 

- 1.9 

-Í.  9 

4 

0.2 

- l.S 

16,12 

15,83 

15,83 

16,29 

15,87 

- 1.8 

- 1.8 

4 

1.1 

- 1.6 

16,32 

16,26 

16,26 

16,33 

16,00 

- 0,4 

- 0.4 

♦ 

0.1 

- 2,0 
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TABELA  4 


Valores  médios  de  açúcar  recuperável 
tonelada  de  cana,  segundo  valores  de 
minada  (AR)  e fibras  calculadas  (AR^ 
e AR4) 


(AR)  em  kg/ 
fibra  deter- 
, AR2  , ARj 


Açúcar  Recuperável/  TC 

Ht^erença  1 em  tieZação  a 

AR 

AR 

AR  j 

ar2 

ar3 

ar4 

AR, 

ar2 

AR3 

AR  4 

86,59 

85,57 

85,57 

81,33 

81,51 

- 1,2 

- 1,2 

- 2,6 

- 5,9 

115,81 

117,26 

116,67 

114,89 

111,45 

- 1.3 

+ 0,7 

- 0,8 

- 3,8 

119,03 

121,56 

121,56 

119,99 

116,30 

- 2,1 

+ 2,1 

+ 0,8 

- 2,3 

113,90 

114,18 

114,30 

114,15 

110,35 

- 0,2 

+ 0,4 

+ 0,2 

- 3,1 

116,32 

114,87 

114,87 

112,58 

112,58 

- 1.2 

♦ 1.2 

+ 0,4 

- 3,2 

109,46 

106,17 

106,17 

109,90 

106,39 

- 3,0 

- 3,0 

+ 0,4 

- 2,8 

102,19 

99,03 

99,08 

103,81 

99,56 

- 3,1 

- 3,0 

+ 1,6 

- 2,6 

1=109,04 

108,38 

108,32 

109,10 

105,45 

- 0,6 

- 0,7 

♦ 0,1 

- 3,3 

Enfatizando  a influência  da  fibra  sobre 
a qualidade  tecnológica  da  matéria-prima, 
observa-se  pelo  exame  dos  resultados  de 
açúcar  recuperável  por  tonelada  de  cana 
(Tabela  4)  que  do  mesmo  modo  que  ocor- 
reu com  os  demais  dados  tecnológicos,  os 
valores  de  AR3  foram  os  que  menores  dife- 
renças porcentuais  apresentaram  nas  fai- 
xas de  maior  freqüência  de  fibra  industrial 
em  relação  a AR,  enquanto  que  AR4  mos- 
trou as  maiores  diferenças  porcentuais  em 
todas  as  faixas  consideradas.  Verifica-se 
que  no  cálculo  de  açúcar  recuperável  ado- 
tado, a fibra  influencia  diretamente  nos 
valores  de  pol  e bagaço  % cana,  conse- 
qüentemente  na  perda  de  sacarose  através 
do  bagaço. 

CONCLUSÕES 

Os  resultados  obtidos  neste  trabalho, 
permitem  as  seguintes  principais  conclu- 
sões: 

a — A utilização  de  uma  equação  para 
determinação  da  fibra  % cana  do 
tipo  F3,  não  apresenta  diferenças 
significativas  nos  elementos  tecno- 
lógicos fibra,  pol  e brix  % cana, 
quando  determinado  para  uma  mes- 
ma região. 

b — O cálculo  do  açúcar  recuperável  não 
apresenta  desvios  significativos 
empregando-se  dados  obtidos  com 
base  na  fibra  calculada  segundo  F3. 


RESUMO 

O método  de  análise  direta  da  cana- 
de-açúcar  com  o emprego  da  prensa  hi- 
dráulica, pela  rigidez  e precisão,  foi  ado- 
tado em  diferentes  regiões  açucareiras  e, 
mais  recentemente,  no  Brasil. 

A fibra  % cana  obtida  por  esta  meto- 
dologia tem  significativa  influência  nos 
elementos  tecnológicos  da  cana-de-açúcar 
como  o brix  e a pol  % cana  e,  conseqüen- 
temente,  na  pureza. 

Neste  trabalho  procurou-se  estudar 
diferentes  maneiras  de  cálculo,  para  a 
determinação  indireta  da  fibra  % cana,  de 
modo  a agilizar  a avaliação  da  cana-de- 
açúcar  como  matéria-prima  industrial. 


SUMMARY 

Due  to  its  fastness  and  precision,  the 
direct  sugarcane  analysis  method  using 
the  hydraulic  press  was  adapted  in  various 
cane-growing  countries,  and  more  racen- 
tly,  in  Brazil,  the  fiber  % cane  obtained  by 
using  this  method  significantly  influences 
the  thecnological  elements  of  sugarcane 
as  well  as  brix  and  pol  % cane,  and, 
consequently  purity. 

This  work  has  the  objective  of  study- 
ing  different  methods  for  indirect  deter- 
mination  of  fiber  % cane,  in  order  to  eva- 
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luate  sugarcane  as  an  industrial  raw  mate- 
rial. 
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Bibliotecária 

LIVROS  E FOLHETOS 


BRASIL.  Ministério  da  Indústria  e do  Co- 
mércio. Secretaria  de  Tecnologia 
Industrial.  Microdestilarias;  Disponi- 
bilidade e oferta  atuais  de  tecnolo- 
gia e equipamentos  para  produção 
de  álcool  em  unidades  |de > capacida- 
de até  30.000  l./dia.  Brasília,  1980. 
16  p.  (Especial,  2). 

Número  dois  desta  série  iniciada 
pelo  MIC,  este  trabalho  foi  elaborado  com 
o objetivo  de  levantar  junto  a fabricantes  e 
projetistas  de  equipamentos  para  a indús- 
tria alcooleira,  a situação  atual  de  dispo- 
nibilidade e oferta  de  tecnologia  e equipa- 
mentos para  a produção  de  álcool,  para 
unidades  com  capacidade  de  produzir  até 
5000  litros/dia,  denominados  microdesti- 
larias e,  para  unidades  de  capacidade  de 
produção  de  5000  a 3000  litros/dia,  deno- 
minadas minidestilarias. 

Foram  consultados  os  fabricantes 
qu°  ofereceram  seus  projetos  em  concor- 
rências realizadas  pela  Coordenadoria 
Técnica  da  Comissão  Estadual  de  Energia 
do  Estado  de  Minas  Gerais  pela  EMBRA- 
PA,  e que  de  alguma  forma  fizeram  chegar 
ao  conhecimento  da  CENAL.  a existência 
de  seus  projetos. 

BRASIL.  Ministério  da  Indústria  e do  Co- 
mércio. Secretaria  de  Tecnologia 
Industrial.  Microdestilarias;  Progra- 
ma de  pesquisa  e desenvolvimento; 
avaliação  das  tecnologias  de  proces- 
so e equipamentos  para  microdesti- 
larias de  álcool.  Brasília,  1980.  12 
p.  (Especial,  3) 


Este  documento  contém  o resumo  da 
avaliação  do  estágio  em  que  se  encontram 
as  tecnologias  de  processo  e os  equipa- 
mentos destinados  às  microdestilarias  de 
álcool.  A avaliação  efetuada  pela  Secreta- 
ria de  Tecnologia  Industrial  do  Ministério 
da  Indústria  e do  Comércio,  objetiva  for- 
necer elementos  para  a fixação,  pela  Co- 
missão Executiva  Nacional  do  Álcool  — 
CENAL,  de  uma  política  global  para  o 
setor.  Esse  levantamento  é fundamental 
para  adoção  de  diretrizes  que  definam  o 
papel  das  microdestilarias,  e na  produção 
de  álcool  no  País.  Procurando  conhecer  a 
situação  atual  no  setor  foi  feita  uma  visita 
à microdestilaria  da  EMBRAPA/DF  e con- 
tatadas as  principais  empresas  que  estão 
se  lançando  na  produção  dessas  pequenas 
usinas  de  álcool  hidratado  de  capacidade 
até  5000  litros /d  ia. 

BRAZIL.  Ministry  of  Industry  and  Commer- 
ce.  Secretary  of  Industrial  Techno- 
logy. Assement  of  Brazil’s  National 
Alchool  Program.  Brasília,  1981.  32 
p.  (Special,  1) 

O objetivo  deste  documento  é levar 
informações  sobre  o Proálcool  em  âmbito 
internacional,  desde  sua  cração  em  1974 
até  as  perspectivas  futuras  relativas  à tec- 
nologia, problemas  da  posição  do  álcool 
como  produto  alternativo  de  energia  e con- 
seqüentemente  sua  função  no  quadro 
social  e econômico  do  desenvolvimento  do 
país. 

A Secretaria  de  Tecnologia  Industrial 
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do  MIC,  mostra-nos  com  este  trabalho  a 

v?mapntnbt'idade  d°  Pro9rama>  0 desenvol- 
tecmc,°’  °s  estudos  econômicos 
orientados  pela  Comissão  Nacional  do 
Álcool  orgao  implantador  do  programa. 

Entre  os  estudos  mostrados  pela 
Secretaria  estão  os  realizados  pelo  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool  através  do 
Planalsucar  e os  do  Instituto  de  Adminis- 
tração da  Universidade  de  São  Paulo,  e os 
do  Instituto  de  Tecnologia  de  Mauá  em 
Sao  Paulo. 


DUARTE,  Tânia  — Métodos  de  análises 
para  a uniformização  do  controle  quí- 
mico na  fabricação  do  açúcar  no 
Estado  de  Alagoas.  Maceió,  Sindi- 
cato da  Indústria  do  Açúcar,  1981 
119  p. 

A finalidade  principal  deste  trabalho 
é a padronização  dos  métodos  para  todo  o 
Estado  de  Alagoas,  tendo  sido  escolhidos 
os  que  pareceram  mais  coerentes  e preci- 
sos. A urgência,  com  que  se  necessita  a 
padronização  dos  métodos  de  análise,  fez 
com  que  fosse  elaborado  este  livro,  sem  a 
pretensão  de  exaurir  o assunto,  ou  de  fazê- 
lo  cobrir  toda  a gama  de  análises  do  pro- 
cesso de  fabricação  do  açúcar. 

Procurou-se  normalizar  apenas  as 
análises  usuais  e rotineiras  indispensáveis 
de  modo  a satisfazer  tanto  quem  as  fazia 
normalmente,  quanto  quem  delas  toma 
agora  conhecimento.  O trabalho  ainda  está 
incompleto,  mas  a equipe  técnica  do  Pla- 
nalsucar está  elaborando  trabalho  idênti- 
co, todavia  mais  abrangente. 

KREIDER,  Jan  F.  & KREITH,  Frank  - So- 
lar energy  handbook.  New  York, 
McGraw-Hill  Book  Company  (1981) 
As  diversas  formas  de  conversão  da 
energia  solar,  é o principal  tópico  deste 
manual.  O assunto  vem  distribuído  em  6 
divisões,  cada  uma  delas  com  vários  capí- 
tulos assinados  por  diferentes  autores. 

Os  assuntos  tratados  são:  a história 
da  energia  solar;  fundamentos  da  radiação 
solar,  princípios  de  óticá  aplicados  a ener- 
gia solar,  termodinâmica,  arquitetura,  eco- 
nomia e íeis  da  energia  solar  entre  outros. 

¥ 

SEVERNS,  W.H.  et  alii  — La  producción 
de  nergía  mediante  el  vapor  de  agua, 
ei  aire  y los  gases.  Barcelona  (etc) 
Ed.  Reverté,  1975.  503  p. 


Esta  é a quinta  edição  deste  trabalho 
que  passou  por  cuidadosa  revisão  propici- 
ando um  livro  de  texto  apropriado  para 
cursos  básicos  de  teoria,  prática  e maqui- 
naria para  a produção  de  energia  por  meio 
do  calor.  Na  maioria  dos  capítulos  foram 
acrescentados  novos  diagramas,  figuras, 
exemplos  e problemas,  alguns  acompa- 
nhados da  solução.  Nos  primeiros  capí- 
tulos foi  introduzido  uma  terminologia 
própria  de  energia  térmica.  Os  combus- 
tíveis líquidos  e gasosos  são  estudados 
com  mais  detalhes  que  nas  outras  edi- 
ções. 

ARTIGOS  ESPECIALIZADOS 

ÁLCOOL;  a face  oculta  de  uma  política. 
Banas.  São  Paulo,  (1208):  33-35,  ju- 
lho, 1979. 

ÁLCOOL;  finalmente  na  direção  certa. 
Banas.  São  Paulo,  (1206):  15,  junho, 
1979. 

ARAÚJO,  Nancy  de  Queiroz  — Produção 
de  etanol.  Revista  de  química  indus- 
trial. Rio  de  Janeiro,  50  (586):  17-19 
fev.,  1981. 

BORGES,  Julio  Maria  Martins  — Desen- 
volvimento econômico,  política  ener- 
gética e álcool.  Brasil  Açucareiro, 
Rio  de  Janeiro,  98  (2):  44-57,  agosto 
1981. 

CONTROLE  da  produção  de  álcool  por 
cromatografia  em  fase  gasosa.  Re- 
vista de  química  industrial.  Rio  de 
Janeiro,  50  (591):  24-30,  julho,  1981 
HIDRÓLISE  ácida  da  madeira.  Revista  de 
química  industrial.  Rio  de  Janeiro, 
50  (591):  6,  julho,  1981. 

50  MILHÕES  de  litros  de  álcooi  na  Ama- 
zônia. Agroquímica,  (15):  12-16, 1981 

AÇÚCAR 

BARRETO,  A.T.  & ESCOBER,  T.R.  - Sta- 
tus  of  the  Philippine  sugarcane 
germplasm  collection.  Sugartand, 
Bacolod  City,  17  (3):  13-17,  1980 
GROWING  range  of  Computer  uses  in  su- 
gar industry.  The  Australian  sugar 
joumal.  Queensland.  73  (2):  135, 
maio,  1981. 

LE  MARCHÉ  mondial  du  sucre  et  les  pers- 
pectives de  développment  de  1'indus- 
trie  sucrière  dans  le  monde.  Sucrerfe 
maghrebine,  Casablanca,  25:  12-14, 
dez.,  1980. 
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SINGH,  Nazar  et  alii  — Influence  of  varie- 
tal  crushing  scheme  on  improving 
sugar  recovery,  carie  yield  and  area 
under  Punjab.  Maharashtra  sugar. 
Bombay,  6 (3):  45-50,  janeiro,  1981. 

PADALKAR,  D.G.  — Cheap  sugar.  Maha- 
rashtra sugar.  Bombay,  6 (2):  21-22, 
dezembro,  1980. 


TAGANNATHAM,  A & REDDY,  M.  Ram- 
chandra  — Steps  to  minimise  sugar 
losses.  Maharashtra  sugar,  Bombay, 
6 (4):  9-13,  fevereiro,  1981. 

WINSTROM-OLSEN,  B.  — Enzymic  colour 
formation  in  sugar  beet.  Internatio- 
nal sugar  journal,  83  (989):  137-140, 
maio,  1981. 
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Comp.  por  Maria  Cruz 


Furfurol  e bagaço  como  combustível 


01  — ANALYSIS  of  bagasse,  juices,  filter 

cake  syrup  and  final  molasses  mo- 
zambique,  swaziland  and  malawi 
mi  Is.  In:  Congress  South  Afrícan 
Sugar  Technologists’  Association, 
53.  Durban,  1979.  Proceedings... 
Mount  Edgecombe,  Robinson  & 
Hewitt  Ltd.,1979.  p.  36-7. 

02  — ATCHINSON,  J.E.  Usos  industria- 

les  el  bagazo  y su  valor  combus- 
tile  en  comparación  con  los  com- 
bustibles  minerales.  La  Industria 
Azucarera,  Buenos  Aires,  83  (977): 
163-7,  Jun.  1978. 

03  — BAGAÇO  na  fabricação  de  furfurol. 

Brasil  Açucareiro,  Rio  de  Janeiro, 
50  (1):  5,  jul.  1957. 

04  — BARNES,  A.C.  Furfural.  In:  The 

sugar  cane,  New  York;  Toronto, 
John  Wiley  & Sons,  1974.  p.  452. 

05  — BOUVET,  P.E.  & SUZOR,  N.L.C. 

Pelleting  bagasse  for  fuel.  Sugar 
y Azucar,  New  York,  75(8):  22-3; 
26-7,  Aug.  1980. 

06  — CAMPOS,  M.P.  Problemas  da  in- 

dústria do  etanol,  álcool,  bagaço 
de  cana,  destilarias,  vinhoto,  biodi- 
gestores.  Revista  de  Química  ln- 
trial,  Rio  de  Janeiro,  49(575):  15-21, 
mar.  1980. 

07  _ CHATTERJEE,  A.  Economia  en  los 

derivados  de  la  industria  azucarera. 
Sugar  y Azucar,  New  York,  71(5): 
67-8,  May,  1976. 


08  — CHENU,  P.  Potencial  de  produção 

de  energia  elétrica  pelas  usinas  de 
açúcar.  Boletim  Técnico  Coper- 
sucar,  São  Paulo,  (8):  4-7,  mar. 
1979. 

09  - CHEONG,  Y.W.Y.;  ESPAIGNET, 

J.T.;  DEVILLE,  P.J.  The  effect  of 
steam  treatment  on  cane  bagasse 
in  relation  of  its  digestibility  and 
furfural  production  in:  Congress 
International  Society  of  Sugar  Cane 
Technologists,  15.  Durban,  1974. 
Proceedings...  Durban,  Hayne  & 
Gibson,  1974.  p.  1887-94. 

10  — CUSI,  D.S.  The  storage  and  conser- 

vation  of  bagasse.  Sugar  y Azucar, 
New  York,  75(8):  39;  42-3;  46-7; 
50-1,  Aug.  1980. 

11  — DANTAS,  R.B.  Álcool  e outras  fon- 

tes alternativas.  Direção  Empresa- 
rial, Recife,  6(61):  12-21,  abr.  1979. 

12  — DICE  se  ahorraria  millones  usando 

bagazo  en  energia.  Inazucar,  Santo 
Domingo,  3(15):  6,  Ago.  1977. 

13  — DUMBAUGH,  G.  A procedure  for 
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sugar  beet  pulp  into  process;  cy- 
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handle  products.  Sugar  y Azucar, 
New  York,  76(5):  47;  50-1;  54-5, 
Mav  1981. 
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Revista  de  Química  Industrial,  Rio 
de  Janeiro,  46(542):  12,  jun.  1977. 
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11(4):  257-78,  dez.  1980. 
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nal, USAID/GERAN,  1977.  Seção  6, 
p.  38-44. 
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Coleção  Canavieira 


1 — PRELÚDIO  DA  CACHAÇA  — Luís  da  Câmara  Cascu- 

do   Esgotado 

2 — AÇÚCAR  — Gilberto  Freyre  Esgotado 

3 _ CACHAÇA  — Mário  Souto  Maior  Esgotado 

4 _ AÇÚCAR  E ÁLCOOL  — Hamilton  Fernandes  Cr*  80,00 

5 — SOCIOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Luis  da  Câmara  Cascu- 

do   Cr*  100,00 

6 — A DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  — Leonardo 

Truda  Cr*  100,00 

7 — A CANA-DE-AÇÚCAR  NA  VIDA  BRASILEIRA  — José 

Condè  Cr*  80,00 

8 — BRASIL /AÇÚCAR  Cr*  80,00 

9 — ROLETES  DECANA  — Hugo  Paulo  de  Oliveira  Cr*  80,00 

10  — PRAGAS  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  (Nordeste  do  Brasil) 

— Pietro  Guagliumi  Esgotado 

11  — ESTÓRIAS  DE  ENGENHO  — Claribalte  Passos  Cr*  80,00 

12  — ÁLCOOL  — DESTILARIAS  — E.  Milan  Rasovsky  ...  Cr*  300,00 

13  — TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Cunha  Bayma  Cr*  120,00 

14  — AÇÚCAR  E CAPITAL  — Omer  MonfAlegre  Cr*  100,00 

15  — TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  (II)  — Cunha  Bayma  .....  Cr*  120,00 

16  — A PRESENÇA  DO  AÇÚCAR  NA  FORMAÇÃO  BRASI- 

LEIRA — Gilberto  Freyre  Cr*  100,00 

17  — UNIVERSO  VERDE  - Claribalte  Passos  Cr*  100,00 

18  — MANUAL  DE  TÉCNICAS  DE  LABORATÓRIO  E FABRI-  *' 

CAÇÃO  DE  AÇÚCAR  DE  CANA  — Equipe  da  E.E.C. 

A. A Cr*  150,00 

19  — OS  PRESIDENTES  DO  I.A.A.  — Hugo  Paulo  de  Olivei- 

ra   Cr*  80,00 

20  — ESTÓRIAS  DE  UM  SENHOR-DE-ENGENHO  — Claribal- 

te Passos  Cr*  100,00 

21  — ECONOMIA  AÇUCAREIRA  DO  BRASIL  NO  SÉCULO 

XIX Cr*  80,00 

22  — ESTRUTURA  DOS  MERCADOS  DE  PRODUTOS  PRIMÁ- 

RIOS — Omer  MonfAlegre  Cr*  150,00 

23  — ATRÁS  DAS  NUVENS,  ONDE  NASCE  O SOL  — Clari- 

balte Passos  Cr*  100,00 


SUPERINTENDÊNCIAS  REGIONAIS  DO  I A A 


SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  SAO  PAULO  — Nilo  Aréa  Leão 
R.  Formosa,  367  — 219  — São  Paulo  — Fone:  (011)  222-0611 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  PERNAMBUCO  — Antônio  A.  Souza 
Leão 

Avenida  Dantas  Barreto,  324,  8?  andar  — Recife  — Fone:  (081)  224-1899 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  ALAGOAS  - Marcos 
Rubem  de  Medeiros  Pacheco 

* 

Rua  Senador  Mendonça,  148  — Edifício  Valmap  — Maceió 
Alagoas  — Fone:  (082)  221-2022 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DO  RIO  DE  JANEIRO  — Ferdinando 
Leonardo  Lauriano 

Praça  São  Salvador,  62  — Campos  — Fone:  (0247)  22-3355 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  MINAS  GERAIS  - Rinaldo 
Costa  Lima 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 9o  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
— Fone:  (031)  201-7055 


ESCRITÓRIOS  DE  REPRESENTAÇÃO 


% • 

BRASÍLIA:  Francisco  Monteiro  Filho 

Edifício  JK  — Conjunto  701-704  (061)  224-7066 


CURITIBA:  Aidê  Sicupira  Arzua 

Rua  Voluntários  da  Pátria.  475  - 20°  andar  (0412)  22-8408 


« 


NATAL:  José  Alves  Cavalcanti 

Av.  Duque  de  Caxias,  158  — Ribeira  (084)  222-2796 

JOÃO  PESSOA  José  Marcos  da  Silveira  Farias 

Rua  General  Ozório  (083)221  4612 

ARACAJU:  José  de  Oliveira  Moraes 

Praça  General  Valadão  — Gal.  Hotel  Palace  (079)  222-6966 

SALVADOR:  Maria  Luiza  Baleeiro 
Av.  Estados  Unidos,  340  — 109  andar 


(071 ) 242-0026 


ENERGIA  VERDE, 
FONTE  INESGOTÁVEL 


Termina / do  IAA  em  Recife.  Aqui  são  embarcados  açúcar  e melaçô  para  o exterior  e álcool  para  os  veículos  do  Brasil 


Sendo  um  país  tropical,  com  clima  e solo 
extremamente  favoráveis  à agricultura,  somado  à 
suas  enormes  e extensas  áreas  territoriais,  o Brasil 
.se  transforma  no  panorama  do  tempo  futuro. 

Futuro  desconhecido  aos  olhos  do  século  do 
petróleo,  carregado  de  enormes  problemas 
energéticos  e grande  taxa  de  crescimento. 

A criatividade  brasileira  é um  traço  inconfundível. 
Um  lastro  por  todos  os  cantos  do  globo.  E esta 
mesma  criatividade,  não  poderia  deixar  de  se 
expressar  no  setor  agrícola  — uma  de  suas  grandes 
vivências:  criou  p Programa  Nacional  do  Álcool  — 
PROÁLCOOL,  baseado  em  energia  verde,  fonte 
inesgotável. 

São  mais  de  400  anos  trabalhados  em  cana-de- 
açúcar,  desde  a colônia  até  os  dias  de  hoje, 
fazendo  deste  produto  um  dos  principais 
sustentáculos  da  economia  nacional. 

Desde  1933,  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  - 
IAA  coordeha  toda  a agroindústria  nacional, 
procurando  dar-lhe  a dimensão  que  merece  e 
possui.  Ê esta  agroindústria  que  fará  do  país. 


aqúele  entre  poucos  com  opções  futuras  de  ação 
energética. 

É este  IAA  que  proporciona  toda  a base  de 
pesquisa,  desenvolvimento  e prestação  de  serviços 
ao  produtor,  nas  áreas  do  açúcar  e do  álcool. 

Para  tanto,  oferece  todas  as  condições  ao  seu 
Programa  Nacional  de  Melhoramento  da  Cana-de- 
Açúcar  — PLANALSUCAR,  para  procura  da 
melhor  produtividade,  através  de  trabalhos  no 
melhoramento  de  variedades  e de  sistemas 
modernos  de  produção  agrícola  e industrial. 
Veículos  já  circulam  tendo  o álcool  como 
combustível.  A produção  aumenta  rapidamente. 
Porém,  teremos  que  acelerar  ainda  mais. 

O governo  cuida  disto,  e o Brasil  está  substituindo 
suas  fontes  tradicionais  de  energia.  O álcool  se  faz 
no  campo  e será  tanto  melhor  feito  quanto  maior 
for  o entrosamento  entre  as  classes  produtoras  e o 
governo. 

A meta  é produzir  álcool,  tecnologia  100% 
nacional,  desde  o agricultor  até  o equipamento 
mais  pesado. 


MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 

Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


